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D’esta  edição  fez-se  uma  tiragem  especial  de  cincoenta  exem- 
plares cpie  são  oferecidos  pelo  auctor  com  rubrica  c numero  de 
ordem. 
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Ahl  quem  pótlc  esquecer  a bençilo  maternal! 

GOinçalvks  Crespo. 


Projundo  respeito  c gratidão  eterna. 


ILLUSTRISSIMO  K EXCELI.F.NT/SSIMO  SENHOK 


DR.  LOURENÇO  JUSTINIANO  DA  FONSECA  E COSTA 


Em  testemunho  de  sincera  estima  e gratidão 


O Auctor. 


6'/’. 


Considerei  sempre  que  um  dos  subsidios  principaes  para  a 
historia  geral  do  pau  consiste  nas  rnonographias  locaes,  onde 
se  estada  a archeologia  e a historia,  as  biographias  e as  tradi- 
ções, com  os  documentos  á vista  e á mão  os  archivos  municipaes 
e particulares.  Um  corpo  de  rnonographias  d’estas,  relativas  aos 
principaes  concelhos  do  reino,  formaria  um’thesouro  de  inesti- 
mável valor  para  o estudioso;  ao  mesmo  tempo  que  serviria 
para  arraigar  nas  localidades  esse  amor  da  terra,  base  natural 
e necessária  do  sentimento  mais  abstracto  a que  se  chama  pa- 
triotismo. 

Por  aqui  pôde  imaginar  com  que  alvoroço  e com  que 
interesse  eu  li  as  folhas  impressas  da  sua  monographia  de  Oli- 
veira do  Hospital. 

No  segundo  quartel  do  nosso  século,  quando  o romantismo 
deu  curso  á reacção  medieval,  contra  o predominio  por  extremo 
absorvente  das  idéas  classicas  do  século  xviii,  essa  reacção 
encontroa  no  pensamento  de  Ilerculano  uma  fórmula  politica: 
foi  o municipalismo.  E d’essa  fórmula  nasceu  a boa  inspiração 
governativa,  que  dictou  a portaria  de  8 de  novembro  de  18  Í7 
recommendando  ás  camaras  municipaes  a coordenação  dos  seus 


annaes.  De  um  livro  sei  eu,  excellente  a todos  os  respeitos,  que 
traduz  a realisação  do  pensamento  governativo : são  os  Annaes 
do  município  de  Sanct-Yago  de  Cassem  (Beja,  1866)  pelo  padre 
Antonio  de  Macedo  e Silva.  A Universidade  de  Coimbra,  mais 
tarde,  por  impulso,  creio,  do  meu  amigo  o sr.  dr.  Laranjo, 
recomrnendou  para  thema  de  dissertações  as  monographias  lo- 
caes,  e d’esse  proposito  me  lembra  terem  resultado,  pelo  menos, 
dois  trabalhos  apreciáveis : a Memória  histórica  do  concelho  de 
Serpa  ( 1884)  pelo  sr.  Graça  Affr'eixo ; e a Mem.  hist.  do  concelho 
de  Mesão-frio  (1886)  pelo  sr.  Álvaro  Maria  de  Fornellos.  E já 
agora  não  quero  deixar  no  esquecimento,  pois  seria,  além  de 
injustiça,  ingratidão,  os  copiosissimos  Elementos  para  a histoiãa 
do  município  de  Lisboa,  que  o sr.  Freire  de  Oliveira  leva  já  no 
sexto  tomo,  e que  constituem  um  repositorio  de  monumentos 
históricos  de  alcance  inestimável. 

Pensando , portanto,  que  o estudo  monographico  das  locali- 
dades ministra  ao  sabei"  geral  subsidios  da  maior  valia,  e que, 
além  de  fixar  e esclarecer  as  tradições,  afervorando  o amor  da 
terra,  é também  um  estimulo  e um  incentivo  para  a descentra- 
lisação  do  estudo,  pôde  V.  imaginar,  repito,  com  que  interessada 


sijmpalhia  percorrí  as  pafjinas  da  sua  obra,  tão  verdadeiramente 
notável. 

Doa-lhe j pois,  os  parabéns  pela  ler  executado ; e dou-os  a 
mim  mesmo  e ás  letras  patrias  pelo  novo  contingente  com  gue 
V.  vem  engrossar  o pecúlio  do  estudo  das  terras  de  Portugal. 
Não  carecia  o seu  livro  d’esta  reco/nrne/idação,  nem  eu  me 
atreveria  a J’azel-a,  se  para  isso  me  não  tivesse  convidado  por 
fôrma  tão  extremamente  amavel,  ([ue  só  posso  attribuil-a  á sua 
nimia  benevolencia. 

Mande  V.  sempre  ao  seu 

Lisboa,  17  de  maio  de  1893. 


m.‘°  V.''*'  att.° 
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OLIVEIRA  DO  HOSPITAL 


CAPITULO  I 


lüsboço  Histoi^ioo 


Não  ha  duvida,  para  a sciencia  da  Historia,  de  que  os  primeiros 
hahilantes  da  Lusitania  se  mesclaram  com  os  povos  colonisadoi-es. 
Constantes  batalhas  e assaltos  continuos  centenares  de  vezes  des- 
truiram as  povoações  ibero-cellicas,  que  ficavam  ermas  de  seus 
habitantes.  Succederam  por  muitos  séculos  essas  correrias  de 
greco-phenicios  e carthaginezes,  antes  que  os  romanos  mostras- 
sem á luz  do  sol  peninsular  o brilho  e tem])era  de  suas  armas. 

Por  muitos  séculos,  também,  o impcrio  romano  submetteu  com 
seu  braço  de  bronze  os  feros  lusitanos;  mas  c certo  que  o valor  das 
armas  romanas  mais  de  uma  vez  esteve  em  risco  de  ser  vencido. 

Viriatho,  o grande  lusitano,  o pesure  (1)  dos  montes  Herminios 
{Serra  da  Kstrella)  (2),  que  era  n’a([uelles  tempos  o oráculo  do 


(1)  Cliamavain-sc  assim  os  valorosos  liaI)ilanlos  da  Serra  da  Eslrolla  no  tempo 
de  Viriallio.  — Pinlio  Leal  — 7^ícc.,.voI.  iii,  pag.  77. 

(2)  Fazia-se  disliiicção  entre  Montes  Herminios  Maiores  — Serra  ila  Estrella, 
e Montes  Herminios  Menores  — Sorra  do  Marcão.  — Pinlio  Leal,  obra  e log,  cit, 
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valor,  por  vezes  venceu  cônsules  e generaes  romanos,  que  vinham 
precedidos  de  grande  fama  guerreira,  com  um  pequeno  mas  valo- 
roso exercito  de  lusitanos. 

Só  pela  traição,  só  pela  insidia,  tão  vergonhosa  para  os  romanos, 
é que  Viriatho,  e portanto  a Lusitania,  poude  ser  vencido.  Honram- 
nos  ainda  as  palavras  proferidas  por  Valerio  Máximo  e Vallejo 
Paterculo,  quando  disseram  — que  estava  em  duvida  se  Roma  havia 
de  subjugar  a Lusitania,  se  a Lusitania  Roma  (1). 

O nome  romano  suscitou  sempre  ideias  de  grandeza  de  toda  a 
ordem;  e até  certo  ponto  a majestade  d’este  nome  serviu  por  muito 
tempo  de  barreira  ás  invasões  germânicas.  Mas  estes  povos,  que 
deviam  estabelecer  nas  Hespanhas  o seu  dominio  de  mais  de 
trezentos  annos,  não  tardaram  a transpor  os  Pyrenéus.  Novas 
luctas  e novos  assédios.  E por  vezes  o povo  liispano-romano,  unido 
n’um  só  interesse,  desapparecia  em  grande  parte  debaixo  das  armas 
implacáveis  dos  barbaros. 

Por  ultimo  vieram  as  invasões  sarracenas,  arrastadas  pelas 
dissensões  do  império  wisigotliico,  que,  como  aquelles,  estabele- 
ceram o seu  dominio  na  península,  até  que  nos  fins  do  século  xv 
a Hespanba  conquistou  o ultimo  torrão  mouro. 

A celebre  batalha  do  Guadalete  (711)  decidiu  a sorte  do  império 
dos  godos.  Por  muitos  annos  continuaram  os  combates,  entre 
cbristãos  e mouros,  baqueando  as  hostes  christãs  debaixo  do  jugo 
musulmano  e alastrando  de  cadaveres  o solo  ibérico.  Foram  tem- 
pos de  destruição,  em  que  ora  se  arrazavam  as  terras  conquistadas 
a cbristãos,  oi-a  se  repovoavam  por  estes,  representando  essas 
conquistas  tanto  sangue  derramado  em  defeza  da  religião  e da 
patria. 

Estas  luctas  da  defeza  do  cbristianismo  contra  o alcorão  foram 


(1)  Fi‘.  Lucas  (Ic  Santa  Cutliarina  — Mem.  da  Ovd.  de  Malta,  tom.  i,  pag.  217 ; 
A.  Sousa  do  Macedo  — Flores  de  Hcsp.,  e Excellencias  de  Fort.,  pag.  L57 ; Lucio 
Floro  — «//í7o  sabendo  com  que  palacras  engrandecer  as  muitas  virtudes  de  Viriatho, 
as  abrevia  em  lhe  chamar  Romulo»,  refere  Fr.  B.  de  Brito  — Mon.  Lusit.,  vol.  i, 
])art.  III,  pag.  210;  Ca.sado  Giraldes  — rracó  de  Geogr.,  tom.  i,  pag.  246  e seg. ; 
Baptista  de  Castro  — Ma/j/ia  de  Fort.,  tom.  ii,  pag.  441;  J.  M.  Casadevante  — 
Kl  Graii.  Dicc.  Hist.,  vol.  viii,  pag.  539,  etc.  Todos  estes  escriptores  citam  Jus- 
liiio,  Apfiiaiio  e outros  historiadores  romanos. 


in 


;is  iimis  Icrrivcis;  in:is  o Iriiimpliíí  ploiio  dos  liostoy  dirislns  coiilrii 
o islfimismo  iino  sc  Ib/  cs|)or;ir,  Pclngio,  o timdfulor  d;i  |»riiiicira 
inoiinrchia  clirislã,  refugiado  iios  valles  das  Asiurias,  e AlTonso  I, 
foram  os  primeiros  a liasLeai-  o eslaiidaiie  da  religião  c da  inde- 
pendência, (jiie  por  mais  de  sete  seenlos  peiananecen  viclorioso: 
e a famosa  l)ala!lia  de  Cangas  de  (Jnis  é o reverso  da  medalha; 
decide  a sorte  do  império  inusulmano,  como  antes  a batalha  do 
Cnadalete  tinha  decidido  a sorte  dos  chi‘istãos.  Ksta  batalha  fbi  o 
l)i'imeiro  annel  d’essa  cadeia  continna  de  cond)ates  qne  só  terminou 
nos  íins  do  secnlo  xv  (1). 

A provincia  da  Beira  (2),  com  as  cidades  de  \’izeu,  Coimbra, 
Cnarda  e suas  terras,  foi  por  sua  vez  o theatro  onde  christãos  e 
mouros  dis]mtai’am  com  valor,  em  combales  sangrentos,  a victoria 
(pie  havia  do  decidir  a hegemonia  da  patria  c da  religião.  AlTonso  III 
do  Uviedo,  o vencedor  de  Zamora,  exiendendo  os  seus  domiuios 
para  a antiga  Lnsitania,  ficou  as  mais  das  vezes  victorioso  11’essas 
coiKpiistas;  e os  doze  annos  do  seu  reinado  abriram  um  golpe 
[)i‘ofundo  no  império  musulmano,  onde  não  tardaram  as  dissen- 
sões, (pie  até  cei'lo  |)onto  começaram  a (luebrar  a unidade  d’a(iuelle 
governo.  Com  esta  descenlralisação  foram  os  inlieis  perdendo  os 
estados  conquistados,  á medida  (pie  os  reis  de  Castella,  üviedo  e 
Leão,  aproveitando  a opportnnidade,  alargavam  os  seus  domiuios, 
minando  a rnina  do  império  arabc.  Fernando  I enti'ou  também  na 
Lnsitania,  principalmente  na  Beira,  tomando  aos  mouros  as  cidades 
e fortalezas  tantas  vezes  perdidas  pelos  christãos.  Coimbra,  Vizeu, 


(1)  A.  Horculano  — Ilist.  do  Portugal,  lom.  i. 

(2)  Antes  da  actual  divisão  om  Beira  Alta  e Beira  Baixa,  feita  em  I8:B-,  era 
a provincia  da  Beira  a maior  do  reino;  conliiiava,  ao  norte,  com  as  provincias 
do  Minlio  e Traz-os-Montes ; ao  meio  dia,  com  a Extremadura  portngueza  0 parte 
do  Alemtejo;  ao  oriente,  com  o reino  de  Leão  e Extremadura  Castelhana;  ao 
poente,  com  0 Oceano.  O nome  de  Beira  provém  da  posi(;ão  gcographica  em  que 
se  encontra  esta  provincia,  ])OÍS(|ue  está  (piasi  toda  rodeada  já  de  margens  de 
rios  importantes,  já  do  Oceano.  — D.  Luiz  C.  de  Lima  — Geogr.  Ilist.,  tom.  11, 
cap.  í),  ]uig.  82,  0 Bluteau.  Parece-nos  mais  acceitavol,  por  natural,  esta  opinião, 
do  que  a (juc  faz  derivar  a origem  do  lermo  — Beira  0 Beirões  das  successivas 
transforma(^'ões  da  jKilavra  — Vetonos,  dos  primitivos  habitantes  d’estas  paragens, 
— Dr,  Pedro  A.  Ferreira  — Acc.  de  Pinho  Leal,  lom.  xii,  pag.  1790. 
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Lamego  e Ceia  foram  libertas,  e os  christõos  ficaram  senhores  dos 
seus  dominios  (1064). 

Fallecido  Fernando  Magno,  foram  os  seus  estados  divididos  por 
seus  filhos,  cabendo  a D.  Garcia  o território  já  denominado  Por- 
tugal; porém  a astúcia  de  Affonso  VI  para  com  D,  Garcia  vingou 
seus  intentos,  apoderando-se  dos  bens  que  este  herdara  de  seus 
paes.  Tornou-se  pois  em  1073  Affonso  VI  senhoi*  pacifico  e abso- 
luto de  Portugal  além  de  outros  estados. 

Paremos  aqui.  Na  resumida  narração  que  temos  feito  já  nos 
referimos  á provincia  da  Beira,  na  qual  se  encontra  situada  Oliveira 
do  Hospital;  antes  porém  de  proseguirmos  no  assumpto  com  que 
encetamos  este  capitulo,  abramos  um  outro.  Vamos  referir-nos  á 
povoação  da  Bobadella,  tão  próxima  de  Oliveira. 
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CAPITULO  II 


J3ol>atlolla 


Pouco  ou  qunsi  uuda  se  tem  dito  d’esta  povoação,  tão  impor- 
tante nos  tempos  do  domiuio  romauo,  em  (pie  era  cidade.  As 
investigações  escassas  (jue  se  têm  feito  n’esta  localidade  não  dão 
como  ponto  assente  nem  o nome  da  antiga  cidade,  nem  os  seus 
fundadores  e destruidores.  Quando  muito  redu/,em-se  essas  inves- 
tigações a umas  limitadíssimas  iuscri[)ções,  decifradas  com  i‘eceio 
pela  falta  de  outras  que  mais  esclareçam  os  poucos  (|ue  têm  ligado 
importância  e attenção  a estas  coisas  da  nossa  patria. 

Por  emquanto  estamos  no  canq)0  das  conjecturas,  mais  ou 
menos  acertadas. 

Os  inu.scus  de  archeologia,  princi[)almente  o do  Instituto  de 
Coimbra,  estão  pobres;  e quando,  como  agora,  ([uizemos  buscar 
u’elles  esclarecimentos  e subsídios  para  este  nosso  humilde  traba- 
lho, conhecemos  a falta  de  attenção  que  os  nossos  governos  tèm 
tido  para  com  elles,  e para  com  aquelles  que  os  desejam  enri([uecer 
com  seus  trabalhos  e investigações  archeologicas. 

Debaixo  dos  alicerces  da  actual  povoação  da  Bobadella,  o de 
muitas  outras  localidades  importantes  pela  sua  antiguidade,  ha 
muito  e muito  que  explorar;  e,  se  essas  ex[)lorações  se  fizessem 
com  o devido  interesse,  não  só  se  enriípieceriam  os  museus  de 
documentos  tão  jireciosos  para  o estudo  da  historia  dos  povos  e 
da  sua  antiga  civilisação,  como  tamhem  no  caso  sujeito,  se  saberia 
o verdadeiro  nome  da  cidade  soterrada  debaixo  das  modernas 
edificações.  Desgraçadamente  nada  ou  quasi  iiada  se  tem  feito,  c 
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esse  quasi  nada,  ainda  assim,  tèm-no  feito  as  cuiãosas  investigações 
dos  que  a estes  estudos  se  têm  dedicado  por  gosto  e a expensas 
suas, 

Fomos  ao  museu  do  Instituto  de  Coimbra  em  busca  de  inscri- 
pções  da  Bobadella,  e apenas  defrontámos  com  a cabeça  de  uma 
estatua  que  algum  curioso  encontrou  alli  e a remetteu  em  1853  ao 
dr.  Henriques  Secco,  então  governador  civil  do  districto,  e uma 
inscripção  portugueza  do  século  passado  de  pouca  importância. 

E note-sé  que  a cabeça  alludida  foi  encontrada  em  1844,  e só 
nove  annos  depois  remettida  para  o museu.  Como  tudo  caminha! 

O catalogo  dos  objectos  existentes  n’aquelle  museu,  a pag.  9, 
n.“  6,  diz:  — «Cabeça  de  homem  imberbe  com  corôa  de  louro.  Foi 
descoberta  em  1844  nas  proximidades  da  villa  da  Bobadella,  do 
concelho  de  Oliveira  do  Hospital,  e d’alli  remettida  em  agosto  de 
1853  ao  sr.  dr.  Antonio  L.  S.  Henriques  Secco,  governador  civil 
do  districto  de  Coimbra,  que  logo  a offereceu  ao  museu  da  Univer- 
sidade. A pedido  da  Secção  de  Archeologia  do  Instituto  veiu  como 
deposito  para  o mesmo  Instituto  em  28  de  janeiro  de  1875.  Tem 
O™, 52  de  alto.  A cabeça  que  agora  baptizamos  de  Augusto  Cesa/'j 
visto  que  os  bobadellenses  assim  o querem,  mostra  pelas  suas 
dimensões  que  deveria  pertencer  a um  corpo  de  cerca  de  20  palmos. 
É de  granito  desconhecido  nas  pedreiras  de  Portugal,  branco  de 
neve,  e tão  transparente  como  jaspe : tem  em  torno  de  si  uma 
cercadura  de  folhas  de  louro,  e aipda  hoje  mostra  o delicado  talento 
dos  artistas  romanos». 

Proximo  d’esta  cabeça  esta  uma  pedra  de  granito,  muito  vulgar 
nos  jazigos  de  Bobadella  e Coitena,  que  tem  esta  inscripção : 


Está  appenso  a esta  pedra  um  bilhete  que  diz  : — aEpoca  Portiu 
rjuc^a)'^j  n.“  GO.  Lapide  commemorativa  da  construcção  de  uma  pia- 
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bebedouro  iia  villa  de  Hol)fideIla.  Foi  removida  íra/[uclle  logar  polo 
sr.  dr.  Lourenço  Justiiiiaiio  da  i'’oiiscoa  e (^rsla  em  al)iãl  de  (I ). 

'lamljem  o sr.  dr.  .Martins  Saiaiienlo,  iiK.-am-a vel  arobeolo^^o, 
chefe  da  sec(;ão  arcbeologica  na  celebre  ex|)cdi<;ão  á .Serra  da 
listrella,  dá  no  seu  relalorio  noticia  d’csta  in.scrip<;ão  como  encon- 
trada na  Bübadclla  (2). 

Na  mesma  (<^Kpoca  Porlurine:a^'>  n."  53  se  d;'i  noticia  de  uma 
])cdra  d’armás  esculpirias  eni  jaspe.  Como  a((uella,  tem  appensr>  um 
bilhete,  r|ue  diz:  — «Kscudo  tle  armas,  lavrado  na  Illia  de  Bbodes 
em  151G,  de  Fr.  André  do  Amaral,  chanccilcr  e commanrlante  das 
Galeras  da  OiMeiri  do  Hospital  do  S.  .João  do  .Jerus.alem  (.Malta)  o 
decapitado  na  dit.a  ilha  ein  8 de  novembro  de  1522.  Pelo  sr.  dr.  I.ou- 
rengo  .Justiniano  da  Fonseca  o Costa  foi  descoberto  debaixo  de 
uma  mangedoira  na  residência  [rarochial  de  Midões  em  1883». 

Tem  ao  fundo  a pedra  de  armas  esta  inscri[)r‘ão : 

I c 

FOI  : FEITO  . EM  . RODES  . ERA  . DE  . M\'.WT  . (.3) 

Ao  lado  direito  d’esta  pedra,  sobre- uma  meza,  estão  .alguns 
fragmentos  de  argamassa,  compostos  de  cal,  tijolo  e seixo  britado, 
que  o mesmo  sr.  dr.  Lourenço  enviou  da  Robadella  para  alli  (1). 

Mais  nada  encontrámos  no  museu  rjue  diga  respeito  á Bohadella. 


* 


* * 


Temos  na  nossa  frente  o que  modernamente  se  tem  escriplo 


(1)  O Instituto,  vol.  XXXV,  serie  2.“,  n.*  6,  pag.  333. 

(2)  F.  M.  Sarmento  — Relutorio  da  Soc.  arch.  da  Exped.  á Serra  da  Estrella, 

est.“  3.*,  iig.  7.  ' 

(3)  Mais  adeante,  iiuando  tractarmos  de  Fr.  André  do  Amaral,  nos  referi- 
remos minuciosamente  a este  brazão  d’armas,  como  a mais  nolieias  que  dizem 
respeito  ao  celebre  clianceller.  Por  agora  ficamos  sabendo  que  está  no  museu 
este  precioso  documento,  grac^-as  ao  incam^avel  desvelo  do  sr.  dr.  Louren.;o. 

(4)  O Instituto,  vol.  XXXV,  serie  2.",  n.*  4,  pag.  213. 
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d’esta  povoação;  e,  coisa  notável,  pelo  que  se  diz  das  inscripções 
romanas,  alli  encontradas,  divergem  alguns  auctores  do  seu  origi- 
nal. Esta  dissimilhança,  tão  imperdoável  em  matéria  melindrosa 
como  é a da  copia  de  inscripções,  é devida,  já  á falta  de  investiga- 
ções feitas  com  cuidado  e esmero,  jó,  e quasi  sempre,  a copias  de 
auctores,  tão  pouco  authenticos  como  mal  informados 

O sr.  dr.  Martins  Sarmento  foi  o unico  que  alli  foi  pessoalmente 
em  1881  verificar  se  a copia  dos  auctores  precedentes  era  fiel ; e 
no  seu  Relatorio  encontramos  a diíferença,  tanto  para  desejar  nos 
anteriores  publicistas. 

O celebre  allemão  Emilio  Hübner  (1),  uma  das  primeiras  aucto- 
ridades  que  conheço  n’esta  matéria,  transcreve  na  sua  apreciadis- 
sima  obra,  escripta  em  latim,  as  principaes  inscripções  encontradas 
alli,  nos  titulos  386  a 400,  com  um  critério  pouco  vulgar. 

Effectivamente  os  trabalhos  de  Hübner  destroem  a supposição 
dos  que,  como  Pinho  Leal  e outros,  chamam  a antiga  cidade  da 
Bobadella  — Julia,  poisque  a mais  importante  inscripção,  que  é a 
que  está  actualmente  no  frontispicio  da  nova  egreja,  não  é com- 
pleta, como  nos  refere  aquelle  escriptor,  quando  diz  — que  antes 
do  que  se  hoje  vê  escripto  falta  alguma  coisa  que  se  perdeu  ou 
cortou.  Todas  ou  quasi  todas  as  inscripções *da  Bobadella  têm  sido 
avivadas,  e muito  particularmente  aquella  a que  em  primeiro  logar 
nos  vamos  refeiár.  Eil-a,  como  ella  se  encontra  boje ; 


ESTE 

SPLENDIDISSIME  CIVITATI  IV 

CHOV  NA= 

LETR° 

LIA  MODISTA,  PLAMINIA 

IGR^ 

SE  A= 

VELHA 

1 1746 

O sr.  dr.  M.  Sarmento,  na  estampa  3.®  do  seu  já  citado  Rela- 
torio, transcreve-a  da  fôrma  seguinte : 

SPLENDIDISSIM^  CIVITATI  IV 
LIA  MODESTA  FLAMINIA 


(1)  Aemilius  Hübner  — Inseri ptioncs  Hispaniae  Lusitanac,  pag.  44  e seg. 
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0 (Ir.  Sousíi  Henriques  Seceo  (1)  im  sua  Mcniorin  Ilhioricn 
trunscreve-a  assim : 


SI>LliNDn)ISSIMI-:  aVI  I ATI 
JUUA  Moms  1'APLAMIN’IA 

Pinho  Leal  (2),  í|iie,  nos  parece,  seguiu  (iardoso,  no  Dicc. 
geogr.,  na  desciapção  (luc  este  faz  da  Bohadclla,  onde  esta  inscri- 
prão  se  acha  co|)iada  como  a cila  Leal;  c que  lí  a seguinte; 

SPLRNDISSIM^  CIVITATI  JUM/E 

continua;  — «as  mais  letras  estão  ininteiligiveis».  K exactamcnle 
o mesmo  que  diz  Cardoso.  E depois  a(‘cresccnta ; chamar-sc-hia 
Julia  esta  cidade? 

Ilübner  no  titulo  307  transcreve-a  d’esta  fôrma;  — «Hohadclla, 
na  egreja  velha,  nas  costas  da  capella-mór  Card.,  Gorn.». 


SPLENDlDlSSlMaE  . CIVITATI 
IVLIA.MODeSTA  fLAMINIcA 

h"  em  seguida  accresccnta; — «Cardoso  dicc.  s.  v.  Bobadella  (inde 
Silveiro,  pag.  217)  ([uocum  consentit  fei’e  Cornide  ms.  Matrit.,  18,  37, 
cui  descripsit  Cortesius,  ncíjue  aliunde  habuisse  o[)inor  Cardosum. 
Aliud  cxemi)lum  pleniusediditposfea Canacs,  Actas da  Acad.,  1, 1849 
pag.  303  e schedis  Morcirac,  quibusciim  consentit  Seceo,  pag.  104, 
1,  cui  descripserunt  amici  (e  Canaes,  Seceo  e Levy  (3)  1G9,  373>> ; 
diz  mais  Ilübner;  «Initio  aliquid  deesse  indicavi  ego». 

Como  vemos,  [>ois,  Ilübner  destroe  a opinião  dos  que  aventaram 
a ideia  de  chamar  Jalut  á antiga  e esplendidissima  cidade  de  .... 
qne  actualmente  tem  o nome  modesto  de  — Bobadella.  Que  ella  se 
jactava  de  splenc/idíssiiiuc  é verdade,  mas  nas  indagações  (jue  até 


(1)  A.  L.  de  S.  Ilonriíiiics  Seceo  — Mein.  Ilis(.  Chorog.  dos  dicersos  concelhos 
de  Coimbra,  piig.  104. 

(2)  Obra  cit.,  vol.  i,  pag.  405  e 40(!. 

(;l)  Levy  M.  .lordão  — PorlugalUac  Inscriplioncs  liomanac. 
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ao  presente  se  tèni  feito  nada  mais  se  sabe  do  seu  nome,  o qual,  como 
diz  Hübner,  podia  estar  antes  da  palavra  SPLEA^DIDISSIM^E, 
e ser  esse  nome  que  falta  na  inscripção  aquelle  que  designasse  o 
da  cidade  romana. 

Com  as  tres  primeiras  palavras  d’esta  inscripção  quasi  todos  os 
auctores  que  citámos  concordam;  parém  no  resto  divergem  pro- 
fundamente. O que  Hübner  diz  parece-nos  ser  mais  verdadeiro, 
já  mesmo  porque,  n’uma  outra  inscripção,  a que  se  refere  em  o 
titulo  396,  que  Salgado  diz  se  achara  em  Coja,  na  porta  do  palacio 
do  bispo  de  Coimbra,  e Incarnação  e Levy  Jordão,  também  na 
Bobadella,  se  encontram  aquellas  ultimas  palavras;  ao  que  Hübner 
nota  : «...  nam  luliam  Modestam  üaminicam  fuisse  apparet  ex  titulo 
n.°  396  mariti  eius  flaminis  provinciae  Lusitaniae».  Cuja  inscripção 
396  é a que  se  segue: 

PIETATI  SACRVM 

IVLIA  . MODESTA  . EX . PATRIMONlO  SVO 
IN  - HONOREM  . GENTIS  . SEX  . APONI . SCAVI 
FLACCI  . MARITI . SVI . FLAMINIS 
PROVINC  . LVSIT  . ET  . IN  . HONOREM 
GENTIS  . IVLIORVM  . PARENTVM  . SVORVM 

O sr.  dr.  M.  Sarmento,  no  seu  Relatorio  e na  mesma  estampa  3.®, 
dá  noticia  de  outra  inscripção,  a qual  se  encontra  hoje  encravada 
na  face  anterior  da  parede  da  torre.  Eil-a: 

IVLI^  GNE 
FLAVINA  I 
IVLIVS 
RVFVS 
PATRONAE 
D.  D. 

Henriques  Secco,.  na  mesma  obra  e pag.  cit. : 

JULIAE  QUE 
FLAMINAI 
JULIUS 
RUFUS 
D.  D. 
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lííihiicr  no  titulo  809  di/, : «IVjbndcllíi,  iin  cgrejn  vcllm»  í^jrri., 
«Moreira.»  — c escreve : 

IVUAE.CN.f 
FI.AVINAo 
IVl.lVS 
HVFVS 
PATRONA K 

Tmnbeni  lia  dcsegualdade  entre  os  escri|)tores  na  copia  (|uc 
fizeram  d’esta  inscripçrio,  pois  que  Cortesins,  secretario  de  la 
le<jalion  de  Alemania , citado  por  Ilüljiier,  escreve — «cn  . k»  ; Mo- 
reira, Canaes,  Actas  da  Acad..,  tom.  i,  Levv  .Jordão,  n.°  .808,  e M. 
Sarmento,  escrevem  — «(ínií»  ; S.  Seceo  — «que».  Cortez,  Moreira 
e Jordão,  escrevem  — «flavinai»;  e — «fi.aminai»  escreve  Seceo. 

ílühner  não  ti‘anscreve  — «d.  d.»  depois  de — «pathonae». 
Parece-nos,  j)ois,  que  não  poderá  ser  «que»  ou  «gne»,  e que  depois 
de  «N»,  devia  estar  mais  alguma  coisa;  mas,  como  as  iuscripgões 
foram  avivadas,  opi^õem-se-nos  duvidas  na  sua  inler[)retação.  Toda- 
via inclinamo-uos  para  a iuscripeão  de  Ilübner,  que  nos  parece  ser 
a fpie  mais  se  approxima  da  verdade. 

Ilenritpies  Seceo  transcreve  outra  iuscripeão,  encontrada  na 
Bobadella,  que,  como  as  anteriores,  elle  diz  ter  á vista  (uo  pa|)el). 
Nas  investigações  que  íiz  11’aquella  povoação  não  a encontrei.  Uiz 
Seceo  no  loc.  cit. : 

JULIA 

EX 

TESTAMENTO 

SUO 


Levy  Jordão  no  n.°502  conlirma  o (pie  Seceo  escreveu;  porém 
Ilübner  no  titulo  400  diz:  «Bobadelae». 


IVLIA 

EX 

TESTAMENTO 

SVO 


E accresceuta,  «....  lacunam  iudicavi  ego». 
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Pinho  Leal  no  loc.  cit.  transcreve-a  assim ; 

MAN  LIAA  PROBISAA 
EX  TESTAM  SUO 

e diz ; — . está  em  uma  casa  particular  d’esta  villa.  O resto  não 

póde  ler-se  por  estar  muito  sumido». 

Hübner  no  titulo  398  diz  : — Bobadella,  na  egreja  velha»,  Corn,, 
Moreira. 

NEPTVNALE 

A ella  se  referem;  Josepho  Cornide,  ms.  Matrit.,  18,  37;  Cor- 
tesius;  Canaes,  Actas  da  Acad.,  pag.  390;  schedis  de  Moreirae; 
Secco,  loc.  cit.,  cui  descripserunt  amici;  Levy  Jordão,  27,  82;  e 
M.  Sarmento  no  mencionado  Relatorio,  estampa  3.® — «Nihil  deesse 
adonat  Cortes».' 

Actualmente  está  também  encravada  na  fachada  da  torre  da 
egreja. 

Além  d’estas  vimos  também  n’uma  cosinha  da  casa  do  sr.  An- 
tonio  Freire  uma  ontra  inscripção  — «vrc»  á margem  d’uma  grande 
pedra,  e na  mesma,  na  linha  inferior — «/et»,  o que  parece  indicar 
que  a inscripção  continuava  na  mesma  ou  n’outra  pedra.  A ella  se 
refere  M.  Sarmento  no  loc.  cit. 


* 

# # 


No  curto  espaço  de  quinze  dias  de  ferias  do  Natal  pouco  en- 
contrei nas  indagações  que  fiz  na  Bobadella ; todavia  trouxe  para 
o Museu  do  Instituto  uma  mó  romana,  encontrada  ha  quatro  annos 
n’um  olival,  para  onde  se  extendia  a antiga  cidade,  e uma  inscripção, 
ha  poucos  dias  achada  nos  alicerces  de  um  muro  que  se  destruiu, 
proximo  da  egreja  nova.  Esta  inscripção  está  gravada  n’uma  pedra 
de  granito  vulgar  iVaquelles  sitios,  em  fórrna  de  columna  arredou- 
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dada;  est<á  inuilo  apagada  pela  ac(;ão  do  leinpo,  e pat-lida  pela 
terceira  linha  da  inscrii)(;ão.  Ainda  assim  póde  ler-se,  com  difli- 
culdade,  o seguinte: 

1).  N.... 

VALI.I.. 

CINIAV.. 

NO 


A mó  é comi)Osla  de  duas  partes,  uma  côncava  e outra  convexa, 
(jue  se  adaptam;  tem  de  [)erirnetro  cerca  de  um  metro;  é de  granito 
desconhecido  nos  jazigos  d’aíjuelle  termo. 

Atíirma  llühner  (|ue  a Bobadella  íóra  uma  cidade  antiga,  e 
demonstra-o  um  arco  de  trabalho  romano,  (lue  apresentou  um  certo 
Corícsius,  secretario  da  legação  allemã,  em  Lisboa,  a — Josc/iho 
CornUlü  (ms.  Matrit.,  18,  37),  desenhado  i)or  elle,  no  anno  do  1784, 
com  tres  inscripções  alli  encontradas  (n.°*  397,  399),  (jue  já  citámos. 
Diz  mais  que  no  Coito,  proximidade  de  Midões,  se  guardam  também 
duas  inscripções,  encontradas  em  umas  ruinas  a que  o vulgo  chama 
a — Cidade  de  Nabril  — j)ublicadas  i>or  J.  Dedro  Ribeiro,  (jue  as 
extractou  de  um  anonvmo,  além  dos  auctorcs  (jue  já  apontámos. 
E refere  (pie  as  fraudes  de  1>.  de  Hrilo  e os  eri-os  de  alguns  outros, 
com  relação  á Bobadella  e logarcs  vizinhos,  só  foram  tomados  em 
consideração  por  Levy  Jordão.  É piincii)almente  a este  esci-iplor 
que  Hübner,  a pag.  25  do  prefacio,  apaixonadamente  contesta  como 
erroneos  e faltos  de  critério  os  trabalhos  da  sua  obra — Portaçjalliae 
InHcriptiones  Romanae,  quasi  toda  de  copias  pouco  aulhenlicas; 
mas  é certo  que  a este  incançavel  i)ublicista  muito  se  deve.  As 
fraudes  de  Brito  e Jordão  cita-as  llübner  na  parte — Liscriptiones 
Jalttae  vel  alienae,  a pag.  8 e 9. 


Como  vemos,  merece  mais  que  capitulo  especial  no  nosso 
modesto  trabalho  a povoação  da  Bobadella.  Já  d’ella  dizia  o poeta 
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avoense,  Braz  Garcia  de  Mascarenhas,  no  sen  — Viriatho  Trá- 
gico : 

«Na  villa,  hoje  chamada  Bohadella, 

«Esteve  anligamente  uma  cidade, 

«Que  estão,  de  quanto  fosse  grande  e bella, 

«Indicando  vestígios  n’esta  idade; 

«Gastadas  letras  a memória  d’ella 
«Conservam  na  ruinosa  antiguidade; 

«E  cidade  mui  celebre  a declaram 

«Se  o tempo  escureceu  como  a chamaram». 

E não  ha  duvida,  no  dizer  do  poeta,  de  que  foi  cidade  e talvez  bem 
importante.  O epilhelo  splendidissima  de  que  se  jactava,  postoque 
um  tanto  immodesto,  bem  prova  a sua  magnificência.  E é pena  que 
debaixo  das  suas  ruinas  se  não  tenha  ido  arrancar  essas  inscripções 
preciosissimas,  porque  deve  havel-as,  e muitas,  e desfazer  assim 
as  trevas  densas  com  a luz  dos  seus  escriptos,  luz  tão  indispensável 
aos  que  se  tèm  dedicado  ao  estudo  da  civilisação  pre-romana,  romana 
e post-romana,  de  que  esta  povoação  encerra  tão  evidentes  provas, 
quanto  outras  escasseiam. 

Não  é facil,  no  nosso  paiz,  encontrar  povoações  de  origem 
luso-romana,  situadas  entre  valles  como  esta.  Quasi  todas  foram 
edificadas  sobre  outeiros  e collinas  mais  ou  menos  elevadas,  domi- 
nando valles  e rios,  situação  favorável  á sua  defeza.  A Bobadella 
é o contrario;  e como  excepção,  é muito  maior  a sua  importância. 

Essa  transição  das  povoações  das  collinas  para  os  valles  não 
só  é filha  dos  tempos  de  paz  de  seus  edificadores,  como  também 
uma  especie  de  ligação  com  as  edificações  actuaes.  Parece  não 
restar  duvida  de  que  foram  os  romanos  os  seus  fundadores;  e a 
mais  avançamos,  attenta  a sua  posição,  que  nos  parece  ser  ella 
edificada  nos  tempos  de  «pacificação»  dos  romanos,  quando  era 
jcá  incontestado  o seu  dominio  na  peninsula,  e nomeadamente  na 
Eusitania. 

Acabamos  de  dizer  que  a antiga  cidade  estava  situada  n’uma 
assentada ; e ainda  hoje  em  parte  das  suas  ruinas  assenta  a moderna 
jíovoação. 

Para  os  lados  do  sul  jcá  nem  ruinas  se  encontram ; todavia  ainda 
se  conserva  na  tradição  de  seus  habitantes  que  a cidade  se  extendia 
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l)ara  alli,  aonde  chainarn  o — furnni  oujni^o,  c\li‘a-inui-os  ria  jio- 
voaçíio.  No  sitio  (\o  foruni,  como  cm  oufi’os  logarcs  pouco  distan- 
tes, ao  norte  da  liohadcHa,  se  encontram  muitas  sepulturas  cavadas 
em  rocha,  fragmentos  de  amplioras  e grande  íjuantidade  de  gi’Ossos 
tijolos. 

Achamos  hem  cahidas  aqni  as  palavras  do  sr.  dr.  M.  Sarmento, 
que  não  ousamos  mutilar. 

Diz:  — «Esta  mistui‘a  (refere-se  á Hohadella)  (1)  da  cidade  morta 
com  a povoação  viva,  ú primeii^a  vista  extravagante,  acaha  por 
iníluir  um  certo  respeito  e impôr  a crença,  um  pouco  sentimental, 
é verdade,  de  (|uc  nem  os  séculos  nem  as  revoluções  polilicas  lo- 
graivain  até  hoje  exterminai*  d’cstcs  sitios  uma  communidadc  rpie 
ha  centenas  de  annos  os  escolheu  jiara  pati’ia». 

Effectivamenlc  a ((uom  alli  entra  e defronta  com  o arco  romano 
da  praça,  voltado  para  o nascente,  assalta  lhe  o desejo  de  saher  cpie 
ediíicio  grandioso  era  esse  de  (pic  só  resta  o jiortico.  Contente-.se 
o visitante  em  admirar  o portico,  porque  o ediíicio  majestoso  des- 
appareceu,  e d elle  só  restam  fustes,  capiteis  e columnalas,  espa- 
lhadas a trouxe-mouxe  jiclos  ({uintaes,  servindo  de  pilai*  a alguma 
varanda  ou  de  halisa  a algum  prédio! 

No  quintal  do  sr.  dr.  Francisco  Freire,  servindo  de  sujiporte 
a uma  ])arede,  est;í  outro  arco  como  o da  praça,  e na  entrada  da 
cosa  d’este  cavalheiro  um  outro  mais  pequeno,  encimado  ])or  uma 
linda  janella  de  cstylo  romano,  salpicada  de  signaes  e cruzes.  De 
resto  conteiite-se  com  ler  as  inscri[)çõcs  (pie  apontamos,  e com 
saber  que  alli  appareceram  dois  vasos  do  bronze  ricameute  traba- 
lhados, um  calix,  e algumas  moedas  romanas,  mas  que  hoje  se 
não  sabe  onde  isto  pára.  Nada  ruais. 

Já  demasiadamente  nos  alargámos  11’esto  capitulo,  mas  pedia-o 
a importância  d’esta  antif[uissima  povoação,  ^’amos  pois  fechar  o 
parenthesis  com  referirmos  quaes  os  povos  destruidores  de  tão 
famosa  cidade. 

Diz  Pinho  Leal:  «....  0 é possivel  (luo  houvesse  perto  (baqui 
(refere-se  á Bobadella)  (2)  uma  batalha  contra  os  romanos  ou 


(1)  Obra  cii.,  png.  13. 

(2)  Obra  cit.,  pug.  40.5, 
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contra  os  arabes  que  produzisse  a destruição  d’esta  villa,  e d’ella 
lia  sepulturas  })erteucentes  a cavalleiros  lusitanos  que  n’ella  pere- 
ceram (1)». 

Não  duvidamos  acreditar  as  palavras  de  Pinho  Leal,  poisque 
foram  fataes  esses  continuos  combates  entre  luso-romanos,  bár- 
baros e as  hordas  arabes,  de  que,  já  acima  o dissemos,  a pro- 
vincia  da  Beira  foi  theatro  depois  dos  tempos  da  pacificação  dos 
romanos. 

E é possivel  que  as  sepulturas  que  se  encontraram  no  adro  da 
egreja  velha  fossem  d’esses  heroes;  mas  desde  a sua  fundação  a 
lenda  traz  envolvida  nas  pregas  do  manto  a destruição  da  celebre 
cidade. 

Contam-se  lendas  e encantamentos  phantasticos  sobre  a origem 
do  nome  — Bobadella,  e dos  crastos  de  Oliveira  do  Hospital, 
situados  entre  esta  villa  e aquella  freguezia,  n’um  outeiro  ainda 
hoje  assim  chamado.  Agora  ouvi  alli  essas  lendas,  que  ainda  me 
recordam  do  que  me  contaram  na  infancia.  A origem  do  nome 
— Bobadella,  que  tem  a povoação  em  substituição  ao  nome  da 
cidade  que  se  destruiu,  é a que  ainda  hoje  corre  na  tradição 
d’aquelle  povo. 

Contam  elles  que  um  abastado  proprietário  tinha  uma  filha 
unica  e muito  formosa,  que  era  requestada  por  dois  mancebos, 
seus  vizinhos,  que  á porfia  disputavam  qual  seria  o ditoso  que 
possuiria  tão  mimoso  fructo.  Como  eram  dois  os  pretendentes,  o 
pae  disse: — dal-a-hei  áquelle  que  primeiro  puzer  a cupula  na  torre 
da  egreja,  ou  trouxer  uma  levada  d’agua  de  S.  Romão.  Immediata- 
mente  os  mancebos  acceitaram  a proposta  e se  dividiram  entrando 
no  seu  exercicio;  mãos  á obra,  que  o primeiro  a ultimar  a sua 
empreitada  será  o esposo  da  formosa  diva.  Succedeu,  porém,  ser 


(1)  Devemos  notar  que  Pinho  Leal  referiu  esta  noticia  em  1875,  como  se  taes 
sepulturas  aitida  existissem  no  tempo  em  que  escreveu.  Não  é assim  ; quando  ha 
poucos  mezes  alli  estive,  contou-me  o digno  parodio  d’aquella  freguezia,  assim 
como  outros  cavalheiros,  que  o sabiam  de  seus  avós,  que,  quando  se  demoliu  a 
egreja  velha  no  meado  do  século  passado,  se  encontraram  no  adro  d’ella  muitas 
sejiulluras,  cobertas  com  pedras  que  continham  inscripções  e armas;  mas  logo 
essas  pedras  foram  aproveitadas  na  construc^ão  da  nova  egreja. 
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o (la  toiTG  o piameiro  a salisla/.er  a condirão;  c,  íjuaiido  concluia 
a obra,  appareccMi  lá  ao  longe  o ontro  mancebo  com  a levada  alraz 
de  si.  Enlão  lhe  grilaram  do  alio  da  lorro  o 1'eliz  mortal  e a sna 
noiva:  agora  — hcha  (l’eUa,  hchafhdUi,.  Assim  se  originou  o nome 
de  JJübadella,  (|ue  boje  lem.  Se  ale  os  mais  /.elosos  lilbos  d’esla 
terra  (|uereni  (|iie  se  escreva  — Jichadclla  e não  liohadrlUí ! 

Uma  oulra  lenda  conlam  elles  em  verso,  para  mostrar  as  ritjuczas 
da  sua  palria,  enterradas  enli‘c  os  outeiros  da  Senhora  da  Luz  e 
S.  Sebastião.  Uizem : 

Eiilre  o outeiro  da  Soiiliora  da  Luz 
e o de  São  Sebastião 
está  enterrado,  d’ouro, 
um  arado  e um  cambão. 
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CAPITULO  III 


Retrocedamos.  Dissemos  no  capitulo  I que  fôra  Fernando  Magno 
o libertador  do  jugo  musulmano  nas  terras  de  Cêa,  Vizeu,  La- 
mego  e Coimbra.  Esta  ultima  cidade  pela  sua  posição  geographica, 
sendo  como  que  a chave  das  terras  encerradas  entre  os  rios  Douro 
e Mondego,  foi  feita  capital  de  um  condado  cujo  governo  Fernando 
Magno  delegou  em  Sisenando. 

Este  mosarabe  foi  da  côrte  do  amir  de  Sevilha,  onde  occupou 
importantes  cargos  antes  de  entrar  no  serviço  de  Fernando  I,  de 
quem  se  tornou  fiel  conselheiro,  convencendo  até  o rei  de  Castella 
e Leão  das  vantagens  que  obteria  nas  conquistas  do  occidente 
da  antiga  Lusitania.  Este  e outros  bons  serviços,  que  Sisenando 
pi‘estou,  mereceram-lhe  o governo  d’aquelle  condado,  constituído 
nas  novas  compuistas,  cujos  limites  eram:  pelo  oriente  Lamego, 
Vizeu  e Cèa,  e pelo  sueste  a cordilheira  da  serra  da  Estrella.  Pouco 
tempo  mais  viveu  Fernando  Magno  ; e seus  filhos  tanto  respeitaram 
o fiel  servidor  de  seu  pae,  que  Sisenando  se  conservou  govei-nador 
d’a(pjelle  teri-itorio  até  á morte.  Portanto  vemos  o condado  de 
Coimbra  com  o norte  dos  rios  Mondego  e Alva  (parte  do  moderno 
Portugal),  estai"  jiossuido  pelos  christàos  á morte  de  Fernando  I 
(10G.5). 

Esto  monarcha  dispoz  de  seus  estados  em  testamento,  repar- 
tindo-os como  pati"imonio  por  seus  filhos,  cabendo  a Lusitania  a 
J).  Carcia.  E mais  tarde,  como  se  disse  já,  Affonso  VI,  assumiu 
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a posse  dos  estados  do  seus  innãos  (1).  l‘'-ste  rei,  a^ora  senhor 
absoluto  do  dominio  fio  condado  poilu^odenso,  mais  se  enlrclcve 
com  as  guen-as  centraes  da  peninsula,  conquistando  'roledo  aos 
mussulmanos,  do  (|uc  com  os  christãos  de  .Sisenando  o san^accnos 
do  sul  de  Coimbra,  a quem  deixou  tranquillos.  Pelo  casamento  de 
1).  Elvira  com  Martim  Moni/,,  e peia  morte  do  Sisenando,  foi  a esto 
entregue  o governo  de  Coimbi-a,  (|ue  pouco  tempo  possuiu. 

Reparadas  as  poi’das  da  inícb/,  batalha  do  Zalaka,  fpie  tão  funesta 
havia  sido  a Aflbuso  VI,  entrou  este  iia  íaisitauia  pelo  sul  do 
Mondego  até  Santarém  e Lisboa,  que  tomou  aos  sarracenos  nos 
primeiros  mezes  do  anuo  de  1093.  Com  a entrada  do  monarcha 
em  Portugal  mudou  o governo  da  cidade  de  Coindjra,  aiuiexo  com 
Santarém  á Galliza,  para  seu  parente  I).  llaymundo,  filho  do  conde 
de  Borgonha,  casado  com  D.  Urraca,  filha  de  Affonso  \’I. 

1).  Uaymundo,  extrangeiro  illustre  por  sangne,  atravessou  com 
outros  IVancezes  os  Pyreneus  em  busca  de  aventuras  na  llespanha, 
terra  santa  jiara  cavalleiros  da  Cruz.  E não  menos  nobi-e  cavalleiro 
viera  na  sua  companhia  o nosso  conde  1).  Henrique,  movido  talvez 
pelo  desejo  e ambição  de  gloria,  ou  ernpenlio  de  ganhar  na  matança 
dos  inlieis  as  bênçãos  de  iloma.  É 1).  Henrique,  segundo  opinião 
mais  assento,  filho  d’outro,  neto  do  Roberto  duque  de  Borgonha, 
bisneto  de  Robei‘to  rei  dos  francezes  (2).  Casou  este  celebre  caval- 
leiro pelos  annos  do  1094-1095  com  1).  Thereza,  filha  do  rei  do 
Castclla  e Leão,  começando  apoz  o casamento  a governar  o terri- 
tório portugalonse  principalmento  o districto  de  Braga,  como  conde, 
mais  ou  menos  dependente  de  seu  primo  1).  Raymundo. 

Pouco  depois  os  domiuios  de  1).  Raymundo  desde  o Minho  ao 
Tejo  se  desmembraram  da  Galliza,  constituindo  esta  divisão  um 
vasto  districto,  que  foi  regido  por  D.  Ilenriciue,  e que  Affonso  M 
estabelecera  para  mais  facilitar  os  seus  i)lanos  de  guerra.  Ray- 
mundo não  foi  feliz  no  combate  contra  os  sarracenos  junto  de 


(1)  A.  HÊrculatio  — Obra  Cit.;  Cocllio  da  Hoclm  — Ensaio  sobre  a historia  cio 
governo  e legislação  de  Portugal,  pag.  31. 

(2)  A.  Ilerculano  — Of>ra  cit.,  ]íag.  ID.f;  J.  Itaptlsta  dc  Caslro  — Mappa  de 
Portugal,  lom.  i,  pag.  283  e sog. ; e Coelho  da  Rocha — Obra  cit.,  pag.  41. 
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Lisboa;  e até  certo  ponto  este  successo  concorreu  talvez  para 
D.  Henrique  alargar  os  dominios  do  districto  que  governava,  tor- 
nando-o completamente  independente  da  Galliza. 

Vemos,  pois,  como  D.  Henrique,  por  mercê  talvez  da  sua  dis- 
tincção  pelos  serviços  feitos  na  guerra,  ou  por  outros  motivos  de 
preponderância,  estava  possuindo  pelos  annos  de  1097-1098  a pro- 
víncia portugalense,  com  a qual,  diz  A.  Herculano  — «já  frequente- 
mente se  confunde  nos  monumentos  d’essa  epocha  o districto 
colimbriense  e o de  Santarém,  debaixo  do  nome  commum  de  — 
Portugal».  Assim  o condado  de  D.  Henrique,  que  a principio  con- 
slituia  um  pequeno  tracto  de  terra  que  tinha  por  cabeça  Braga,  se 
dilatou  posteriormente  do  Minho  ao  Tejo,  separando-se  totalmente 
da  Galliza.  Mas  este  condado,  instituído  a favor  de  D.  Thereza  e 
de  seu  marido  como  uma  especie  de  vinculo,  não  ficou  logo  depen- 
dente da  monarchia.  Embora  a administração  e posse  das  terras 
regalengas  fossem  hereditárias,  não  davam  comtudo  independencia 
política. 

Se  bem  que  na  edade  media  as  concessões  de  beneficios  here- 
ditários não  isentavam  de  vassallagem,  muito  menos  desobrigavam, 
uma  vez  acceita  a mercê  regia,  de  prestação  do  serviço  militar  e 
fidelidade  ao  suzerano,  sob  pena  de  perda  da  propriedade. 

Em  idênticas  circumstancias  se  encontrava,  pois,  o conde  D.  Hen- 
rique para  com  D.  Aífonso  VI;  poisque,  mesmo  quando  D.  Thereza 
ampliou  os  dominios  do  seu  condado  á custa  de  sua  irmã,  esta  lhe 
impunha  como  condição,  n’esse  tractado  generoso,  a prestação  do 
serviço  militar  e a fidelidade,  o que  deixa  ver  bem  a subjeição  do 
condado  de  Portugal  a monarchia  de  Leão  e Castella.  Não  nos 
demoraremos  n’este  assumpto  largamente  controvertido;  basta 
sabermos  que  d’aqui  se  inclinou  para  a sua  independencia  o condado 
portugalense,  que  pouco  depois  formou  o reino  de  Portugal  inde- 
pendente e livre. 


Por  estes  tempos  uma  nobilissima  ideia  agitava  as  naçôés 
christãs,  cujas  consequências  foram  enormes  para  o progresso  da 
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civilisação.  A Palestina  foi  o tlicatro  da  vida  de  .Jesus:  e .Jerusalcm, 
a cidade  santa,  liavia  sido  regada  com  o sangne  do  Martyr  do  ÍJol- 
gotha,  como  fôra  testemunha  da  sua  paixão  o morto  na  Cruz.  Kx- 
pediçoes  religioso-militares,  com  o norne  de  Cruzadan,  se  eini»re- 
hciidem  por  todos  os  ângulos  da  hhiropa  clirislà,  ]>íira  libertar  a 
terra  santa  do  jugo  do  islainismo. 

E o nobre  conde  1).  Henrique  decerto  não  ])odia  esquivar-so  a 
tomar  parte  em  tão  insignes  cxi)cdições,  se  bom  cpie  as  suas  fo<;a- 
nlias  no  oriente  são  mais  ou  menos  obscuras;  e d’alii  provém  a 
divergência  dos  historiadores  em  afíii^marem  o numoi‘o  dos  j)eregri- 
nações  d’este  cavalleiro  á Palestina.  Seja  eomo  fòr-,  ])orérn  ó certo 
que,  voltando  a Portugal  em  110."),  D.  IIenri(iuo  apparece  resi- 
dindo, ora  na  côrte  de  Affonso  VI,  ora  cm  Coimbra,  reparando  e 
administrando  as  povoações  arrazadas  pelas  invasões  successivas 
de  christãos  e arabes  (1). 

Esta  instabilidade  entre  cortezão  e catholico  ardente  mostra  que 
nem  os  cuidados  do  governo  nem  os  trabalhos  da  guerra  logravam 
attrahir  o espirito  do  nobre  conde  para  os  interesses  e administra- 
ção do  seu  condado,  encargos  com  que  as  mais  das  vezes  arcava 
sua  esposa. 

Assim  passaram  os  i)rimeiros  annos  do  governo  de  D.  Henrique, 
perfeitamente  pacificos,  quando  seu  primo  lhe  fez  despertar  senti- 
mentos adormecidos.  D’ahi  proveio  o desejo,  cpie  se  lhe  entranhou, 
de  alargar  os  domiuios  do  seu  condado,  quando,  abrazado  pelo 
delirio  da  ambição,  recrutava  de  França  numeroso  exercito  para 
desapossar  D.  Urraca  da  corôa.  Este  desejo  não  vingou;  mas  o 
proposito  de  engrandecer-se  manifestava-o  a todos  os  momentos 
nas  desavenças  que  D.  Urraca  e Affonso  de  Aragào  lhe  proj)or- 
cionavam,  e nas  ailianças  que  fazia  com  os  reis  de  Hespanha,  as 
quaes  nem  sempre  lhe  eram  vantajosas. 

N’esta  situação  precaria,  ludibriado  quasi  sempre  nos  seus  pro- 
jectos de  grandeza  e vingança,  morreu  D.  Henri(|ue  em  1114,  sem 
ter  visto  raiar  a aurora  da  independencia  cujo  plano  concebera. 

Não  póde,  todavia,  negar-se  a actividade  militar  que  desenvolveu 
este  cavalleiro  nos  últimos  tempos  da  sua  vida;  e,  se  não  conseguiu 


(1)  A.  Herculano  — Obra  cit.,  pag.  202. 
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o desideratum  das  suas  ambições,  legou  a seu  filho  Affonso  Hen- 
riques o germeu  d’essas  ideias.  D.  Thereza  succedeu  no  governo 
de  Portugal,  na  impossibilidade  de  seu  filho  tomar  logo  conta  do 
governo.  Politicamente  considerado,  o governo  de  D.  Thereza  mani- 
festa 0 mais  levantado  espirito  e agudo  engenho  d’uma  ]U‘inceza. 
Foi  durante  o seu  governo  que  começou  a radicar-se  no  animo  do 
povo  portuguez  o sentimento  da  independencia  da  patria;  foi  ella 
quem  mais  de  perto  dirigiu  a sua  attenção  para  as  povoações  do 
seu  estado,  que  administrou  por  quatorze  annos  durante  a meno- 
ridade de  seus  tres  filhos,  dos  quaes  apenas  era  varão  Affonso 
Henriques,  nosso  primeiro  rei,  que  contava  pouco  mais  de  dois 
ou  tres  annos  á morte  de  seu  pae. 

D.  Thereza  recebeu  em  Leão  e Castella  o titulo  de  infanta  dos 
portuguezes,  e até  certo  ponto  mostra  este  titulo  quanto  a ideia  de 
independencia,  gerada  na  mente  de  seu  marido,  era  seguida  por 
sua  esposa  antes  que  a realizasse  definitivamente  seu  filho  em  1139. 

Pelo  meado  de  seu  governo  começaram  a apparecer  os  pri- 
meiros documentos  em  que  ella  usava  promiscuamente  dos  titulos 
de  infanta  e rainha,  prevalecendo  por  fim  este  ultimo.  E foi  tam- 
bém então  que  de  todos  os  ângulos  do  território  de  Portugal  ia 
alvorecendo  a independencia,  symptoma  evidente  das  manifesta- 
ções politicas  do  povo  portuguez. 

D.  Thereza  tinfia-se  apossado  de  uma  parte  do  território  da 
Galliza,  e pouco  tempo  depois  de  Tuy  e Orense,  acompanhando  os 
bispos  d’aquellas  dioceses  a sua  côrte,  e confirmando  em  Coimbra 
as  mercês  que  ella  fazia  aos  seus  súbditos  em  Portugal  (1119). 

Por  estes  tempos  achava-se  investido  Fernando  Peres  na  posse 
de  Coimbra  e Porto  com  o titulo  de  conde  ou  cônsul,  figurando 
com  D.  Thereza  nas  doações  que  esta  fazia  das  differentes  terras 
do  seu  reino  a cavalleiros  nobres  da  sua  côrte.  E n’esta  occasião 
cm  que  D.  Thereza  mais  attentamente  dirigia  as  suas  vistas  para 
as  terras  de  Portugal,  é que  a|)parecem  os  primeiros  documentos 
que  mostram  já  existir  Oliveira  do  Hospital,  situada  em  terras  de 
Cèa,  mas  sem  o nobre  titulo  de  Hospital,  com  que  depois  se  tor- 
nou conhecida. 

E certo,  i)orém,  que  antes  d’esta  epocha  nada  nos  habilita  a 
podermos  aílirmar  que  esta  povoação  existia,  porque  não  encon- 
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trainos,  nem  cremos  seja  possível  encontrar-se  ílocnmento  algum, 
donde  se  infira  e mostre  a sua  fundarão  ou  esistencia  antcrioi’. 

Pelo  que  temos  descripto  n’este  capitulo  poflemos  dizer : — que, 
se  não  foi  immedialamente  constituída  em  povoarão  aquella  villa, 
depois  da  doa(;ão  de  I).  'Diereza  á Oivlein  do  IIosj)ital,  como  passa- 
mos em  breve  a ver,  é certo,  talvez,  tpje  os  ebristãos  de  Sisenaudo 
ou  de  D.  Piaymundo,  governadores  do  teriãtorio  onde  ella  se  en- 
contra situada,  se  encarregaram  de  o fazer.  Os  documentos  liisto- 
ricos  só  nos  mostram  a sua  fundação  como  filha  da  epoclia  cm  que 
D.  Thereza  governou  a província  ou  condado  de  Portugal;  antes 
d’esse  tempo  nem  os  documentos  escriptos  nem  os  monumentos 
que  existem  nos  permittem  indagar  o sua  origem  iPoutras  eiiochas. 

Com(|uanto  acima  disséssemos  cpie  Fernando  Pores  figura  em 
muitas  doações  com  o titulo  de  cônsul  e de  conde,  é certo  que  em 
algumas  apenas  as  confirma,  como  acontece  na  doação  de  Oliveira 
feita  por  D.  Thereza  a Odorio,  hispo  de  Vizeu,  em  1 de  fevereiro  do 
anuo  de  Christo  de  1120  (1158  de  Cesar). 

Affirma,  porém,  Ilerculano  (1)  — «que  este  documento  não  tem 
inteira  força,  visto  ser  uma  puhlica  lórma  de  1306,  e por  ser  unico». 

Suppoz-se  por  muito  tempo  que  esta  Oliveira  (Uluaria),  de  que 
estamos  fallando,  fosse  a Uluaria,  hoje  com  o nome  de.  Oliveira 
do  Hospital ; porém  José  Anastacio  de  Figueiredo  certifica  não  ser 
aquella  Oliveira  do  Hospital,  mas  sim  Oliveira  do  Conde,  com- 
quanto  as  confrontações,  que  se  escreveram  n’essas  doações,  por 
semelhantes,  durante  muitos  annos  as  confundiram  (2). 

ü.  Thereza,  senhora  e proprietária  do  reino,  ])ela  mesma  oc- 
casião,  ou  com  pequeno  intervallo,  doou  estas  duas  pequenas 
povoações,  visto  que  apenas  governou  o reino,  quando  ausente  seu 
marido  na  Palestina  e na  corte  hespanhola,  e durante  os  quatorze 
annos  da  menoridade  de  seu  filho,  nos  quaes  nem  sempre  se  oc- 
cupou  iTaquelle  mister:  se  bem  que  as  suas  doações  são  pela  maior 
parte  posteriores  ao  anno  de  1118. 

É certo  que  divergem  os  historiadores  na  epocha  da  entrada 
das  Ordens  religioso-militares  em  Portugal,  e não  menos  no  anno 


(1)  A.  Herculano — Obra  cit.,  pag.  SfiU,  nola  2. 

(2)  J.  A.  de  Figueiredo  — Nooa  Hist.  da  Ord.  de  Malta,  lom.  i,  pag.  lí),  nola  8. 
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da  morte  de  D.  Henrique,  querendo  alguns  que  elle  fosse  vivo  em 
1121.  Seja  como  fôr,  o que  é positivamente  verdade  é que  foi 
D.  Thereza,  mãe  de  D.  Affonso  Henriques,  a primeira  rainha  que 
fez  doação  da  pequena  povoação  de  Oliveira  do  Hospital  á Ordem 
do  Hospital  (Malta),  e que  foi  uma  das  primeiras  doações  que  ella 
fez  aos  cavalleiros  d’aquella  Ordem,  comquanto  esse  documento 
não  venha  acompanhado  de  data,  donde  possamos  inferir  se  foi 
doada  quando  voltava  D.  Henrique  da  Palestina,  se  durante  os 
quatorze  annos  do  governo  d’esta  princeza. 

Assentando,  porém,  o que  parece  mais  natural,  que  a Ordem 
de  S.  João  Hierosolymitano  teve  ingresso  em  Portugal  com  a vinda 
do  conde  D.  Henrique  da  Palestina  ou  immediatamente  depois  da 
sua  morte,  é certo  que  no  anno  de  1122  a Ordem  estava  já  n’este 
reino  de  posse  do  mosteiro  de  Leça  com  muitas  herdades,  coutos 
e pertenças  (1). 

Portanto,  sem  grande  erro,  podemos  dizer : — o primeiro  do- 
cumento que  dá  noticia  da  existência  da  villa  de  Oliveira  do  Hos- 
pital encontra-se  nas  doações  que  D.  Thereza  fez  á Ordem  Hospi- 
talaria  pelos  annos  de  1122  a 1128  da  era  de  Ghristo.  Vejamos 
esses  titulos. 


(1)  J.  A.  de  Figueiredo  — Ohra  cit.,  tom.  i,  pag.  28. 


CAPITULO  IV 


r>ociiii^oiito.s  n i)stor*icjO!s 


No  Antigo  Repertório , Registro,  ou  Inoentario  do  Cartorio  de 
Leça,  livro  de  folio  largo,  escripto  em  born  pergaminho,  pelos  íiiis 
do  reinado  de  1).  Affonso  IV  (1),  acliam-se  as  primeiras  doarões 
que  a rainha  1).  There/.a,  mãe  de  1).  Affonso  IIem‘i([ues,  fez  á Urdem 
do  IIosj)ital  de  S.  João  de  Jerusalem. 

Constam  essas  doações,  não  só  da  casa  c mosteiro  de  Leça, 
juncto  ao  rio  do  mesmo  nome,  como  também  de  muitas  Igrejas, 
Villas  e Possessões,  bem  differentes  das  que  a mesma  rainha  fez 
á Ordem  do  Templo  pro  anima  sua,  como  se  encontra  em  algu- 
mas Inquirições. 

A folhas  13,  vol.  2,  n.°  189  do  referido  livro  se  mostra  e prova 
ter  existido  a — Doação  que  fez  a Rainha  Dona  Taregia  ao  Spi- 
tal  derdade  (2)  q auia  è fjea  antre  a bouedela  & hulueira  (3);  c 
d’esta  doação  se  vô  a origem  e principio  da  existência  d’aquella 
villa,  bem  como  o principio  da  Commenda  de  Oliveira  do  Hospital, 


(1)  J.  A.  de  Figueiredo  — Obra  cit.,  vol.  iii,  pag.  14. 

(2)  Este  termo  herdade,  que  hoje  se  toma  n’uma  accepção  bem  differente,  na 
sua  origem  significava  os  bens  de  raiz  vindos  por  lierança  avoenga  de  paes  a 
filhos,  ou  também  por  successão  testamentaria,  em  que  alguém  era  instituido  her- 
deiro. Desde  o século  ix  até  ao  scculo  xv  tomou  a significarão  de  Aldeia,  Granja, 
Casal,  Celleiro,  Quinta,  etc.,  e toda  a fazenda  ([ue  rendia  algum  fructo  para  o seu 
proprietário. — Viterbo  — Elucidário,  tom.  ii,  pag.  27. 

(3)  J.  de  Figueiredo  — Obra  cit.,  vol.  i,  pag.  33. 


diversa  da  oulra  Oliveira  do  Conde,  com  que  se  confundiu  por  muito 
tempo;  e como  acima  dissémos,  não  é esta  a mesma  ULuaria  ou 
hulueira  de  Conde^  já  assim  chamada  em  Carta  de  6 de  setembro 
da  era  de  1293,  cujos  limites  partiam;  pelo  nascente,  com  Loureiro; 
pelo  poente,  com  Villa  Chãa  ; pelo  norte,  com  o Rio  de  Cavallos; 
e pelo  sul,  com  o Rio  de  Moinhos  (1). 

Ao  tempo  d’esta  doação  havia  nas  proximidades  de  Oliveira  do 
Hospital  outras  povoações  com  o nome  Uluaria  (Oliveira),  hoje 
conhecidas  com  os  appellidos  — do  Hospital,  do  Conde,  e de  S.  João 
de  Oliveirinha,  que  em  principio  se  chamou  também  só  Oliveira. 
É pois,  talvez,  este  o motivo  porque  appareceram  difficuldades  em 
saber  a quaes  d’essas  terras,  que  tinham  o nome  commüm  de  Oli- 
veira, diziam  por  sua  vez  respeito  as  doações  feitas  por  D.  Thereza 
ás  differentes  Ordens  religiosas,  doações  que  se  confundiram  no 
tempo  das  Confirmações  Geraes  do  reinado  de  D.  José  I. 

É pois  certo,  como  demonstrado  fica,  que  Oliveira  do  Hospital 
foi  doada  a nobilissima  Ordem  do  Hospital  pelos  annos  de  1122 
a 1128  de  Christo  pela  snr.'"  D.  Thereza,  mãe  do  primeiro  rei  dos 
portuguezes.  E mais  se  confirma  aquella  doação  no  reinado  de 
D.  Sancho  I,  como  diz  Figueiredo,  quando  certifica  que  (2)  — 
«...  n’efl:a  Epocha  eílava  verificada  já  a maior  parte  das  conle- 
quencias  da  primeira  e unica  mais  verdadeira  Doação,  na  forma- 
tura e acquifição  de  huma  das  melhores  Comendas  da  Ordem  de 
Malta  nelle  Reino,  e em  a Provincia  da  Reira,  Comarca  de  Vizeu, 
com  0 titulo,  ou  nome  de  Oliveira  do  Hospital,  que  efta  Villa, 
Cabeça  da  mefma  Cõmenda,  tomou  do  antigo  nome  da  dita  Ordem, 
para  differença  de  tantas  outras  Oliveiras:  com  o qual  titulo,  ou 
nome  foi,  e deveo  logo  fer  conhecida  defde  os  mais  antigos  tempos, 
em  que  feria  de  novo  povoada  na  grande  herdade,  que  está  viíto 
deo  á dito  Ordem  a primeira  Senhora  noffa  Rainha  D.  Thereza». 

Temos  visto,  portanto,  que  desde  1122  a 1128  tem  Oliveira  do 
Hospital  o nobre  appellido  ou  titulo  de  Hospital,  que  a antiga 
Ordem  de  Malta  lhe  concedeu  do  seu  primitivo  nome  do  Hospital. 


(1)  J.  A.  de  Figueiredo  — Obra  cit.,  vol.  i,  pag.  19,  nota  8. 

(2)  J.  A.  de  Figueiredo  — Obra  cit.,  vol.  i,  pag.  224, 


lioni-osi.ssiiTio  cstc  ajjpcllido,  c tanto  mais  qiic  os  cavallciros 
cTcsta  Ordem,  a mais  iiolirc  e duradoura,  ('.onservaram  sem|)re  as 
suas  tradições  c disciplina,  o ([iic  se  nilo  íleu  com  os  cavallciros 
das  outras  Ordens  religioso-rnilitares,  como  a do  'remplo. 

Continua  o citado  auetor  a dizer-nos  qne  a primeira  prova  mais 
autiientica  que  existe  d’esta  doação  se  acha  no  Iteal  Arcliivo,  hoje 
Archivo  Nacional  du  Torre  do  'fombo,  — «no  Ma(;o  XII  de  Fornes 
antigos  N.  3,  íbl.  38,  |)or  liuma  Carta  do  Sr.  Uei  I).  AÍTonlb  II., 
com  fua  mulher  I).  Urraea,  feita  apud  Conneíã  de  beira  a 3 das 
Cal.  de  Agosto  da  E.  de  1249,  A.  do  1211,  dando  a Mendo  Paes, 
nntritori,  mais  abaixo  chamado  outra  vez  aio  dellc,  a lua  terra 
denominada  Nogueira iace  cã  Gaiizes;  a (jual  citava,  ou  ei'a 
fituada  entre  Eouroza,  Santa  ()vaia,  Garatnacios.  tt  vlukir.ã.  du 
HOSPiTAU,  AhoaadelLa , e Loureiro»  (1). 

Não  resta,  pois,  duvida  de  (jue  esta  villa  foi  doada  por  1).  Thereza 
á Ordem  de  Malta,  e (pie  d’esta  tirou  immediatamente  o nobre  a|)- 
pellido  (|ue  possiie;  e d’isso  o estão  [)rovando  documentos  históri- 
cos pouco  posteriores  áqiiella  doação,  como  acabamos  de  ver,  o que 
mais  ainda  se  conlirma,  como  diz  Figueiredo  na  Carta  do  Foral  da 
Bobadella  no  reinado  de  1).  Affonso  III,  no  anno  de  12.bG,  em  que 
pelo  liv.  I das  suas  Doações  a foi.  41  (2),  se  mostra  — «que  eltando 
na  cidade  da  Guarda  aquelle  monarcha,  déra  Carta  de  Foral  a lodos 
os  povoadores  prefentes  e futuros  do  seu  Regnengo  (3)  de  liouc- 
dela  qaod  ejl  in  terra  de  Sena  Jciticet  qaomodo  diuidit  cu  uluaria 
Dii  iiospiTALi  per  corregani  (pie  venit  per  vineã  de  Johãne  cerei- 
gio.  (4)  (b  dei/ide  quonwdo  ipfa  correga  aadit  ad  Riuuliun  de 
Caualos.  (5)  <0  deinde  quoniodo  aadit  per  planam  de  figaegra  per 


(1)  Fr.  B.  dc  Brito  — Mon.  Lusit.,  part.  iv,  pag.  95. 

(2)  J.  A.  de  Figueiredo  — Obra  cit.,  vol.  i,  pag.  225  e seg. 

(3)  Begaenqo,  ou  Regalencjn,  sigiiilicava  antigameiilc  não  só  os  logares  e 
terras  que  eram  do  patrimônio  real,  mas  também  os  fViros,  direitos  ou  regalias, 
que  em  qualquer  tenãtorio  pertenciam  ã Corõa. — Viterbo  — Elucidário,  tom.  ii, 
pag.  278. 

(4)  Joaniies  Cerejo,  um  dos  rendeiros  que  pagavam  foro  a D.  Urraea  das  vinlias 
que  esta  possuia  n’este  termo. 

(5)  liio  de  Cacallos,  ainda  boje  assim  chamado,  o ribeiro  ijue  nasce  proximo 
de  S.  Paio  e passa  ao  sul  e poente  dc  Oliveira, 
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apar  de  cafis  Dnici  iohnis  (1)  qui  moratur  in  Vluaria.  & deinde 
quomodo  uadit  ad  Crucè  per  carreyram  que  uadit  per  apar  de 
Aldea  de  Cajtinaria.  (2)  deinde  quomodo  uadit  ad  Ponte  pe- 
irinã.  (3)  & deinde  quomodo  uadit  Negrelos  quomodo  partit  per 
Molendinü  de  Godino  godini  (4)  & quomodo  partit  per  petram 
de  Anta  (5)  c&  quomodo  partit  de  petras  de  dõno  Oeyro  & quo- 
modo partit  per  terminü  de  Loureyro.  & deinde  quomodo  partit 
per  aquam  de  Vilela.  & quomodo  diuidit  cü  Santa  Ouaya  per 
Jiradam  c&  uadit  ad  Archum.  & quomodo  diuidit  cü  Nogera.  <È 
quomodo  diuidit  per  vineam  que  fuit  d’Petro  neto  de  Galizusy>. 

Portanto,  por  este  Foral  e por  muitas  outras  declarações  que, 
diz  Figueiredo,  se  acham  nas  Inquirições  que  pouco  depois  se 
fizeram,  póde  ficar  evidente  que  havia  já  muitos  annos  que  a Ordem 
estava  de  posse  da  Gommenda  de  Oliveira  do  Hospital.  E é bem 
possivel  que  antes  tivesse  sido  feita  aquella  partilha  e demarcação 
de  limites,  estando  a Ordem  já  de  posse  d’ella;  a respeito  da  qual, 
n’estas  inquirições  da  parrochia  de  Bouadela^  diz  o citado  auctor: 
— «depoz  Martins  da  Guarda,  huma  das  teftemunhas  perguntadas, 
que  elle  tinha  ouvido  dizer  a hum  homem  chamado  Mendinho,  dos 
qui  fuerant  in  diuifione  d’termino  d’ Bouadela  & de  Vluaria  quod 


(1)  Domingos  Joannes,  morador  em  Oliveira,  o cavalleiro  que  instituiu  a capella 
dos  Ferreiros,  onde  jaz  sepultado  com  sua  mulher.  D’este  celebre  cavalleiro  dare- 
mos noticia  n’outro  logar. 

(2)  Antiga  povoação  com  o nome  de  Aldeia  da  Castinheira,  situada  proximo 
da  actual  quinta  da  Coitena  e Rio  Secco.  Destruiu-se. 

(3)  Ponte  de  pedra  entre  Bobadella  e Negrellos. 

(4)  Moinhos  de  Godinho  Godim  da  Bobadella,  que  este  possuia  nas  margens 
do  Rio  de  Cavallos  ao  sul  d’aquella  povoação. 

(5)  Anta,  ou  Antas,  se  chamavam  antigamente  os  marcos  que  dividiam  as  ter- 
ras; as  penedias  ou  sitios  fronteiros  a algum  castello  ou  povoação;  n’este  sentido 
SC  diz  ainda  hoje  — Antas  de  Pcnaloa,  Antas  de  Penadono,  etc.  Os  latinos  cha- 
mavam Antae  — as  grandes  columnas  que  se  levantavam  deante  dos  templos  e 
I>alacios,  e bem  póde  ser  que  se  chamassem  Antas  os  penedos  fronteiros  a algu- 
mas terras  notáveis,  ao  lado  dos  quaes  corriam  as  estradas.  Finalmente  os  antigos 
chamavam  Antas  aos  grandes  penhascos  e monstruosos  penedos  que  encontravam 
na  sua  frente,  fiuando  se  dirigiam  a qualquer  logar.  Também  se  chamavam  Antas 
as  Aras  sobre  que  os  primeiros  christãos  queimavam  as  primicias,  ou  sobre  que 
os  gentios  faziam  os  seus  sacrifícios. — Viterbo  — Elucidário,  tom.  i,  pag.  120. 
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terniinus  de  liouadela  ejl  per  rorre(]ã  de  Johanne  ceredjio.  4- 
deinde  (jiLomodo  nadil  ad  Rianlü  de  C(djallis»  ',  comIíiiuíiikIo  iio 
reslo  como  todos  os  outros  (luc  dcpozeram,  os  (juacs  tiiiliíun  de- 
clarado ser — <i/)er  petrã  de  Cauto  (pie  fedei  contra  Xofjaei- 
rain.  & deinde  qaomodo  aenit  ad  Itiaalu  de  CahaUis  direcle  per 
aallos  de  oineis  repalenqis.  d;  de  Itiaulã  de  Cahcdlis  eundo  di- 
reãe  ad  cafain  de  dnico  iohannis  de  Autetji'o  (1)  «t-  cafa  dnici 
ihnis  Jlat  in  hiíreditati-:  iiüspitalis.  & deinde  eundo  direcle  ad 
petrani  de  Cruce  (pie  fedei  circa  oineã  recjalençjam  (piam  modo 
tenet  Laurècius  iiéégas  (2)  in  ipso  loco  de  Cruce.  & deinde  eiido 
direde  per  carreirã  ad  pobüa  CaJUneiru.  (C  homincs  de  hofpilali 
kospitale  paufant  <&  inlrant  miiltü  de  ijlo  termino». 

Ao  mesmo  tempo  que  11’estas  declaragões,  como  iias  que  con- 
stam do  Foral,  iião  se  dizendo  mais  nada  a resi>eito  da  Urdem, 
quando  se  declara  0 fòro  da  decima  parte  do  vinho  (jue  produziam 
as  vinhas  regalengas — «cíí  una  cejia  parle  d’ linda  de  (piolibel 
homine  habenti  vineã  in  lagari,  — se  continua;  — exeptis  nineis 
que  ibi  modo  fant  fade  que  fuerunl  fade  per  homines  moratores 
de  VLuARiA  de  qiiibus  quiíibel  homo  debet  michi  dare  odauü 
parte  vini  odauã  parle  linde  fimiíiler  in  lagari». 

Portanto,  pelos  documentos  de  Marlim  da  Guarda  e outros,  se 
mostra  que  a divisão  do  reguengo  da  Bohadella  já  anteriormente 
se  havia  feito,  e n’ella  se  mencionavam  os  homines  de  hofpilali 
qui  morantur  in  Víuaria. 

Continua  Figueiredo  a mencionar-nos  no  log.  cit.  (|ue  relativa- 
mente à parochia  de  VLuaria  de  hofpital,  cujo  artigo  se  acha 
nas  mesmas  inquirições  de  D.  Affonso  III,  a foi.  20  v.°  do  liv.  i,  e 
foi.  10  do  liv.  III,  se  encontra  o (|ue  disseram  vários  homines  de 
hofpitali,  os  quaes  moravam  in  Víuaria  e tinham  boas  vinhas  re- 
galengas de  Bouadela  in  qtieb/'ã:ui(j  (3)  que  faziam  fòro,  cO  dant 
Regi  fuam  racionem,  que  pagavam  a El-Rei. 


(1)  Domingos  Joannes,  0 mesmo  que  acima,  também  chamado  Domingos  Joan- 
nes  do  Oiteiro, 

(2)  LourençoViegets,  jiossuidor  de  vinhas  regalengas  no  sitio  ou  logar  da  Cruz 
no  termo  da  Bohadella. 

(3)  Ainda  hoje  é conhecido  este  sitio  pelo  nome  de  Quebrançã,  que  fica  entre 
Oliveira  c Bohadella. 
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Mendo  Peres  (1)  de  Vluaria  hoJpitaliSj  dizendo  o mesmo  que 
aquelles,  accrescentou: — vquod  dils  Rex  mandauit  intregare  ipfas 
vineas  populatoribus  de  Bouadela  per  Juü  Portarium.  & porta- 
rius  pojLdt  Cautu  in  ipfis  vineis  quod  homo  de  Vluaria  nõ  laborei 
nec  intret  eas.  & modo  habet  eas.  & laborei  eas.  & nolueruni 
eas  leyxare  pro  Caniu  Regis».  Alguns  mais  declararam  que  os 
homens  de  Oliveira  do  Hospital  trabalhavam  no  amanho  d’essas 
vinhas  per  mandaiu  de  dona  Orraca,  e que  os  possuidores  das 
vinhas  foreiras  no  termo  de  Penalva,  sendo  ainda  homens  de  hoj- 
piiali  e morando  em  Vluaria,  pagavam  d’ellas  fòro  a El-Rei,  e 
davam  inde  ociauã  paril  Regi. 

João  Paes  Galvão  (2),  morador  em  Gavinhos  em  herdades  de 
Siephano  Jhoannis  de  Couilliana,  pretor  da  Covilhã  e tbreiro  <á 
Ordem  em  Oliveira,  o qual  este  e outros  privilegiava,  depondo  a 
respeito  das  vinhas,  herdades  e povoações  que  pagavam  fòro  a 
El-Rei,  e especialmente  de  Gavinhos  de  Baixo,  disse:  — «que  Ga- 
uinos  pagava  mediã  uocê  (3)  <Ê  calüpniã  (4)  Regi,  dando  tumbem 
in  collecian.  Á pergunta  de  paironaiu  (5)  respondeu:  — (ujiiod 
hofpiiale  efl  palronus'^) . 

Perguntando  mais  áquelle,  porque  motivo  os  homens  de  Oliveira 


(1)  Mondo  Peres,  natural  de  Oliveira  do  Hospital,  testemunha  que  depõe  a 
respeito  das  vinhas  mandadas  plantar  dentro  do  reguengo  da  Bobadella  por 
D.  Urraca  Fernandes  Gata,  freira  da  Ordem  do  Hospital  e Commendadeira  de 
Oliveira  do  Hospital. 

(2)  João  Paes  Galoão,  um  dos  que  depõem  a respeito  dos  privilegiados  que  a 
Ordem  tinha  em  Oliveira*  do  Hospital  e Gavinhos,  em  que  a mesma  exercia  o 
Padroado. 

(3)  Fo^  — tinha  antigamente  muitas  significações  esta  palavra  conforme  os 
dizeres  do  documento;  assim  significava  appellação,  commissão,  poder,  e vida 
e pessoas  fallando-se  de  prasos  etc.;  todavia  aqui  deve  intender-se  por  multas, 
coimas  ou  tributos  que  se  pagavam  á pessoa  real. — Viterbo — Elucidário,  tom.  u, 
pag.  410. 

(4)  Calumpnia  — nos  princípios  da  monarchia  tomou-se  esta  palavra  não  só 
pelo  que  hoje  dizemos  coima,  mas  também  por  um  dos  direitos  annexos  á corôa, 
que  consistia  em  pertencerem  ao  fisco  as  multas  de  certos  crimes  graves. — Vi- 
Lerho  — Elucidário,  tom.  i,  pag.  228. 

(li)  Diz  Figueiredo  no  log.  cit.,  not.  113,  que  nunca  se  conbeceu  alli  mais  que 
uma  igreja  e freguezia  de  Oliveira  do  Hospital,  cujo  padroado  sempre  foi  da  Ordem 
de  Multa.  Mais  adeante  nos  referiremos  a este  ponto. 
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nTio  pfigavain  aocc  cfc  rdlãptiíd  Itefji,  disse:  — «//o  jiccíonl  norf 
ncc  caUtpuíã  niji  lioff>iíali'>y , rrins  nfio  sahia  porque  eram  esles 
isentos  fie  uocè  <&  caíãpaiO, : e o mesmo  disseram  outros  que,  eomo 
João  Paes  íralvão,  foram  interrogados. 

Declarou  ainda  (íouralo  Saütatoris  de  (raaioz  que  Domingos 
Martins,  íiOiKjalo  Anues  e íionçalo  Viegas  possniam  uma  lierdade 
in  Vluaria  de  faa  anoleiifia  e r parte  de  dõna  Inna  (1).  <0  patres 
sui,  & feceranl  talè  compofUionem  cã  kofpitali  (ptod  darent  laij- 
pitali  nonã  partem.  <le  pane  & de  cino.  & f eceriuit  ta li  facto  (jnod 
defenderet  ipfos  hofpitale  de  foros  Jlcf/is.  de  Sefiaefpi  de  ca- 
faii  (2)  nõ  facit  forani  kofpitali.  modo  hofpitale  hahet  totã.  (& 
nulíã  forã  facit  Repi. 

Outros  mais  que  depozeram  a respeito  das  propriedades  foreiras 
á Ordem  disseram  o mesmo  que  aquelles;  accresceutaudo  Martim 
Moniz  Sentarias  de  VUiaria  que  um  Pedro  Fernandes,  morador 
em  Oliveira,  mio  fazia  fòro  nec  Re<ji  nec  hojpitali  (3). 

O mesmo  Gouçalo  Salvadoiq  de  (pic  acima  falíamos,  com 
outros  mais,  (pie  se  diziam  homines  hofpitalis  de  Vluaria,  aílir- 
maram,  fpie  os  homens  da  Oi'dcm  n’a(juelia  villa  iiaviam  feito  uma 
povoação  — fecit  unam  pobuã  — chamada  Cajlineira , (Casta- 
nheira)  entre  Gaviuhos  de  Baixo  e Bobadclla,  in  hereditate  kojpi- 
talis.  (£■  eji  ipfa  pobuã  circüduta  de  Repalengo.  & laborat  rega- 
lengü.  & eJi  contendua  per  regalengum.  & tam  per  laboriã  (piã 
per  alia. 

D’esta  povoação  hoje  nada  existe  a não  ser  o nome  que  ficou 
em  um  alqueive  e mattos,  proximo  da  Coitena,  c (|ue  cremos  é 
pertença  d’esta  casa.  Os  homens  que  vivem  nas  {[uinlas  próximas 
d’este  solarengo  contam  que  sempre  ouviram  dizer  que  alli,  al- 


(1)  Gonçalo  Salcador,  de  Gaviiilios,  um  dos  que  linliam  terras  foreiras  á 
Ordem  em  Oliveira,  que  eram  de  sua  avoonga  por  ))arle  de  D.  Imia;  este  depoz, 
que  seus  paes  Iiaviam  promettido  ;’i  Ordem  a noiin  jiarto  dos  fruetos  )iara  que 
esta  os  defendesse  dos  foros  a El-Rei. 

(2)  O Casal  de  S.  João  no  termo  de  Coja  e Villa-Cova  de  Suh-Avò,  o (pial  era 
da  ordem,  como  mais  adeante  teremos  oceasião  de  vei'. 

{.‘P  No  tempo  em  que  foi  dado  novo  foral  à villa  de  Oliveira  liavia  alguns 
homens  nas  condições  d’este  que  não  pagavam  foro  algum,  os  (juacs,  por  esso 
novo  foral,  não  ficaram  tão  isentos  de  tributos  como  aquelle. 


44 


gures,  perto  do  Rio-Secco,  havia  uma  pequena  povoação  que  se 
destruiu.  Mais  nada;  a não  ser  que  se  avente  a ideia  de  talvez  ser 
a Coitena  a antiga  Castanheira,  o que  não  nos  parece. 

Pelos  tombos  da  coramenda  de  Oliveira,  continua  Figueiredo 
no  log.  cit.,  nada  mais  se  póde  alcançar  da  referida  povoação,  a 
que  se  referem  as  Inquirições  de  D.  Affonso  III,  liv.  ni,  foi.  21,  do 
que  o que  disseram  os  homens  de  S.  Pedro  de  Travanca:  — aquod 
homines  de  hofpitale  qui  morator  in  pobtiã  de  Cajlineira  Jiíiant, 
ou  tomam  a Pedro  Gonçalves  chamado  o Pedrolon  uma  herdade 
Reguenga  no  termo  de  Travanca,  no  sitio  chamado  Casal  da 
Velha  em  Rio-Secco;  o qual  sempre  a tinha  possuido,  & dabat  inde 
racione  de  pane  cellario  Regis  de  Trauãca.  cê  pojlquam  tenait 
dona  Orraca  Vlueirã  de  hofpitali  Jüiauerunt  earn  illi  fui  ho- 
mines de  CaJlineiraD : chegando  a dizer  um  d’esses  homens  de 
Travanca  que  tinha  visto  aquelle  Pedro  Gonçalves  dernandure  essa 
herdade,  affirmando  que  era  regalenga,  ao  que  D.  Urraca  se  oppoz; 
bem  como  os  mesmos  homens  tinham  visto  levar  d’esla  herdade, 
rationem  de  fabis  Petro  vilar  maiordomo  de  dõno  M.  garféé 
(Martim  Garcia). 

Talvez  que,  pela  doação,  feita  por  Pala  teodores  ao  jpitcdj  de 
hü  Cafal  de  Trauãca  con  fa  cafa  & cõ  hü  moinho,  que  consta 
no  livro  Antigo  Registro  de  Lega,  a foi.  12,  col.  2,  n.°  15,  possa 
ter-se  verificado  o principio  da  existência  dos  homines  da  Ordem  na 
referida  povoação  de  Cajlineira  i se  bem  que,  como  diz  Figueiredo, 
se  não  sabe  onde  eram  os  bens  que  constam  d’essa  doação. 

No  mesmo  livro  Antigo  Registro  do  Cartorio  de  Lega  (1),  a 
foi.  24,  col.  2,  n.°  21,  se  encontra  outra  doação  que  fez  á Ordem 
de  Malta  um  Ordojo  odores  de  sua  herdade  em  Ulueira  hü  chamã 
Pedra  furada  (2):  e em  o n.®  27  do  cit.  liv.,  foi.  e col.,  se  acha 
outi'a  doação  por  uma  7’“  airas  dona  dulueira.  dando  a Ordem 
todalas  herdades  & pojjijfões  q ela  auja.  Carecem,  porém,  de 
analyse  e confronto  demorado  estes  dois  documentos,  que  por  si 


(1)  J.  A de  Figueii'edo  — Obra  cit.,  vol.  iii,  [lag.  12. 

(2)  Pedra  furada,  — cliamu-se  ainda  assim  a uma  propiãedade  próxima  de  Oli- 
veira ao  norte  da  Bobadella. 
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só,  sctn  inuis  csclurccinieiitos,  iiào  huslíiin  j)íjr.'i  qiic  os  possamos 
attril)uii‘  a Oliveira  do  Hospital;  jfi  porípic  iio  referido  registo  íle 
Le(;a  se  acham  del^aixo  dos  tilulos  da  commeiida  de  ('lumlul 
((illiavão),  já  ponpje,  como  di/.  Figueiredo  no  log.  cit.:  — «sem  que 
as  muitas  Povoações  com  o nome  de  Oliveira,  (pie  se  couheceuí 
lias  vi/,iuliauças  e uo  arcehifpado  de  Braga,  poliam  íazer-uos  lem- 
brar de  algum  ufo  d’elle  fuiumario,  pai’a  que  d’elle  Irausceiidelie 
quahpier  coifa  a Oliveira  do  llofpital,  a par  da  ])rimiliva  Doação». 

O facto  de  a herdade  doada  á Ordem  poi’  Odorio  ter  o mesmo 
noiíie  (pie  a situada  proximo  de  Oliveira  uão  é prova  domle  imme- 
diatameule  se  couclua  (|ue  aquelle  titulo  pertence  á historia  da 
commeuda  de  Oliveira  do  Hospital.  Porém,  pelo  (pie  se  di/.  da 
doação  de  'Fliere/.a  Ayres,  accresceuta  o citado  auctor  a |>ag.  505 
do  vol.  III.  — «There/.a  Ayres,  Doua  de  Oliveira:  deo  á Ordem  todas 
as  fuas  herdades  e polfelfões,  mais  para  Chavão,  do  (|ue  para  — 
Oliveira  do  Hospital».  Portanto  parece  indicar  ser  (Oliveira  do  Hos- 
})ital  aquella  (Oliveira. 

Temo-nos  referido  lautas  ve/.es  n Ordem  de  Malta,  cujas  façanhas 
brilhantes  são  tão  luminosas  nas  paginas  da  historia  da  humani- 
dade, e ainda  nada  dissemos  d’ella:  por  isso  esperamos  ipie  o leitor 
nos  permitlirá  intcrromi>er  este  caiiitulo  por  alguns  momentos, 
eimiuanto  esboçamos  a evolução  histórica  d’esla  nobre  e esclarecida 
ordem  religiosa  e militar. 
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CAPITULO  V 

^ Or*dLenT  cie  IVCalta 


No  dislriclo  da  Palestina,  como  lhe  chamaram  os  philisteus, 
assentava  a Salem  do  rei  Melchisedech  (1),  a cidade  que  depois 
teve  o nome  de  Jerusalem.  Foi  esta  o theatro  da  vida  de  Jesus; 
e para  alli  afíluiram  em  todos  os  tempos  e dos  mais  longinquos 
paizes  da  christandade  os  devotos  peregrinos  que  desejavam  visitar 
e reverenciar  os  logares  santos,  onde  se  operara  a Redempção  da 
Humanidade. 

Os  longos  incommodos  de  viagens  tão  demoradas,  as  privações, 
a aspereza  do  clima,  a fome,  e sobre  tudo  o mau  trato  dos  infiéis, 
nada  conseguiu  desanimar  os  peregrinos  na  sua  fé  sacrosanta, 
postoque  a muitos  fosse  fatal  a jornada. 

É pelos  fins  do  século  xi  que  estas  peregrinações  augmentam ; 
e é então  principahnente  que  os  devotos  soffrem  as  mais  cruéis  tor- 
turas dos  sarracenos  e piratas,  quando  não  succumbem  á miséria 
e completo  abandono. 

Corria  o anno  de  1048  (2),  quando  varões  pios,  gentis-homens 
e mercadores  italianos  da  cidade  de  Amalfi,  compadecidos  do 
muito  que  padeciam  os  que  iam  visitar  os  logares  santos,  solici- 
taram do  califa  do  Egypto,  então  senhor  de  Jerusalem,  que  lhes 


(1)  Gcnesis,  cap.  xiv. 

(2)  Fp.  d.  Juan  A.  Funcs  — Coronica  de  la  Illastrissima  Mil,  Sagrada  de  San 
Juan  de  Jerusalem,  Valência,  iG2G,  pog.  1 e seg. 
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conccdcssc  um  sitio  n’o(juelln  cidade  onde  podessem  edilic,íU’  urna 
igreja  e casa,  paiva  uso  e habitação  de  seus  irmãos  pela  ci^eiiça. 
Accedeu  o ('alifa  ao  podido  dos  amalíitauos,  ordenando  ao  seu 
roíu-osontante  em  Jerusalom  <pie  os(*olliesse  um  logai- adequado  na 
dita  (ãdade,  onde  os  cliristãos  comniodainento  |)odossoin  odilicar  a 
sua  igreja  e casa, 

A celebre  cidade  aebava-se  então  dividida  em  rpiatro  bairros, 
n’um  dos  (piaes  assentava  o '1’emplo  do  Santo  Sopulcbi’o  o morada 
dos  ebristãos;  foi  esto  o local  escolhido,  c defronte  d’aqucllc  Templo 
edilicada  a igreja  c babitaialo,  porque  os  outros  bairros  eram  habi- 
tados por  judeus  c ai'abes. 

Logoípic  foi  designado  o logar  para  aípicllas  cdiíicações,  fe/-se 
uma  espccic  de  subsciapção  entre  os  amallilanos,  cujo  produeto 
reverteu  em  tão  santo  mister:  c a i)ar  da  igreja,  ([uc  foi  dedicada 
a Nossa  Senhora,  edificaram  um  mosteiro  |>ara  habitação  das 
monjas. 

K porque  eram  italianos  os  seus  fundadores  e patronos,  eba- 
mai'aui  ao  convento  e igreja — 0 Mosteiro  de  Santa  Maria  Latina, 
para  differença  de  muitas  igrejas  gregas  que  havia  em  Jerusalom. 

Immediatamente  a vo/  da  fama,  divulgando  por  todos  os  re- 
cantos da  Europa  ebristã  o aga/albo  c commodidades  que  alli  tinham 
os  penitentes,  fe/  alHuir  tão  grande  numero  de  devotos  de  ambos 
os  sexos,  que  se  tornou  impossivel  accommodal-os  todos.  Então, 
novamente  compadecidos  os  generosos  amallitanos  das  privações 
e ultrages  que  homens  e mulheres,  pobres  e ricos,  solTriam  a todo 
o momento  dos  iniieis  nas  ruas  da  cidade,  determinaram  edificar 
no  mesmo  local  outro  mosteiro  para  recolhimento  de  mulheres,  o 
qual  se  chamou  — de  Santa  Maria  Magdalena,  de  que  foi  [irimcira 
abhadessa  Igiie/,  matrona  Romana, 

Para  os  homens  também  já  não  eram  bastantes  as  casas  de 
recolhimento  que  havia  no  bairro  christão  da  cidade.  Tal  era  a 
aliiuencia  d’aquelles  que  (lueriam  com  seus  olhos  ver,  e com  suas 
mãos  apalpar  os  logares  sagrados,  e taes  os  trabalhos  e privações 
que  na  jornada  sofíriam,  que  acontecia  chegarem  a Jerusalem  en- 
fermos e eslárrajiados,  quando  não  tinham  de  mendigar  [lelas  ruas 
da  cidade,  expostos  ao  insulto  e cscarnco  dos  musuhnanos. 

Ape/ar  de  tantos  sacriticios  todos  os  dias  chegavam  caravanas, 
e algumas  eiu  tal  estado  de  doença  e miséria,  que  iiovameiile  os 
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amalfilanos,  condoídos  dos  pobres  peregrinos,  deliberaram  con- 
struir no  mesmo  bairro,  um  bospital  grande  e capaz  de  alojar 
enfermos  e sãos,  que  em  tal  estado  de  abandono  alli  accorressem. 

Mas  porque  perto  d’este  novo  edifício  se  levantava  a casa  do 
propheta  Zacharias,  pae  de  S.  João  Baptista,  tomou  o hospital  a 
este  mesmo  santo  por  patrono  (1). 

E assim  cremos  que  d’aqui  tomou  o seu  nome  a Ordem  de 
Malta,  tão  celebre  nos  annaes  da  historia,  cujo  primeiro  appellido 
foi  — Cavalleiros  do  Hospital  de  S.  João  de  Jerusalem. 

Como  fosse  crescendo  o numero  dos  fíeis  e ministros  de  seu 
serviço,  elegeram  estes  um  superior,  a que  chamaram  prefeito  ou 
reitor j cuja  eleição  recahiu  em  Gerardo  Tunc  (2),  eremita  carmeli- 
tano,  natural  de  Proença,  e homem  de  insigne  virtude  e piedade. 

Por  estes  tempos  (1060)  o papa  Urbano  II  emprehendeu  os 
planos  de  Silvestre  II  e Gregorio  VII,  pondo  em  execução  a pri- 
meira Cruzada,  para  libertar  os  logares  santos  do  jugo  dos  turcos, 
que  haviam  baixado  do  septentrião  avassallando  e roubando  as 
terras,  até  conquistar  a Pérsia  e a cidade  de  Jerusalem.  Godofredo 
de  Bulhão,  duque  de  Lorena,  homem  de  esclarecido  valor  e in- 
trepidez, descendente  de  Carlos  Magno,  acompanhado  de  muitos 
príncipes  de  todas  as  nações  alhadas,  foi  o escolhido  do  Papa  para 
commandante  em  chefe  do  grande  exercito  christão,  que  havia  de 
libertar  os  logares  santos.  Jerusalem  cahiu  em  poder  dos  fieis,  e 


(1)  Fr.  JaciiiUio  de  Deus — Escudo  dos  C.  das  O.  Militares,  pag.  110;  D.  Gui- 
lliermc  — Hist.  de  la  Guerra  Sacra.  liv.  xviii,  cap.  iv;  Lucas  de  Santa  Calliarina 
Malta  Fort.,  tom.  i,  pag.  103  e 107;  J.  A.  de  Figueiredo  — Obra  cit.,  vol.  i,  pag. 
2 e seg.  Dizem  muitos  auctores  que  este  Hospital  foi  aquelle  onde  Judas  Ma- 
cliabeu  liospedava  e coroava  a sua  gente  de  guerra;  outros  dizem  que  deve  a sua 
origem  ao  propheta  Samuel,  e que  depois  se  destruiu  sendo  reedificado  com  os 
lhesouros  de  Melchior;  outros  íinalmente  affirmam  que  este  Hospital  fôra  edifi- 
cado ])or  Hircano,  fillio  de  Simão  Machabeu,  prior  de  Aristobulo:  porém  estas 
são  as  opiniões  menos  seguidas  e que  a critica  histórica  nos  diz  menos  prováveis. 
J.  Funes — Obra  cit.,  pag.  2. 

(2)  Outros  chamam  Gerardo  de  Martigues,  como  Aleixo  Tavano — Ord.  Milit., 
pag.  1. 
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Go(lof[‘C(lo,  coroado  com  os  louros  da  victoria,  nfío  fjui/.  galardoar 
os  seus  feitos  corn  a coroa  de  oiro  que  Ilie  ofrereceram.  A modéstia 
do  seu  valor  e iiohre/.a  do  seu  caracter  levou-o  a rcs|)Ouder,  quando 
oqui/xram  fazer  rei  de  uma  mouarchia  inslituida  iia  Palestina — «(lui; 
não  receberia  ama  corôa  de  oiro  onde  o rd  don  rein  recebera 
uma  de  c.s/nV/Z/o.s» : couteutaiido-se  Ião  sómeute  com  o litulo  de  — 
defensor  do  Sanío  Sepulcro.  Porém,  instado,  não  sem  conl radie*, 'ão 
sua,  foi  investido  rei  o magnanimo  libertador  da  cidade  santa  íl). 

Fez  doagão  ao  Hospital  de  uma  ])arte  dos  bens  da  sua  fortuna 
com  todos  os  rendimentos  situados  sobre  Monal  em  Mombaire 
de  Montefredo.  Esta  doação  é testemunho  da  piedarlo  e devoção 
que  sempre  os  principes  tiveram  pelas  Ordens  religiosas,  e nomea- 
damente pela  Ordem  dos  Cavalleiros  do  Hospital. 

Ao  exemplo  dado  polo  duque  do  Bulhão  seguii'am-se  muitas 
outras  doações,  como  as  do  rei  D.  Affonso  MI  de  Castella,  de  sua 
irmã  D.  Sancha,  de  1).  Urraca,  e pouco  mais  tarde  de  H.  Tbereza, 
mãe  de  D.  Affonso  Henriques. 

Continuaram  até  Luiz  IX  rei  de  França  as  Cruzadas  ao  oriente. 
Comquanto  d’essas  oito  celebres  expedições  se  tirassem  i-esultados 
infruetiforos,  segundo  muitos,  é verdade  (|ue  não  só  aos  cavalleiros 
ebristãos  coriaa  o dever  de  pôr  um  dique  á propaganda  do  isla- 
mismo,  como  também  libertar  da  oppressão  dos  turcos  os  seus 
irmãos  jjela  crença. 

Se  essas  expedições  foram  como  que  um  sorvedouro  de  vidas  e 
de  riqueza,  não  r menos  certo  que  a religião  do  cruciíicado  lucrou, 
esj^albando  mais  e mais  as  suas  doutrinas  e fé.  Lucraram  as  scieu- 
cias,  lucrou  a politica,  e augmentaram  as  relações  commerciaes  e 
industriaes. 

Constituida  essa  aggremiação  religiosa,  foi  approvada  em  Ordem 
pelo  Papa  Paschoal  II  em  1113,  e declai'ada  independente  do  do- 
minio  de  qualquer  outra  instituição  de  caridade. 

Para  logo  começou  a ramiíicar-se  pelos  differentes  paizes  da 
cln-istandade,  onde  a fama  do  Sacro-Hospital,  levada  por  tantos 
principes  ebristãos,  corria  mundo  enaltecendo  os  relevantes  ser- 


(1)  J.  Fuiios  — Obra  cit.,  pag.  5. 
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viços  que  os  seus  esforçados  cavalleiros  prestavam  na  guerra  contra 
os  infiéis. 

E tão  grande  era  a influencia  do  prefeito  Gerardo  na  Ordem, 
como  seu  zeloso  administrador,  que  com  justa  razão  foi  chamado 
seu  fundador.  Morreu  pelos  annos  de  1118  a 1119,  sendo  eleito 
reitor  Fr.  Raymundo  de  Podio,  ou  Dupuy,  que  em  breve  tomou  o 
titulo  de  Grão-Mestre  da  Ordem. 

Foi  desde  o tempo  d’este  primeiro  Grão-Mestre  que  esta  instituição 
religiosa  tomou,  até  certo  ponto,  uma  phase  bem  dilTerente. 

Até  então  a Ordem  era,  por  assim  dizer,  uma  instituição  de  cari- 
dade para  soccorro  d’esses  peregrinos  devotos  que  vagueavam  ao 
abandono  e a fome  nas  ruas  de  Jerusalem;  mas,  protrahida  a lucta 
entre  christãos  e musulmanos,  tornaram-se  necessárias  todas  as 
forças  para  batalhar  contra  os  infleis.  Raymundo  converte  éssa 
instituição  n’uma  Ordem  de  cavallaria  com  seus  estatutos  e habito, 
destinada  a combatel-os,  cuja  confirmação  lhe  sanccionou  o papa 
Gelario  II. 

Dividiu  os  cavalleiros  da  Ordem  em  tres  classes:  1.® — a dos 
cavalleiros  nobres,  destinada  principalmente  aos  combates  e defeza 
dos  peregrinos;  2.°-  — a dos  sacerdotes,  incumbidos  dos  officios  di- 
vinos; e finalmente  3.“  — a dos  serventes,  para  auxilio  dos  nobres 
cavalleiros  (1). 

Foi  com  esta  nova  phase  que  começou  a prestar  os  maiores 
auxilios  a christandade.  Os  cavalleiros  do  Hospital,  ordenava  Ray- 
mundo,— são  destinados  a combater  pela  gloria  de  Christo,  defen- 
der os  opprimidos,  amar  a justiça,  soccorrer  a pobreza  e guardar 
castidade  e obediência  ás  leis  da  Igreja.  Eram  estas  as  primeiras 
divisas  dos  nobres  cavalleiros  da  Ordem  Hospitalaria  de  S.  João  de 
Jerusalem. 

Tomada  esta  cidade  por  Saladino  {Scdah-Hedin)  em  1187  (2), 
depois  do  varias  luctas,  em  que  os  christãos  foram  vencidos,  refu- 
giaram-se os  cavalleiros  Hospitalarios  em  Alcalon  e Margat,  antes 
de  conquistarem  Ptolomaida,  onde  em  1191  estabeleceram  a resi- 
dência da  Ordem. 


(1)  Tavano  Aleixo  — Obra  cit.,  pag.  2. 

(2)  J.  Fuiic.s  — Obra  rit.,  pag.  58  c seg. 
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É jiara  notar  quo  Saladiiio,  entrando  ern  Jerusalém  e derribando 
corn  a sua  soldadesca  os  templos  e altares  do  cnllo  ílivino,  i-espci- 
tasso  c acatasse  o 'Icmplo  da  Itesuri-citjno  do  Scidior,  o qual  depois 
lhe  foi  resgatado  |)elos  cin-istãos  a Iroco  de  gi-andes  soimrias. 

Foi  sol  de  inverno  a sna  conservai;ão  em  Ptolomaida,  |)orqneaos 
deí'onsoi'os  da  Ciaiz  cada  ve/,  se  tornava  mais  ardua  a silnaoão  ; c na 
impossibilidade  de  poderem  resistir  ás  snccessivas  invasões  dos 
turcos,  i-efngiaram-sc  na  ciflade  de  Limisol  na  Ilha  de  Cypre,  para 
onde  o Grão-Mestre  João  do  Vilors  os  ti'ouxora,  e donde  comei;ui'a 
a restaurar  a disciplina  qno  tendia  a onfra(|uocer. 

Mus  já  que  a sorto  lhe  tinha  sido  tão  adversa  nas  fai.-aniias 
j)or  torra,  (pio  [larocia  haviam  conclnido,  emprohender.a  transp(jr  o 
thoatro  do  seus  feitos  pura  as  comiuistas  por  mar.  Foi  a Ilha  de 
Uhodes  uma  das  mais  brilhantes  ad(piisi(;ões  (pio  os  cavalloii’os  da 
Ordem  alcaiu/aram,  au.xiliados  pelo  principo  Am<'ideu,  conde  do 
Sahoya,  no  tempo  do  Grão-Mcstro  Foleo  de  Villareto  no  anuo  do 
1310  (1),  0 onde  foi  novamente  installad<a  a sedo  da  Ordem. 

Por  esta  eiiocha  o Sagrado  Concilio  de  \denna  oxtinguii-a  por 
particular  decreto  a Ordem  do  Temi)lo,  encorporando  todos  os  bens 
d’csta  tão  celebre  como  infeli/  institui(^ão  religiosa  na  Ordem  do 
Hospital,  ))or  bulia,  dada  n’a(|uella  cidade  no  anno  de  1312. 

Desde  esta  epoeba  começaram  as  paginas  mais  brilhantes  da 
historia  da  Ordem  dos  Hosi)italarios. 

O Grão-Mestre  fortifica  a Ilha,  e desbarata  uma  numerosa  armada 
turca,  que  pretendia  reconquistar  Rhodes.  Desde  a((uelle  anno  até 
ao  fim  de  dezembro  de  1522  estabeleceu-se  uma  incarniçada  lueta 
enti-e  infiéis  e christãos,  ficando  sempre  vencida  a cimitarra  turca. 
Foi  na  defeza  d’esta  Ilha  que  os  cavalleiros  da  Ordem  militar  de 
Rhodes,  agora  assim  uppellidados,  celebraram  as  façanhas  mais 
gloriosas  da  sua  vida  guerreira. 

As  immortaes  victorias  alcançadas  contra  o sultão  e contra  Ma- 
hoineth  II,  em  que  sempre  combatiam  do  lado  inimigo  armadas  pode- 
rosissimas,  conseguiram  afastar  por  muitos  tempos  a armada 
musulmana,  quo  a todo  o momento  diligenciava  apoderar-se  da 
Ilha.  O Grão-Mestre  Pedro  de  Aubuson  resistiu  a um  formidável 


(1)  J.  Fuiics  — Ohracit.,  pog.  137. 
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assedio  de  Mahometh,  que  á frente  de  60:000  infantes  e 160  velas 
pretendia  reconquistal-a.  N’este  assalto  o braço  vigoroso  dos  nobres 
cavalleiros,  capitaneados  pelo  seu  Grão-Mestre,  que  em  todos  se 
reproduzia  com  intrépido  valor,  conseguiu  uma  vergonhosa  retirada 
dos  infiéis  e o triumpho  glorioso  para  os  rhodianos.  Este  e outros 
feitos  de  valor  e coragem  mereceram  a Pedro  de  Aubuson  o ap- 
pellido  de- — Escudo  da  Igreja  e libertador  da  christandade,  e a 
purpura  cardinalicia  que  lhe  concedeu  Innocencio  VIII. 

Foi  no  seu  governo  que  foram  incorporadas  á Oi-dem  de  Rho- 
des  as  extinctas  milícias  religiosas  de  S.  Lazaro  e Santo  Sepul- 
cro (1). 

Fallecido  pelos  annos  de  1504  a 1505,  succedeu-lhe  Américo  de 
Amboise. 

Este,  afortunado  nas  emprezas  navaes,  assignalou  o principio 
do  seu  mestrado  com  uma  gloriosa  facção,  em  que  o braço  portu- 
guez  alcançou  os  louros  da  victoria. 

Em  1509  mandou  o sultão  do  Egypto  cortar  madeiras  para  fa- 
bricar galeras,  de  que  tanto  necessitava,  attentas  as  perdas  que 
havia  soffrido,  para  com  ellas  damnificar  a armada  portugueza  na 
índia.  Para  punir  tão  nefasta  gente,  que  os  nossos  pretendiam 
lesar,  sahiram  Fr.  André  do  Amaral,  logar-tenente  do  Grão-Chan- 
celler,  como  cornmandante  das  tres  galeras  da  Religião,  e o senescal 
Frey  Filippe  de  Vilers  de  Lisliadam,  como  cornmandante  das  náus. 
No  golpho  de  Adjaz  foi  o recontro,  e com  tal  valor  e coragem  se 
houve  Fr.  André  do  Amaral,  que  obteve  completa  victoria  na  to- 
mada que  fez  ao  sultão  (2). 


(1)  Fr.  Lucas  de  Santa  Catliariíia  — Obra  cit.,  tom.  i,  pag.  46  e scg. 

(2)  J.  Funes  — Obra  cit,,  pag.  504;  Esirangoiros  no  Lima,  tom.  ir,  pag.  251. 
Manuel  de  Faria  e Sousa  na  sua  obra — Asia  Portuguesa,  tom.  i,  pag.  110,  referin- 
do se  a este  combate,  cuja  victoria  pertence  a Fr.  André  do  Amaral,  diz  : — «Deíla 
l)elliriima  victoria  fe  labró  una  tapicoria  que  oy  es  preciofa  colgadura  en  aquel 
Religiofo  Projiugnaculo  de  Malta,  adonde  fe  celebra  fu  memória  la  vifpera  de  fu 
Patron  el  gran  Baptilla.  Uno  de  los  vafos  rendidos  fue  la  Capitana,  cuyo  toldo  de 
popa  tãbien  alli  fe  conferva,  y firve  de  dofel,  debaxo  dei  qual  fe  junta  a hazer 
colaciõ  la  própria  noclio  el  Gran  Maeítre  cõ  fus  Cavallcros». 
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De  lào  glorioso  feito,  em  que  o bniro  portuguez  se  dislinguiii, 
nesceu  em  Filippe  de  \’ilers  uma  especie  de  inveja  ou  ciumc,  mo- 
tivado pela  victoiaa  que  Amaral  alcaurara.  Mais  tarde  este  eiume 
abriu  as  portas  á calurnuia,  e a intriga  sabiu  a cam|)0  j)ara  |)pi(lcr 
o Ibailio.  Filip|)e  de  Vilers  foi  elevado  <á  diguidaíle  do  ílrào-Mestre, 
cuja  eleição  Ibc  foi  dis[)utada  j)or  Audiv  do  Amaral,  seu  ebefe  na 
empreza  (|ue  acabamos  de  referir. 

Pouco  depois  Solimão  II,  nos  fins  do  anuo  de  1522,  tomou  a Ilha 
de  Khodes;  e ainda  aqui  os  nobres  cavallciros  se  bouveram  com 
tal  valentia,  que,  apezar  do  numeroso  exercito  de  Solimão  e do  a|)cr- 
tado  cerco  de  seis  mezes  (|ue  este  fez,  resistiram  a.tc  á ultima 
esj)erança  de  victoria.  «Confeguiu  o barbaro  a Ilha,  escreve  Fr. 
Lucas  de  Santa  Catharina  (1),  mas  tão  banhada  do  fangue  dos 
feus,  que  não  i)ermittiu  cfcrupulo  no  valor  dos  nolfos,  fem  (pac 
af|uella  |)erda  diminuilfe  parte  da  reputação  deile  riram-Mellre,  que 
com  a efpada  na  mão  defendeo  a Ilha  e a Cidade,  por  leis  mezes, 
de  quatrocentas  velas,  trezentos  mil  Turcos,  innumeravel  artilheria, 
em  que  os  inimigos  perderão  (entre  feridos)  duzentos  mil  Turcos». 

Fr.  André  do  Amaral,  conservador  conventual  nos  primeiros 
annos  do  Grão-Mestrado  de  Amboise,  general  das  tres  galeras 
da  religião  e Grão-Chanceller  do  Grão-Mestre  Filipi)e  de  Vilers,  é, 
dos  quatro  capitães  de  soccorro  da  Grão-Cruz,  o escolhido  para 
defender  as  portas  de  Allemanha  e Alvernia  do  cerco  de  Solimão. 
Pouco  depois  foram  estes  logares  defendidos  por  outros  cavalleiros 
da  Ordem,  e Amaral,  removido  com  parte  da  sua  gente  j>ara  soc- 
correr  a porta  de  Hespanha,  que  se  achava  em  risco  de  ser  invadida 
pelos  intieis.  E tão  rigorosa  e aturada  foi  a lueta,  (|ue  este  celebre 
athieta  de  Christo  sustentou  contra  o inimigo,  que  n’esse  mesmo  dia 
e n’aquella  paile  das  muralhas  pereceram  mais  de  tres  mil  turcos. 
Foi  vergonhosa  a retirada  que  fizeram  os  iníieis,  e tanto  f|uanto 
gloriosa  a victoiàa  do  nobre  portuguez.  Fr.  Jacome  de  Burbon  (2), 
que  se  achava  presente  n’estc  cerco  e que  d’elle  fez  uma  circum- 
stanciada  noticia,  affirma:  — <xquo  estaua  cl  mar  hecho  una  pur- 
pura cõ  la  Janfji'c  Turquefea». 


(1)  Obra  cil.,  lom.  i,  pag.  53. 

(2)  CiUx;ão  dc  ,J.  Fmics — Obra  cit.,  pag.  5G4. 
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Mas  ao  grande  exercito  inimigo  era  menos  sensivel  que  aos 
sitiados  qualquer  perda  de  gente  e munições;  não  só  por  ser  já 
muito  numerosa  a sua  armada,  como  por  lhe  chegarem  recursos  de 
toda  a ordem  a cada  momento.  Para  os  christãos  era  impossível  a 
i'esistencia,  postoque  tivessem  sempre  combatido  com  coragem 
assombrosa.  O cerco,  que  durante  seis  mezes  sustentaram  sem 
auxilio  de  qualidade  alguma,  é testemunho  evidente  da  valentia  e 
bravura  com  que  os  celebres  cavalleiros  defendiam  a sua  Rhodes. 
Finalmente  conseguiu  o inimigo  a Ilha,  mas  tão  banhada  de  sangue 
dos  seus,  que,  diz  um  grande  escriptor  — não  mereceu  gloria  tal 
feito. 

Por  esta  occasião,  escreve  J.  Bofio,  foi  descoberta  uma  traição 
do  Grão-Chanceller  Fi-.  André  do  Amaral:  em  logar  proprio  des- 
envolveremos este  ponto,  provando  que  tal  traição  não  houve. 

Obrigados  a capitular  os  cavalleiros  da  Ordem  para  a entrega 
da  Ilha,  foi  essa  capitulação  assignada  em  24  de  dezembro  de  1522. 
Doze  dias  depois  o Grão-Mestre  Filippe  de  Vilers,  com  os  cavalleiros 
salvos  do  assedio,  reunia  as  relíquias  e thesouros  da  Ordem,  e 
sahia  de  Rhodes  em  direcção  a Candia,  onde  permaneceu,  até  que 
obteve  do  Imperador  Carlos  V a Ilha  de  Malta  e suas  dependên- 
cias, cuja  adquisição  tão  habilmente  negociou. 

Installada  a Ordem  de  Rhodes.  n’aquella  Ilha,  situada  no  Me- 
diterrâneo, no  anno  de  1530,  os  briosos  propugnadores  da  fé 
catholica  se  appellidaram  d’ahi  em  diante — Cavalleiros  da  Ordem 
de  Malta^  nome  porque  mais  é conhecida  a Ordem  na  historia 
moderna. 

Filippe  de  Vilers  poucos  annos  mais  viveu,  mas  o resto  de  seus 
dias  cmpregou-os  em  fortificar  a Ilha,  tornando-a  um  verdadeiro 
|)ropugnaculo,  cujos  trabalhos  materiaes  foram  executados  rapida- 
mente pelos  prisioneiros  infiéis.  Alli  ainda  reproduziu  este  grande 
athleta  de  Christo  os  exercidos  e rigor  do  seu  Instituto. 

Pouco  dej)ois  se  instituiram  as  alherrjias,  — edifícios  construídos 
a ex[)ensas  dos  cavalleiros  de  cada  nação,  para  receber  os  jovens 
professos,  nos  quaes  viviam  em  communidade  sob  a inspecção  do 
Railio-Presidente  da  respectiva  lingua. 

Mas  os  tom[)OS  de  esplendor  tinham  passado,  e agora  os  cavai- 
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leiros  começavam  a evidenciar  uma  certa  decadência.  A discórdia 
que  entre  si  promoviam,  os  coml)ates  singulares  qne  todos  os  dias 
se  prcsencoavam  nas  ruas  de  Malla,  as  perseguições  que  se  fa/iain 
aos  I Iosi)italaràos  cni  Inglaterra  (piando  o scisina  de  Ilcmaípio  \’I1I 
su|)priiniu  da  Ordern  a([uella  lingua,  sào  symptomas  ipie  tradu/.cm 
0 estado  bem  pouco  lisongeiro  a (pic  a Ordem  tinha  chegado. 

Ape/.ar,  porem,  da  dissolução  interna,  ipiasi  anai-chiea,  (pie  in- 
tensainente  se  pro[)agava,  os  nobres  cavalleiros  da  Cruz  não  decli- 
naram das  suas  tradições  guerreiras,  as  rpiaes  continuaram  a sci‘ 
escudo  inveneivcl  ás  aml/ições  da  cimitarra  musulmana. 

As  es(piadras  malte/.as  aiiprehendiam  de  ipiando  em  (piando  as 
melhoi‘es  galeras  turcas,  cííectuando  tomadias  importantes. 

Ainda  no  Gi‘ão-Mestrado  do  .João  do  la  \^alletc  e Pedro  de 
Monte  continuaram  esses  celebres  combates  sempre  com  decidida 
victoria  para  os  maltezes;  mas  a decadência,  principiada  depois  da 
morte  de  Filip[)c  de  ^^ilers,  preci[)ita-se  desesperadamente  nos  fins 
do  século  XVI  pela  falta  principal  de  disciplina  e moralidade.  Não 
monos  importante  motivo  de  dissolução  iuterua  eram  os  duellos, 
embora  soffressem  as  mais  severas  [irohibições,  c o luxo  exaggerado, 
a que  correspondia  uma  corrupção  sem  limites,  que  tauto  contra- 
stara com  a modesta  simplicidade  dos  primitivos  tempos  dos  ca- 
valleiros do  Hospital  de  S.  João. 

Os  turcos,  dominados  peio  terror  qne  lhes  jirovinlia  do  [lodcrio 
das  na(;ões  oceidentaes,  tornaram-se  menos  guerreii'os,  estimulando 
menos  os  defensores  da  Cru/,;  e a reforma  protestante  siqiiirimiu-lbcs 
muitos  dos  vastos  dominios  (jue  disfruetavam,  abatendo  conside- 
ravelmente 0 valor  dos  cavalleiros.  Verdade  é que  até  certo  ponto 
estes  acontecimentos  conseguiram  abater  a soberania  c luxo  dos 
cavalleiros;  mas  a decadência  desenvolvia-se  mais  e mais  pelas 
discórdias  intestinas,  ape/ar  de  essa  suppressão  de  bens  lhes  haver 
diminuido  consideravelmente  os  recursos. 

O Grão-Mestre  D.  Antonio  de  Vilhena,  eleito  cm  1722,  conseguiu 
fazer  realçar  na  Ordem  o seu  antigo  es[)londor,  valor  e moralidade. 

Acommcttida  a Ilha  dc  Malla  por  uma  formidável  armada 
turca,  conseguiu  não  S()  defendel-a  heroicamente  das  garras  musul- 
manas,  mas  mandou  bombardear  a cidade  de  Tripoli,  e os  seus 
navios  de  guerra  realizaram,  como  no  tempo  dc  João  de  la  ^*allete, 
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tomadias  importantes.  O seu  nome  foi  registado  por  todas  as  nações 
illustres  da  Europa,  e o Papa  Benedicto  XIII  offereceu-lhe  o estoque 
e gorro  bentos  na  noite  de  Natal,  — uma  das  mais  raras  e apre- 
ciadas distincções  que  a Guria  Romana  concedia. 

Com  o fallecimento  do  distincto  portuguez  D.  Antonio  de  Vilhena 
se  obscureceram  os  últimos  lampejos  da  vida  gloriosa  de  tão  pre- 
stimosa como  fiel  instituição.  Desde  o meado  do  século  xviii  a 
decadência  de  tão  vigoroso  braço  guerreiro,  que  tantas  vezes  salvou 
o estandarte  da  religião  das  mãos  dos  infiéis,  caminhou  desespe- 
radamente para  a sua  ruina,  como  se  os  dias  lhe  houvessem  sido 
contados. 

Foram  estas  as  ultimas  irradiações  heroicas  d’esse  colosso 
guerreiro,  que  tão  assignalados  serviços  prestou  á christandade. 

Em  1798  Napoleão  Bonaparte  cercou  aquella  Ilha,  que  se  entregou 
sem  resistência,  fazendo  até  suppôr  ao  afamado  combatente  hou- 
vesse alguma  traição  dos  maltezes.  Fernando  de  Hompeche  então 
Grão-Mestre  da  Ordem  assignou  a capitulação  de  22  de  junho  de 
1798,  cujas  condições  derribaram  quasi  por  completo  a soberania 
que  ainda  restava  n’aquelle  piedoso  instituto. 

Em  1800  morreu  miseravelmente  Fernando  de  Hompeche  em 
Montepellier.  Os  cavalleiros,  reunidos  no  Grão-Priorado  da  Rússia, 
elegeram  Grão-Mestre  o Imperador  Paulo  I de  religião  differente, 
cuja  eleição  produziu  o desagrado  da  Guria,  que  por  fim  sempre  a 
approvou. 

Morto  Paulo  I,  foi  seu  filho  Alexandre  elevado  á dignidade  de 
Grão-Mestre;  mas  como  não  acceitasse,  nomeou  o Papa  a João 
Thomazini  para  exercer  esse  cargo,  estabelecendo  a séde  da  Ordem 
em  Catania. 

Thomazini  foi  o ultimo  successor  de  Raymundo  de  Podio:  d’ahi 
em  diante  a Ordem  ficou  sendo  governada  por  logares-tenentes.  Teve 
ainda  outras  sédes  a Ordem,  como  Ferrari  em  1827  e Roma  em 
1831,  que  em  nada  se  assemelharam  aos  propugnaculos  de  Rhodes 
e Malta.  Finalmente,  desde  que  a Ordem  foi  transferida  para  Roma, 
pensou-se  em  estabelecer  perpetuamente  o seu  conselho  n’uma  das 
ilhas  austriacas  do  archipelago  Adriático,  mas  nada  se  conseguiu. 

Ao  exemplo  dado  pela  Baviera,  que  eliminou  dos  seus  estados  a 
Ordem,  apoderando-sc-lhe  dos  bens,  seguiram-se  as  outras  nações. 
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Por  luí^íil  na  Consliliiirfio  de  1820  j)rctciidcu  cxliiifíuir  as  com- 
rneiidus  da  Ordem,  mandando  appiicar  os  hens  das  qne  já  estives- 
sem vagas  ou  fossem  vagando  para  a caixa  da  jnncla  de  juros 
dos  rcaes  em|)restimos.  Por  alvará  de  30  de  janeiro  fie  183Í)  foi 
revogada  a(|uella  dis[)osição,  e mandadas  entregar  á < )rdem  de  Malta 
as  commendas  vagas,  enjo  rendimento  an-ecadava  a referida  caixa 
de  juros,  otuagando  a iriesma  Ordem  a pagar  10:500$0í)0  réis  an- 
nualmente,  como  equivalente  das  comrnenda.s  então  vagas.  l'inal- 
menle,  pelo  § 3.“  do  decreto  da  extineção  dos  di/.imos,  de  30  de 
julho  de  1832,  |)osto  cm  execução  i)clo  i."  do  decrcif)  de  22  de 
agosto  de  1833,  (pie  manda  administrai-  pela  jnneta  de  juros  todas 
as  commendas  da  Ordem,  foram  abolidas  em  Portugal  as  com- 
mendas de  S.  Joào. 

Ainda  depois  d’aquellc  decreto  se  publicaram  varias  disposições 
legislativas,  que  eliminaram  por  completo  todas  as  regalias,  direitos 
c jurisdicções  que  a Ordem  disfruetava  n’esto  reino  (1). 

Assim  acabou  tão  famosa  instituição,  <|ue  tem  na  historia  da 
humanidade  as  paginas  mais  brilhantes,  cujo  ideal  era  a celebridade 
pelos  feitos  heroicos  e a exaltação  a causa  predominante  do  seu 
caracter.  Estes  e outros  requisitos  impelliram  os  seus  cavalleiros 
ás  empre/.as  mais  arriscadas  e até  impossiveis  de  reali/.ar.  Nos 
tempos  de  ouro  da  Ordem  não  é raro  encontrar  um  d’esses  slre- 
nuos  cavalleiros  empenhado  em  ardua  façanha,  abalaçando-se  ás 
maiores  temeridades. 


* 
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Depois  (|ue  esta  communidade  religiosa  tomou  um  cei-to  cara- 
cter militar  jielos  estatutos  do  sou  primeiro  Orão-Meslro,  começou 
a ramificar-se  polos  diíTerontes  paizes  da  christandade,  onde  a fama 
dos  seus  feitos  coincidia  com  o acolhimento  e veneração  que  por 
ella  havia. 


(1)  A.  Herculano  — Panorama,  tom.  iii,  serie  1.*,  pag.  2G. 
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Para  as  almas  puras,  dominadas  pela  crença  ou  pelo  remorso, 
era  o Templo  do  Redemptor  o seio  da  rehabilitação  moral:  mas 
para  os  espíritos  libertinos,  corrompidos  pela  ambição,  era  a Pales- 
tina manancial  inexgotavel  de  deleites  e fortuna. 

Até  certo  ponto  a devoção  do  crente  casava-se  com  a intenção 
do  libertino.  Demandar  o Oriente  era  a suprema  felicidade. 

Os  relevantes  serviços  que  esta  corporação  religiosa  e outras 
simultaneamente  monachaes  e guerreiras  prestaram  nas  guerras 
do  Oriente,  fizeram  com  que  em  todos  os  estados  da  Europa  ellas 
fossem  recebidas  com  enthusiasmo  e largamente  dotadas. 

As  que  no  nosso  reino  tiveram  mais  vastos  domínios  e mais 
subida  preponderância  foram  as  do  Templo  e S.  João;  mas,  como 
aquella  foi  abolida  por  causa  das  dissensões  e represálias  entre  os 
seus  cavalleiros,  a Ordem  de  S.  João  de  Jerusalem  teve  mais  dura- 
doira existência  no  nosso  paiz. 

Mas  é nosso  proposito  referirmo-nos  em  particular  á Ordem 
de  Malta,  em  que  se  destacam  os  mais  importantes  serviços  que 
nos  prestou,  e as  avultadas  riquezas  e privilégios  que  houve  dos 
nossos  primeiros  monarchas  nas  numerosas  doações  que  estes 
lhe  fizeram  a titulo  de  remuneração. 

A historia  dos  primeiros  annos  do  estabelecimento  dos  Hospi- 
talarios  entre  nós  é mais  ou  menos  confusa  e cheia  de  conjecturas, 
como  já  referimos;  e o motivo  porque  não  existe  uma  noticia  clara 
sobre  as  condições  de  admissão  d’aquelles  cavalleiros  é devido  á 
falta  dos  documentos  da  Ordem,  perdidos  depois  da  derrota  de 
Ptolomaida,  e á perda  da  chancellaria  de  D.  Affonso  Henriques. 

Certa,  porém,  a peregrinação  do  conde  D.  Henrique  á Palestina 
nos  primeiros  annos  do  século  xii,  é natural  que  no  seu  regresso 
o acompanhassem  muitos  Hospitalarios,  a auxilial-o  nas  luctas  con- 
tra sarracenos,  os  quaes  quizessem  ficar  entre  nós.  O certo  é que 
os  intrépidos  cavalleiros,  como  vimos,  estavam  no  reino  no  tempo 
da  regencia  de  D.  Thereza,  o que  se  prova  pelas  doações  que  esta 
lhes  fez,  uma  das  quaes  é Oliveira. 

D.  José  Barbosa,  fallando  da  instituição  das  Ordens  militares 
para  defender  o reino  onde  ainda  campeava  o islamismo,  diz:  — 
«Começou  a religião  do  Hospital  de  S.  João  de  Jerusalem  a ser 
introduzida  no  tempo  de  D.  Henrique,  e foi  herdada  pela  maior 
parle  entre  Douro  e Minho.  Teve  logo  no  principio  vinte  e uma 
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villas».  N’cssc  numero  se  refere  a Ulcira  por  Oliveira  ílo  llos- 
' pitai. 

Godoírodo  de  Bulhão,  dissemos,  ahriu  o exemplo.  I-'.  em  I*oi’- 
tugal  foi  I).  Tliei'e/a  ((iiern  pi'imeiro  doou  ã Ordem  lerras  ii’<*sl<í 
reino,  sendo  uma  das  primeiras  doações  o mosteiro  do  Le(ja,  onde, 
por  muitos  annos,  em  communidado  viveram  os  seus  eavalleiros, 
tendo  ])or  chefe  a 1).  Martinho,  (juo  modestanionte  se  chamou  — 
Servas  paaperam.  A essas  doações  de  maior  grande/.a  se  chama- 
ram Bailios,  ou  Conunendus  maiores,  (pie  a Ordem  no  sen  começo 
disfrutara  nas  sete  grandes  nações  (|ue  se  denominavam  Lukjíuís. 
A Lingua  de  IIcs[)anha  nos  seus  primeiros  tempos  dividia-se  em 
cinco  reinos,  cm  o numero  dos  (piaes  entrava  Portugal.  1-à'a  esta 
Lingua  presidida  ])or  um  Bailio  conventual  com  o titulo  de  — Grão- 
eommendador  de  lado  o (pie  a Ordem  do  lIospilaL  possuía  nos 
cinco  reinos  de  Hespanhu  (1).  De[)ois  da  divisão,  no  reinado  de 
D.  Affonso  V,  Portugal  o Castella  íicai-am  constituindo  nma  só 
Lingua,  e o seu  governador  tinha  o titido  de  — OrCio-chancelíer. 

Depois  de  D.  Martinho  seguiram-se  os  Priores  do  Hospital, 
o primeiro  dos  quaes  foi  D.  Ayres  no  reinado  de  D.  Alfonso  Hen- 
riques, que  lhe  concedeii  vários  [>rivilegios. 

Em  1340  D.  Affonso  V transferiu  a sede  do  Priorado  paiva  a 
villa  do  Grato  e os  priores  d’ahi  em  deante  se  appellidaram  — 
Grãos-Priores  do  Grato. 

Ü Grão-Prior  pelos  estatutos  da  Ordem  era  o prelado  o caheça 
de  todos  os  eavalleiros  religiosos  do  Priorado,  exercendo  n’ellas 
jurisdicção  com  dependencia  do  Grão -Mestre.  Havia  um  conser- 
vador para  defender  os  privilégios,  juizes  ordinários  (|ue  senten- 
ciavam em  primeira  instancia,  e o tribunal  — Meza  Prioral,  (|ue 
tinha  a seu  cargo  a administração  das  rendas. 

Os  eavalleiros  portuguezes  tinham  direito  a cinco  Bailiados. 
Eram:  — Bailiado  conventual,  uma  das  maiores  dignidades  da 
Ordem,  a que  correspondia  o cargo  do  Grão-Ghanceller,  e erd  o 
presidente  da  Lingua  de  Portugal  e Castella;  — Bailiado  de  Leça, 
cujo  Bailio  era  senhorio  de  muitas  freguezias  e logares,  e tinha  o 


(1)  J.  A.  do  Figueiredo  — Obra  cit.,  lom  i,  pag.  0. 


60 


direito  de  apresentação  em  varias  igrejas  do  Arcebispado  de  Braga 
e Bispado  do  Porto,  ao  qual  se  achava  annexo  a commenda  de 
Oliveira; — Baiíiodo  de  Longo,  encorporado  depois  ao  de  Leça; 
— Bailiado  de  Negroponto ; — BaiUado  de  S.  João  de  Acre,  que 
que  era  privativo  dos  cavalleiros  portuguezes  (1). 

As  commendas  uão  eram  mais  que  beus  que  a Ordem  conse- 
guia, cuja  administração  era  encommendada  aos  seus  cavalleiros 
e professores,  e d’ahi  provém  o seu  nome. 

Acbavam-se  divididas  em  quatro  lotes  ou  categorias.  Nenhum 
dos  commendatarios  Bailios,  Priores,  Capellães,  Couveutuaes,  e Ser- 
ventes de  armas,  eram  providos  nas  commendas,  a não  ser  segundo 
o seu  merecimento  e antiguidade;  bem  como  não  podia  qualquer 
commendador  ser  provido  em  classe  superior  que  vagasse,  senão 
depois  de  certas  formalidades^  e quando  já  tivesse  completado  cinco 
annos  de  posse  na  commenda  de  lote  immediatamente  inferior  (2). 

Havia  no  reino  vinte  e cinco  commendas  que  rendiam  acima 
de  33:000$000  réis,  sendo  vinte  e duas  para  cavalleiros  e tres  para 
serventes  e capellães.  No  numero  das  primeiras  estava  Oliveira  do 
Hospital,  que  rendia  cerca  de  3:600$000  réis. 

Todas  estas  commendas  pela  maior  parte  se  achavam  em  villas 
nobres  e logares  importantes  tanto  pela  sua  situação  e antiguidade, 
como  pela  fertilidade  das  suas  terras  (3). 


(1)  Fr.  Lucas  de  Santa  Calharina  — Obra  cit.,  tom.  i,  pag.  139,  364  e seg. 

(2)  Fr.  Lucas  de  Santa  Catliarina  — Obra  cit.,  pag.  154;  Baptista  de  Castro  — 
Mappa  de  Fort.,  vol.  ii,  pag.  40. 

(3)  Fr.  Lucas  de  Santa  Catliarina  — Obra  cit.,  pag.  387. 


CAI’rTULO  VI 


^^‘lm()S  conlinuíir  c concluir  iTcslo  cn|)iluIo  n cxposiçno  dos  do- 
cuinciilos  lusloricos  da  coninicnda  dc  Oliveira  do  lIos|»ital. 

ConliccGinos  já  as  doações  (|iie  1).  Tliere/.a,  Odorio  e l'liere/.a 
Ayres  li/,eraui  aos  cavnllciros  do  Hospital  em  tcri-as  de  Oèa  onde 
cliamavaiii  Uíiiarid.  Agora  vamo’-iios  referir  em  piãmeiro  logar  á 
jurisdicção  civil  e crime  expressa  iia  (faria  de  Seiilem;a  (leral  de 
J).  AlTonso  IV,  em  (pie  pela  coròa  se  reconheceu  (]ue  a üilla  de 
Olioeíra  estava  de  posse  d’aquellas  jurisdicções  — desde  temidos 
immemoi  iaes.  Kslu  carta,  ex[)edida  em  nome  (Tarpielle  monarcha 
j)ara  que  todos  os  Senhores  e Donatários  viessem  á còrte  apurar  e 
legitimar  (pianto  possuiam  perante  os  Onoidores  dos  Feitos  de 
El-rei,  foi,  di/  Figueiredo  (1),  «dada  em  Lisboa  a 17  de  Agolto 
da  E.  de  1379,  A.  de  1341,  a favor  de  1).,  Alvnro  (lonçalves  Friol 
do  Spital  nejles  Reijnos,  por  H c [>cla  lua  Ordem  : como  existe 
110  R.  A.  em  o Liv.  iv.  da  Cliancellaria  d’a(piellc  Rei  a fl.  75,  lançada 
de  leitura  nova  no  Lio.  viii  d'()diana  tl.  (53.  f.,  tirada  jior  cerlid-Tio 
authcntica  da  Torre  do  Tombo  (como  foe  achada  no  liaro  dos 
editos),  e dada  a requerimento  do  Drior  do  Crato  do  Confelho 
d’El-Rei  em  10  de  Julbo  do  anno  de  1409,  alli  guardada  original 
na  Gav.  vi.  Maço  r.  N.  24.,  copiada  também  iia  Parte  i Maço  i do 
Corpo  Chronologico  Docum.  9,  e ullimameiite  confirmada  e inlerta 


(1)  J.  A,  do  Figueiredo  — Obra  cií.,  tom.  i,  pag.  ICO, 
5 
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na  Curta  de  Confii-mação  geral,  expedida  pelo  Sr.  Rei  D.  Sebaftiõo 
em  Lisboa  a 20  de  Oulidjro  de  1577,  que  se  acha  no  Liv.  v de 
Con/irmações  geraes  a tl.  142.  Na  qual  Epoca,  e Carta  de  Sentença 
(em  1341)  proteítou  o Procurador  da  Coròa,  Geraldo  Efteves,  que 
elle  não  contradizia  toda  jurisdição  ciuil  & criminal  pajjaua  per 
tanto  tenpo  que  u memória  dos  liomès  nam  era  em  contrairo, 
que  a dita  Ordem  do  Hofpital  trazia  nas  luas  Villas,  Caílellos,  e 
Lugares:  e foi  julgado  pertencer-lhe  allim  a VííIcl  da  Sertaã  & 
feu  termho,  a Vilía  de  Crato  com  ToLojd  q he  termho  da  dita 
ViíLa  do  Crato,  e a Vilía  de  Montouto  com  seu  termho,  a Villa 
dUlueira  q he  em  terra  de  Sèa  cõ  Jeu  termho,  e o Castelo  de 
Beluéér  cõ  Gogcun. . .» 

Esta  e muitas  outras  cartas  de  antigos  privilégios  que  Affonso  IV 
concedeu  á Oi*dem,  acham-se  no  liv.  Antigo  Registo  de  Leça. 
Em  algumas  se  confirmavam — todolos  priuilegios  que  ha  a Ordem 
do  Spital  nejies  Regnos  cõ  as  graças  & benfegtorias  q ihj  ffe.<erom 
os  Rejs;  e em  outras — de  como  cís  Jujiiças  nõ  deuc  tirar  os 
homecs  que  Je  colherè  aas  Igreias  doordem;  e ainda  em  outras 
dizia  D.  Alfonso  — nõ  deue  entrar  Moordomo  nèjagã  nas  herda- 
des do  Spital  nè  leuar  uo.zes  nè  cogmhas  (1). 

Continuaram  os  reis  a expedir  cartas  d’aquelle  tbeor,  nas  quaes 
se  deixavam  ver  os  privilégios  concedidos  pelos  monarchas  á Ordem, 
nos  bens  que  esta  possuia  no  reino. 

Postoque  não  appareçam  mais  antigos  esclarecimentos  acerca 
da  jurisdicção  na  villa  de  Oliveira,  como  aconteceria  se  existissem 
as  actas  das  inquirições  dos  primeiros  reis,  fique  todavia  evidente 
que  havia  jcá  sido  confirmada  á Ordem  a — Villa  dUlueira  q he  em 
TERRA  DE  Seã  cü  SEU  TERMHO,  HO  1‘einado  de  D.  Affonso  IV. 

E certo,  porém,  (|ue  no  liv.  i,  ti.  G8  das  Inquirições  de  D.  Diniz, 
feitas  no  anno  de  1288  no  julgado  de  Cèa,  se  encontram  as  declara- 
ções que  as  testemunhas  d’alli  fizeram. 

N’cssas  inquirições  se  diz  (2):  — «que  na  freguezia  de  Santa 
C/’u.^  de  Vluegra  do  Efpital,  havia  huma  Aldega  chamada 
Vluegra  do  Efpital,  e outra  chamada  Gaugnhos  de  Juffaão ; as 


(1)  J.  A.  de  Figueiredo  — Obra  cit,,  tom.  iii,  pag.  G. 

(2)  .1,  A.  de  Figueiredo  — Obra  cit,,  tom.  i,  pag,  232. 


(|uaos  pf.iin  anhas  hcrdaincnte  do  aspiUil:  o *\\\c  Jcnprc  dos  Jcos 
dias  as  tiiiliain  villo  Irafior  por  hourra  { I ),  Icm  alii  oiilrar  Mordomo 
(l’l'd-l{ci;  iicm  lho  pagarcin  vf)/,,  oii  ooyiiia,  o,  Ira/.ia  hj  hn  cspital 
fea  Moordomo  d-  JJaa  Jaiz;  ainda  í|uc  dc  (laviidios  do  liaixo  dice- 
i‘am  lo  dava  cade  a Ki-Jlci/  (ddhcpla^y.  l'issas  mesmas  losloimmlias 
declararam  mais  «lue  não  sahiatn  se  essas  dnas  povoaijões  tinham 
si(]()  honnaidas  per  Jhaj,  mas  qne  as  tiidiam  visto  assim  usar  de 
todo  o tempo  de  sua  lemhramxa  havia  mais  de  eincoenta  .aunos. 

Mais  anirmaram  (|ue  havia  |)erto  outra  Aideija  chamada  (fonios 
de  faffaão  ((javinhos  de  Cima),  em  (|ue  eutrava  mordomo  de  Kl-Rei, 
e d’ella  pagavam  voz  c coima:  assim  como  en  Vlaeijra  havia  her- 
dades fpio  pagavam  foro  a líl-Hci.  Portanto  se  des[)ãchou  ua  f<)rma 
ordinaria:  I\/lé  como  eflá  Jdhliu  elrreij  mas  dos  priaUefjios. 

Devemos  notar  (pie  enti-e  os  tV)i-os  e prerogativas  concedidos  aos 
Ricos-IIomens , ora  o de  ter  Coido  ou  Honras  dos  mais  notáveis. 
Kstas  llonrras  lizeram  elles  estender  largamente  a [>essoas  e lo- 
gares  aos  (piaes  não  podiam  legalmente  coni[)etir.  Haja  vista  ao  que 
succedia  com  os  chamados  paramos  ou  amadiijos,  e como  estes 
muitas  cousas  eram  por  elles  ahiisivameiite  honradas.  Para  coarctar 
tamanho  almso  o dos[»otismo  appareceram  as  Iiapàriçõcs  (2). 


(1)  Coollio  (Ja  Roclia  — Obra  cit.,  pag.  ()(!  c seg. ; Vilcrho  — Klnctdavio,  loni.  n, 
pag.  ;tG,  \ho  = Ilonra.^,  diz:  <<Des()o  o tcm|>o  dos  Rais  Godos  so  cliamaram  em 
Hespaiilia,  e depois  em  Porliigal,  corlas  [>oi’i;õos  dc  Icitciio,  em  iiae  Ricos- Homens 
e outros  priíicipaes  Seidioros  tiiiliam  seus  1'alacios  ou  (Juiiitas  com  jtirisiiicção 
sobre  os  visiiilios,  seus  Vassallos  ou  Colonos,  (pie  como  feudalarios  os  recoiilie- 
ciam  como  a Senhores,  (|ue  tinham  olnàgaí^-ão  de  os  amparar,  e defendei-  dequal- 
(lucr  violência  ou  extorsão,  ficando  d’este  modo  as  ditas  Honras,  e os  (|ue  11’ellas 
moravam  livres,  e isemptos  ác  Imposi(^-ões  ou  Tributos  Reacs.  A lnstilui<;ão  d’eslas 
Honras  só  devia  ser  feita  por  Carla  do  Soberano,  on  por  .^Raxos  e bali:;as  Iccan- 
iadüs,  e postas  por  auctoridade  Real.  Muilos  Fidalgos,  e alguns  <|ue  o não  eram, 
e tamhem  as  Ordens  Militares  ou  Monaslicas,  abusavam  d’esUis  Honras  e Isen- 
çõens,  que  só  foram  concedidas  aos  Cavuliciros  henemeritos  paru  as  honras  com 
estes  Senhorios.  Vendo-se  a Fazenda  Real  diminuta  c lesada  com  tantas  Honras, 
El-Rei  D.  AÍTonso  II,  D.  Affonso  III  e D.  Diniz  fizeram  tirar  rigorosas  Impiiri^-ões 
sobre  o Feito  das  Honras  ou  Onrras ; examinando  os  princiiiios  que  tiveram,  e 
qualidade  das  pessoas  a (|uem  pertenciam;  e á maior  parte  d’ellas  foi  deitada  em 
devasso».  (Devasso  — sem  privilegio  algum  de  indemnidade,  voltando  ao  antigo 
estado;  tornar  a coisa  publica). 

(2)  Coelho  da  Rocha— Oíi/'»  cií.,  pag.  09, 
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A Fr.  Gonçalo  Pimenta,  comendador  de  Uliueira.  do  Sprital  da 
dita  Ordem,  Logar  tenente  do  Gran  Cancellario  en  Rodas,  etc., 
foi-lhe  sustentado,  pela  Ordem,  o provimento  das  commendas  de 
Oliveira,  Guarda  e Maçai,  e apurar  toda  a jurisdicção  do  seu  Ou- 
u[jdor,  para  os  aggravos  e acções  novas,  sobre  a eleição  e con- 
firmação dos  juizes  da  sua  commenda  de  Oliveira,  segundo  estava 
concedido  ao  Priorado  e a outras  commendas. 

Gonçalo  Pimenta,  diz  Figueiredo  (1),  «...tirou  d’ante  o Corre- 
gedor da  Comarca  da  Beira  o Inltrumento  d’Aggravo  por  priuar 
fea  omigdor  da  Jurdiçam  da  dita  comeda  & lhe  mandar  qae  nem 
hufajfe  da  dita  Jurdiçam  & de  ffaj^er  a emliçam  de  Juizes  que 
erajçfeãa  pelLo  Ouuydor,  fem  cmbarguo  de  hü  Alvará  do  Sr.  Rei 
D.  Manoel,  per  que  lhe  pouue  que  o bailio  frei  Joam  coelho  co- 
mendador da  dita  comenda  doliueira  do  fpital  hufaffe  da  poffe 
em  q fenipre  ejieuera  eni  íenpo  dos  Priores  dom  Vasquo  dataide 
& dom  dioguo  fernandes  dalmeida  de  teer  ouuydor  & cõfirmar 
os  Juizes  q eram  emlegidos  pollo  conçelho  fegdndo  noffa  orde- 
naçã  & q ajfy  hufajfe  da  Jurdiçam  çiuel  (&  crime  da  diãa  villa 
pollo  diâo  feu  Ouuydor  segado  q per  dereito  deuya  de  jjazer  & 
en  tenpo  dos  diãos  Priores  Jempre  dello  vjfou  mãdando  as  fuas 
Justiçias  q ao  dido  Vaillio  leixajfem  vjar  das  didas  coajas  pollo 
dido  feu  Ouuydor  na  didct  Jua  Comenda  doliueira  ajji  como  delias 
ufou  no  dido  tenpo  dos  didos  Priores  & q fe  nã  falaffe  mais  no 
feyto  q fe  trcdaua  è a Jua  Rolaçã  Jobre  a dida  conjirmaçã  dos 
Juizes  porq  affy  lhe  aprazya  e q quanto  ao  ffeito  fe  guarda  [fe 
provando  elle  como  fempre  ejieuera  è poffe  de  confirmar  os  didos 
Juizes  Jegundo  no  dido  aluara  q no  dido  ejlrumèto  vinha  era 
conteihudo)). 

0 qual  instrumento  estava  pendente  na  còrte  e corria  perante 
os  Juizes  dos  Feitos  de  El-Rey,  como  refere  Figueiredo,  quando 
«fohre  a fua  matéria  foi  concedido  pelo  mefmo  Rei  D.  Manuel  ao 
Condo  de  Tarouca  Prior  do  Crato,  e feu  Mordomo-mor,  outro 
Alvai-á,  feito  em  Lisboa  a 20  de  Junho  de  1517,  como  fe  acha  ori- 
ginal, em  duas  meias  folhas  de  pergaminho  dobradas  em  4.°  (com 
huma  cortadella  atravez  da  aíTignatura  Rey,  que  moítra  ter  fido 


(1)  J.  A.  de  Figueiredo  — Oòrrt  cit.,  tora.  m,  pag.  106  e seg. 
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vóto,  0 tci’-fc  aciihado  o ícu  ufo)  na  Gav.  xv  Ma(;.  xn  X.  8.,  vciiflo-lc 
ii’cllc  infenlos  os  outros.  Alvarás  do  14  dc  A;^osl(j  do  lõl.'},  lõ  do 
Março  do  1514,  o 20  do  Jiinlio  do  1515,  pai-a  f|tio  o flito  I’i-if)r,  o os 
Cominoiidadoros  da  iua  Ordoin  uláiTom  do  todas  as  Jnriftlicçõos, 
0 oonrorvalTom  a pollo  do  oonliofior  dos  A^^gravos,  ooino  o tiidiaiii 
lüito  os  Piãorcs  I).  X^ulco  d’Atliaid(',  o Dif)go  l'’oriiandos  tio  Alincifla, 
teus  antocolforos». 

Mas  ostos  alvaivis  não  íáziain  mcnrão  do  uns  autos  pondenlos 
na  oòrte,  lia\'idos — por  apelorã  ao  rõcrllio  (K )li(i(jii-a  fohre  a tUcla 
eilíoam  <(’•  conjirniaçã  dos  Jaimes  d;  fohre  os  (Ujraaos  ct  arrões 
nouas  de  fe a ()aar/dor  luijfaoa;  — dos  (jnaes  (talos  p()r  Appe- 

la(;ão  p(tU'(tra,  ('aría  ('  forma  per  <~i  Jotj  matahtdo,  7 o dito  ('oceUÚJ 
ejlaeffe  na  pofe  de  sa  Ja rdfam . 

Outro  sim,  alótn  do  não  menoionarem  os  mesmos  alvarás  a 
demanda  pondonto  na  côrto,  sobre  a jurisdicrão  do  concellio  de 
Oliveira,  tandfom  não  oram  passados  em  oarta  scllada  0 assignada 
na  chanccllaria  ])or  El-llei.  Além  d’isso  a deldiencia , feita  |)Or  o 
corregedor  da  comarca  sobi-e  a jnrisdicção  a resiioito  da  posso  no 
tempo  dos  priores  antecedentes,  nã(3  tinba  sido  feita  como  se  devia 
e era  de  justiça.  Por  isso  mandou  1).  Mauucl  (pie  os  referidos 
alvarás  se  cum|)risseni,  como  se  fossem  Cartas,  pois  (|ue  a sua 
tenção  tinha  sido,  e era,  (pie  o ('onde  Prior,  e todos  os  commen- 
dadores  da  Ordem,  (0  afi  da  (‘(imenda  dolliae!jt'a  do  Spridd  por 
feu  Re  [peito  ao  dito  ('onde,  usassem  das  jurisdicções  como  -se 
tinba  feito  no  tcni])o  de  seus  antecessores  sem  lhe  fazer  modilicação 
alguma. 

Portanto  o (|ue  no  tempo  de  1).  Manoel  se  certificava  com  relação 
á jurisdicção  na  commenda  e villa  de  Oliveira  do  Hospital,  jfrocedia 
da  ('at‘ta  de  Senten(;a  de  1).  Afíbnso  1\^,  f[ue  já  acima  apresentiimos. 

A foi.  143  V.  do  Lioi‘o  de  Foraes  novos  da  lieira  foi  dado 
novo  foi‘al  ao  Lapat'  de  Oliaeira  d'()spita(l,  cm  Lisljoa,  a 27  de 
fevereiro  de  1514. 

^^erdade  é que  1).  Manoel  reformou  os  foraes  reduzindo-os,  |)or 
assim  dizer,  a simples  escripluras  do  contracto  de  em[)hytcuse. 
Porém  a juncta  de  lctti‘ados,  encari^egada  d’essa  missão,  não  foi 
escrupulosa  uas  averiguações  c exames  locacs,  e com  tal  precipita- 
ção se  desembaraçou  da  emjtreitada,  (lue,  na  ojiinião  dc  muitos 
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crilicos,  foram  mais  os  coníiictos  que.creou,  do  que  aquelles  que  fez 
terminar  (1). 

Diz  Figueiredo  (2):  «. . .poftoque  lhe  tiveíTe  sido  dado  Foral  par- 
ticular (como  se  declara  no  principio  do  foral  de  D.  Manoel),  con- 
tudo a Comenda,  e Ordem  nã  eftava  em  poíTe  das  coajas  delle, 
antes  de  tempo  immemorial  eftavam  os  moradores  em  polfe,  de 
confentimento  dos  Senhorios,  de  pagar  os  Direitos,  e foros,  fem 
conlradicção,  fó  como  n’elle  fe  declara.  Em  cada  hum  dos  dezefeUe 
Cazaes,  que  havia  na  dita  terra,  tü  per  q a terra  Joy  partida,  & 
pagavam  os  foros  per  dejaairadas  maneiras  Jmfatiota  fem  aaer 
deites  particalar  efcritnra:  mas  fomente  eífavam  /c/’íphjs  th  decra- 
rados  os  pagamètos  de  cada  hü  delles  nos  liuros  ch  rreçebimètos 
dos  diretos  da  hordem,  os  ques  o Sr.  Rei  Manuel  approvou  naquella 
Carta  de  novo  Foral,  e o's  houve  |)or  parte  d’elle:  accrefcentando, 
que  fe  pagava  mais  em  toda  a terra  foreira  dos  ditos  cafaaes  c& 
hordem  jndi/iintemZde,  álèm  do  Dizimo  a Deos,  a ogtaua  parte  de 
todo  o pão,  vinho,  e linho,  que  delia  fe  tiveífe;  fem  pagarem  o 
mefmo  oytauo,  ou  outro  algum  fòro  de  qualquer  outra  femente, 
ou  novidade,  nem  de  fructa». 

Na  mesma  carta  de  foral  de  D.  Manuel  se  menciona  que,  quando 
se  matasse  porco,  por  cada  um  dos  dezesete  casaes  se  pagasse  um 
yorazill  (3), 

Gavinhos  de  Baixo  pagava  além  d’isso  um  outro  direito,  que 
consistia  no  seguinte: — quando.,  qualquer  pessoa  fizesse  fogo,  pa- 
gasse por  isso,  quatro  alqueires  de  trigo  per  folyofinho  q he  hã 
aUjaeire  defa  corrente,  uma  gallinha  e dez  ovos:  e mais  se  man- 
dava pagar  na  referida  povoação, — setenta  e dois  Reaaes  pollos 
qaoremta  foldos  como  antigamenle  era  costume  pagar-se. 


(1)  Coelho  da  Roclia  — Obra  cit.,  png.  131;  Damião  de  Goes  — Chronica  de 
D.  Manuel,  p.  i,  cap.  25. 

(2)  Obra  cit.,  vol.  i,  png.  2:33. 

(3)  lista  pensão  de  carne  de  porco,  que  se  exigia  nas  escripluras  d’aquellcs 
tempos,  é muito  variavel.  Gora,~tll,  Corasr/l  ou  Cohra^il,  era  uma  parte  do  porco 
a que  mis  Iioje  cl)amamos  talvez  presunto.  Segundo  multas  escripturas  o CoraM 
devia  ter  duas  costas,  da  pá  do  porco  até  á caheça  e pezar  de  14  a 27  arrateis,  mas 
estas  pro)>oivõcs  c ])Czo  variavam  segundo  o uso  c contractos.  Vilcrbo  — Elucidá- 
rio, tom'.  I,  ]iag.  30t). 
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Cinvinlios  de  Cirna  (ítdruii.sii-ão  |)osl,orioi-  no  nniio  de  1290,  on  és 
iii(|niri(;ões  dc  D.  hiiii/.),  |»ítgnvn,  nl<*in  dos  dii-eitos  (|iic  diziniii 
respeito  nos  dezcsete  cnsnos,  ninis  — (ihiucji-cs  dc  nijUm, 
dons  de  Ifemteein,  iinin  gnllinlia  e rio/,  ovos;  o poi*  collieiln  em  endn 
aiino  |»elo  Nntnl,  qtiorenUa  <(';  /eí.s  licciaes. 

Portanto  temos  visto  como  esla  villa  desde  tempos  immcmoiaacs 
estava  na  posse  da  antiga  jui‘isdic(;ào,  como  se  ai)in-ou,  ao  tempo 
cm  f|uc  I).  Manuel  lhe  deu  o novo  foral. 

Desde  então,  (pic  a legisla(;ão  do  noss'o  paiz  tem  tomarlo  o seu 
desenvolvimento,  esta  tcri‘a  tem  a par  e passo  acompaitliado  a sua 
evolução.  E assim  a villa  de  Oliveii^a  do  Ilos|)ilal  |»ertenceu  cru 
differeutes  cpoclias  ás  con‘eiçõcs  de  ^’izcu,  Guarda,  Coimhi’a, 
Arganil,  Cè;t  c Gouvèa. 

A piãncipio  compi‘chcndia  só  nove  fi-egiiezias.  Eoi  julgarlo  da 
comai'ca  dc  Midões;  c cpiando  esta  foi  extincta,  passou  i>ara  a dc 
Ta  boa. 

O antigo  julgado  dc  Uliveii^a  do  Hospital  compunlia-se  das  fr‘C- 
guezias  seguintes: — Aldèa  das  Dez,  Alvòco  dc  ^^al•zias,  Avô,  Do- 
badella,  Ervcdal,  Lagares,  Lageosa,  Lagos  da  Deira,  Loui‘o.s;r, 
Menigc,  Nogueira  do  Ci*avo,  Oliveiiva  do  Hospital,  Penal  va  d’Alva, 
Santa  Ovaia,  S.  Paio,  S.  Sebastião  da  Eeira,  Seixo  do  Ervcdal, 
Travanca  de  Lagos  c Villa  Pouca. 

A lei  dc  16  de  alu-il  dc  187-í  auctoilsou  o govenio  a ci'ear  mais 
trinta  comarcas  e a modidear  a cii'cumscripção  das  .antigas;  pai-a  isso 
foi  encan*cgada  uma  commissão  dc  .aiu-escntar  uma  nova  divisão 
judicial  em  b.armonia  com  as  disposições  prcscriirtas  n’a(piell<a  lei. 
Concluindo  a commissão  os  seus  trab.albos  nos  distiáctos  de  Coim- 
bra, Biaaga,  Guai-da,  etc.,  veiu  o dcci'cto  de  12  de  abial  dc  187.0  rpic 
creou  definitivamente  a cornai-ca  dc  Oliveiiaa  do  Hospital  (1). 

Foi  assim  elevado  o julgirdo  de  Oliveira  do  Hospital  á categoria 
de  comarca  do  .3."  classe,  sendo  installada  em  22  de  mar(;o  dc  1876 
com  o seguinte  pessoal: — Juiz  dc  Direito,  dr.  João  Ignacio  da 
Costa  Brandão;  Delegado  do  Procui‘ador  llcgio,  dr.  Cesar  Homem 
de  Abi‘ancbes  Brandão;  Bcccbedor  da  Comai‘ca,  dr.  Lourenço  Jus- 


(1)  Cnllccrno  dc  Legislação,  1875,  p.ng.  255, 
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tinlano  da  Fonseca  e Costa;  Escrivães,  Manuel  Mendes  da  Cruz, 
Joaquim  José  Raymundo  Castello-Branco  e Joaquim  Cunhal  de 
Aguiar;  Contador,  José  Pereira  Junior;  Officiaes  de  diligencias, 
Antonio  Ferreira  Benedicto,  Antonio  Mendes  Diniz  e Ignacio  José 
de  Paiva  (1). 

Actualmente  a freguezia  de  Oliveira  tem  cerca  de  3G0  fogos  e 
e 1:580  almas.  Comprehende  a freguezia,  além  da  villa,  as  povoa- 
ções de  Gavinhos  de  Baixo  e de  Cima,  Gramaços  e algumas  quintas. 

O concelho,  que  é de  2.°  classe,  consta  de  dezenove  freguezias, 
todas  da  diocese  de  Coimbra,  a saber:  Aldêa  das  Dez,  Alvôco  de 
A^arzias,  Avô,  Bobadella,  Ervedal,  Lagos,  Logiosa,  Lagares,  Me- 
ruje.  Nogueira  do  Cravo,  S.  Sebastião  da  Feira,  Santa  Ovaia,  Seixo 
do  Ervedal,  Travanca  de  Lagos,  S.  Paio  de  Gramaços,  ^'illa-Pouca, 
Lourosa,  Penalva  d’Alva  e Oliveira  do  Hospital. 

D’estas  dezenove  freguezias  tres  (Ervedal,  Villa  Pouca  e Lou- 
rosa) pertencem  á comarca  de  Taboa,  sendo  deslocadas  tres  do 
concelho  de  Côa  (Sandomil  S.  Gião  e Vide)  para  o arredondamento 
da  comarca  de  Oliveira  do  Hospital. 

Não  é nosso  proposito  entrar  na  apreciação  d’estes  e d’outros 
que  taes  arredondamentos  que  poderiamos  designar  de  bicudos, 
mas  não  nos  solTre  o animo  deixar  de  abrir  aqui  um  parenlbesis 
para  lamentarmos  que  os  nossos  governos,  sempre  tào  dispostos 
a fazer  reformas,  tenham  tolerado  esta  triste  desbarmonia  nas  dif- 
íérenles  circumscripções  judiciaes  e administrativas  que  se  obser- 
vam por  esse  [)aiz  fóra  e que  tão  prejudiciaes  tèm  sido  a boa  e 
regular  execução  dos  serviços  públicos. 

Mas  continuemos:  — a comarca  abrangia  quatro  julgados : Avô, 
Lagares,  Oliveira  do  Hospital  e Sandomil;  e os  jnizos  de  paz  de 
Avô,  Penalva  de  Alva,  Oliveira  do  Hospital,  Ervedal  (comarca  de 
Taboa)  e Sandomil. 


(1)  O [icssonl  da  comarca  actualmente  ó o seguinte: — Juiz  de  Direito,  dr. 
Francisco  Feriaz  Tavares  de  Pontes;  Delegado  do  Procurador  Regio,  dr.  José 
Leite  dos  Santos;  Recebedor,  di\  Lourenro  Justiniano  da  Fonseca  e Costa;  Con- 
servador, dr.  Pedro  Ferreira  dos  Santos;  Ajudante,  dr.  Joai[uim  Ribeiro  do  Ama- 
ral; Contador,  Artliur  de  Pina -Feri-ão ; Escrivães,  José  Borges  Mendes  Cruz, 
Jou(|MÍm  José  Raymundo  Castello-Branco  e Alexandre  Cunhal  de  Aguiar;  Ofli- 
ciacs  de  diligencias,  Antonio  Ferreira  Benedicto,  Luiz  Rodrigues  Mallião  e José 
Aflonso  Soares. 


I 
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Oliveira  do  Hospital  i)ei’tGiiec  á I 'clarão  fio  Porto.  Polilieamoiilo 
c sédo  do  cirr.ulo  eloitor.al  ii."  .o7,  (pic  eoinpi-cliciidc  os  cfjiiccdlajs 
dc  Oliveira  do  Hospital  c l’ainpilhosa  da  Scrni. 


* 


* * 


Oliveira  do  Hospital  era  uma  das  coinmcnflas  da  Ordem  dc  .Malla 
mais  rendosas  e extensas. 

Como  refere  Figueiredo  (1),  extendia-se  (‘ilé  ao  termo  fio  Sarfloal, 
muito  longe  tia  cabeça  fia  commeiifla,  i>artind(3  aiiifla  com  o Crão 
Priorado  na  sua  commenda  de  Belver. 

A Ordem  dc  Malta  adfpiiriu  a vigairaiãa  fie  Cortiço  e os  curados 
de  Maçai  do  Chão,  \dlla  Soeiro  da  Serra,  Nossa  Senhora  dc  Figueiró 
da  Serro,  e Freixo  também  da  Serra  (postoijue  n’cste  ultimo  logar 
houvesse  alternativa  com  o vigário  de  Folgosinho).  Fstas  adfpiisi- 
çòes  existiam  unidas  á commenda  dc  Oliveira. 

Mais  eram  pertenças  da  mesma  commenda  outros  ramos  rjue 
lhe  estavam  annexos,  como:  Aldèa  do  Matto,  S.  .Julião  de  Abraiites 
com  tres  courellas  aforadas  por  Fr.  \dcente,  commcndador  de  Bel- 
ver, e Macial  do  Meio  no  termo  do  Sardoal.  Fan  todos  estes  logares 
a commenda  de  Oliveira  tinha  herdades,  postoque  alguns  d’estes 
ramos  estivessem  mais  perto  do  Grão-Prioraflo. 

Pvefere  o auctor  citado  (|ue,  attenta  a distancia  d’aquelles  logares 
da  cabeça  da  commenda,  muito  mais  proprio  e regular  seria  [)er- 
tencer  á referida  commenda  a aldèa  denominada  Casal  de  S.  João 
(Serjncfja  casali)  (2)  proximo  de  Oliveira  no  termo  de  Coja  e \’illa- 
Cova.  Este  casal  era  incontestavelmente  da  Ordem,  não  só  [forque 
n’uma  ermida,  ainda  hoje  existente,  dedicada  a .‘s.  João  P>aplista, 
se  encontra  a cruz  tle  Malta,  mas  porípie  um  João  Rodrigues, 
morador  n’aqucllcs  si  tios,  mostrou  possuir  bens  de  raiz  da  mesma 
Ordem,  com  o fim  de  tirar  carta  dc  privilegio  em  1G31,  para  d’elles 
[)0gar  íóro  ao  commendador  de  Oliveira. 


(I)  Obra  cit.,  lom.  ii,  pag.  115  e seg. 
(■J)  V.  caj).  IV,  pag.  W ü iioU»  2. 
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Em  outros  diversos  termos  a commenda  de  Oliveira  tinha  bens 
que  lhe  eram  foreiros;  porém  precisal-os  todos  é impossível,  visto 
que  promiscuamente  a Ordem  a cada  passo  fazia  escambos  (trocas) 
com  outras  commendas. 

Portanto  é certo  que  esta  commenda  de  Oliveira  do  Hospital 
era  uma  das  melhores,  nrío  só  pela  fertilidade  das  suas  terras, 
mas  porque  possuia  muitos  bens  distantes  que  lhe  pagavam  fòro. 


Já  anteriormente  referimos  que  em  Oliveira  do  Hospital  nunca 
se  conheceu  mais  que  uma  igreja  e freguezia,  cujo  padroado  sempre 
foi  da  Ordem  de  Malta  (1). 

Pelas  Inquirições  mandadas  fazer  por  D.  Affonso  III  nas  terras 
e jul  gados  de  Cêa,  Gouvèa  e Vizeu  no  anno  de  1258,  e pelo  Rol  de 
todas  as  igrejas,  das  quaes  aquelle  monarcha  era  padroeiro,  nos 
bispados  do  Porto,  Lamego,  Tuy,  Coimbra  e Lisboa  (2),  e,  n’aquelles 
em  que  o não  ei“a,  unicamente  se  encontra  referencia  a esta  igreja 
com  a designação  de  — Sanctus  Johannes  De  Ulueyra  de  Ofpitale. 

Comquanto  o dito  Roí  não  seja  um  resultado  das  inquirições 
d’aquel!e  anno,  todavia  é certo  que  foi  feito  mais  seguramente  antes 
d’ellas  ó vista  de  muitas  outras  que  lhe  antecederam,  as  quaes  se 
aproveitaram  para  servir  de  lembrança  ós  sobredictas  inquirições 
de  1258. 

«Mas  he  fem 'duvida,  diz  o auctor  citado,  que  já  no  anno  de 
1288  o Orago  e titulo  da  mefma  Igreja  era  Santa  Cru^„  como  ainda 
lioje  fe  conferva». 

E bem  se  prova  que  já  n’aquelle  anno  de  1288  tinha  a freguezia 
aquelle  orago,  que  hoje  ainda  tem,  pelas  inquirições  que  D.  Diniz 
mandou  fazer  no  julgado  de  Cèa.  No  liv.  i a foi.  68  d’essas  Inqui- 
rições se  diz  — que  na  freguezia  de  Santa  Criu  de  Vlueyra  do 


(1)  V.  ciip.  IV,  pog.  42  c noto  4. 

(2)  .1.  A.  (Ic  Figueiredo  — Obra  cif.,  tom.  i,  pag.  GG  e 229,  nota  113, 
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EJinial  linvia  duns  nldòas  qiic  crnin  mihafi  li<’r>l<nnct.n  do  rjfútol, 
Olivcii"!  0 (dicios  dc  Jii[](ião  (ílnvinlios  dc  linixo),  cm  que  n 
Ordem  de  Mnltn  tiiihn  heiis  c privilegiava  os  seus  liomcns,  sem 
obstar  a f|ue  elles  pagassem  colloi/.a  no  Itcjj. 

Imu  Gavinlios  de  Cima  a Oi‘dem  não  privilegiava  ate  ao  tempo 
d’estas  iiKpiii*i(‘ões  de  I).  Dini/,  (1288-1200)  (I). 

Vemos,  pois,  como  j;i  antes  das  iiiquiri(;ões  de  ACtonso  III 
havia  em  Oliveira  do  Hospital  a fregue/.ia  dc  Sniiclio^'Joh<innes, 
que,  para  logo,  no  tempo  dc  1).  Dini/,  nos  apparcce  com  o titulo 
l>or  (|ue  hoje  c conhecida. 

Sc  o orago  — Cxallação  de  Santa  Cru/,  é iiohrc  c honroso,  não 
o c menos  — S.  João,  ])alrono  da  esclarecida  Urdem  Ilospitalaria. 

Por  especial  ohse([UÍo  do  meu  amigo  c patricio,  sr.  Dr.  .\nlonio 
Garcia  Ribeiro  dc  Vasconccllos,  lente  da  Universidade,  obtive  um 
processo  ecclcsiastico  (pic  correu  nos  anuos  de  ISO.")  a 1807. 

N’elle  se  vè  como  Fr.  Manuel  Garcia  Ribeiro,  Commcndador 
da  Ordem  dc  Malta  e vigário  de  Oliveira  do  Hospital,  renuncia  em 
seu  sobrinho  Joafpiim  Rernardo  Ribeiro  a sua  vigairaria,  a qual 
lhe  é conlirmada  por  bulia  vinda  de  Roma,  precedendo  exame  de 
collação. 

Em  alguns  artigos  justificativos  das  |M’emissas  da  bulia  cxiicdida 
]ior  Pio  se  diz:  — Provará  <pie  o i‘everendo  Manuel  G.  Ribeiro, 
vigário  da  egreja  de  Oliveira  do  Hospital,  d’este  Rispado  dc  Coim- 
bi’a  c da  Ordem  de  S.  João  dc  Jerusalém,  achando-se  já  na  idade 
de  70  annos  c com  moléstias  cpie  o impossibilitam  de  cumprir  bem 
as  obriga(;ões  parocbiaes,  resignou  a- dita  egreja  e vigairaria  com 
liccuça  do  Railio  Padi-oeiro  d’ella  (1).  Fi-ancisco  Pacheco),  e por  via 
de  eoadjncloria.  e fatura  sueceftsão  a favor  do  seu  sobrinho  o 
reverendo  Presbytero  Secular,  natural  da  freguezia  de  Sazes  da 
Reira  e morador  cm  Oliveira  do  Hospital. — Provará  que  o reverendo 
Joa(|uim  R.  Garcia  Ribeiro  c o pi-oprio  <pie  em  virtude  da  referida 
renuncia  e licença  do  Coinineadador  Padroeiro  obteve  da  Santa 
Sc  Ai)ostolica  a bulia  juucla  (iuserta  no  processo),  pela  qual  S.  S. 
é servido  que,  verificadas  as  premissas  allegadas  e sendo  cllc 
achado  idoneo  por  exame  Synodal,  seja  constituido  c reputado 


(1)  V.  pag.  ()7. 
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coadjuctor  perpetuo  do  resignante , no  regímen  e administração 
da  mesma  igreja  e cumprimento  de  todas  as  obrigações  parochiaes. 
— Provará  que  os  fructos  são  57  ducados  de  ouro  de  Cumara  e 
dois  Jullius  e meio  de  moeda  Romana,  que  na  nossa  moeda  portu- 
gueza  fazem  a quantia  de  100$000  réis,  dos  quaes  o resignante 
dá  ao  resignatario,  a titulo  de  salario  et pro  Labore,  emquanto  for 
seu  coadjutor,  onze  ducados  de  ouro  de  Cumara  e sete  Jullius  e 
meio,  20$000  réis  da  nossa  moeda. 

Cumpridas  pois  todas  as  premissas  da  bulia  e mais  preceitos 
que  a Ordem  de  Malta  ordenava,  foi  o referido  presbytero  secular 
Joaquim  B.  Garcia  Ribeiro  provido  na  igreja  da  freguezia,  pela 
auctoridade  competente,  como  coadjutor  e futuro  successor  de 
seu  tio. 

Fr.  Manuel  Garcia  Ribeiro  foi  o ultimo  vigário,  apresentado  por 
0 Grão-Prior,  que  houve  na  vigairaria  de  Oliveira. 

Até  1874  conservou  o titulo  de  — vigário  o pre.sbytero  que 
n’ella  era  apresentado;  porém  desde  então  passou  de  vigairaria 
a priorado  por  mercê  especial  do  sr.  Bispo  Conde.  O titulo  de  prior 
recebeu-o  o actual  parocho,  e nosso  particular  amigo,  padre  Manuel 
Coelho  da  Fonseca,  como  consta  da  carta  de  collação  que  s.  ex.“ 
lhe  conferiu  em  11  de  junho  de  1874  (1).  É pois  o actual  piior  o 
primeiro  que  gosa  d’esta  dignidade. 


A commenda  de  Oliveira  do  Hospital  foi  disputada  por  pessoas 
de  subida  importância,  poisque,  sendo  ella  uma  das  melhores  e 
mais  rendosas  que  a Ordem  adquirira  n’este  reino,  só  devia  ser 
|)ossuida  pelos  seus  mais  grados  cavalleiros.  Daremos  relação  de 
alguns  dos  principaes  commendadores. 

Um  dos  primeiros  que  a Ordem  teve  em  Oliveira  para  receber 
como  seu  mordomo  os  fructos  e direitos  da  commenda,  foi  D.  Mar- 


(1)  Aulos  cio  Gollcujão  cxisLciites  na  Gamara  Ecclesiaslica. 


7‘i 


liin  Gnrciíi  (1).  l'’sl(!  com  sun  iniillier  1'oz  venda  á ( »rdcm  do  mn  rasai 
(|iio  possnia  ii’aí|iiclla  commciida,  oii  aiilcs  (ssramho,  iTaiisaccAo 
facil  0 vulgar  ira<|iiclles  tempos;  ou,  melhor  ainda,  lal\e/  alguma 
composição  onti-e  a Ui-dem,  jnnetamonie  com  a raiidia  I).  Malalda 
c seu  irmão  1).  Alíonso  11,  (á  scmelliain.-a  do  (pie  este  Ce/,  com  snas 
irmãs  cm  outros  tci'ras.  Nada  mais,  aííirma  Figueiredo,  se  pódc 
apuivir  do  Antigo  Itcgisto,  pelo  (pie  se  diz  de  Martim  (laivia,  ahan 
d(j  que  em  resumo  apresentamos,  ou  talvez  a jjossihilidarlc  de  alM 
ter  havido  testamento  ou  doação  ás  Urdens  de  Malta  c Aviz,  leito 
por  1).  Mafalda,  que  contemplava  atpicllas  (Jrdens  com  hens  no 
termo  de  Oliveira,  ao  tempo  da  Decretai  de  Innocencio  Mll  (2). 
Advertiremos,  porém,  (pie  pouco  depois  do  anuo  de  1212  i)odcria  ler 
havido  um  ou  mais  commcndadorcs  de  Oliveira  c scguir-sc  a elles 
D.  Martim  Garcia. 

1).  Urraca  Sanches,  freira  de  Leça,  irmã  da  i‘ainha  D.  Mafalda 
e sua  tcstamenleira  com  sua  parenta  1).  Aldara  Pires,  foi  commcn- 
dadeira  de  Oliveira  do  Hospital.  Posto(pic  nos  referissemos  já  a 
D.  Urraca  Fernandes  Gala,  tamhcm  commendadeii‘a,  é facil  c pos- 
sivel  admiüir  na  mesma  cpocha  duas  commendadeii^as  da  mesma 
commenda,  visto  cpie  a cada  momento  a Ordem  dava  em  escambo 
ou  prestimonio  as  suas  commendas  a pessoas  de  quem  tivesse 
recel)ido  altos  heneficios,  como  se  exempliíica  cm  1).  Ui'raca  Fer- 
nandes, quando  deu  á Ordem  os  hens  (pie  herdara  de  sua  lia 
D.  Elvira. 

O que  é certo  é quò  uma  1).  Urraca,  mais  j)Ossivel  Urraca  Fer- 
nandes, senão  as  duas,  eram  senhoras  de  Oliveira,  como  se  mostra 
pelas  Iiupiirições  de  D.  Affonso  III,  e na  resposta  dada  pelos  ho- 
mens da  freguezia  de  Travanca,  (|uando,  interrogados  sobre  as 
herdades  no  termo  d’aquella  povoação,  disseram  : — aqnod  honiines 
de  liospilaíe  que  moirtiUur  in  pobuã  Castineira  Cò)  ....tdnuit 
DüN.A  Ohraca  Vlueirã  dií  I Iospiiai.I)) . 

A 1).  Urraca  succcdeu  em  1282  na  commenda  de  Oliveira  .Toão 
Ermiges  Comenda  to/’  de  Vliiey/'a  procu/'ato/'  Prio/'is  hofpiial. 


(1)  V.  cap.  IV,  pag.  4í. 

(2)  J.  A.  cie  Figueiredo  — Obra  cU.,  tom.  i,  pag.  23í. 

(3)  V.  cap.  IV,  pog.  4í, 
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Quando  prior  da  Ordem  Fr.  Gonçalo  Fagundes,  em  nome  d’este  e 
por  demanda  que  lhe  fazia  D.  Diuiz,  por  seu  procurador  Pedro 
Paes,  foi  obrigado  João  Ermiges  a largar  todos  os  bens  que  dizia 
ter  ganho  in  Regalego  de  Baiiadela , e a commenda  de  Oliveira, 
como  se  encontra  no  liv.  i das  inquil-ições  de  D.  Diniz. 

Foram  mais  commendadores : D.  Fr.  Pedro  de  Mesquita,  pri- 
meiro Bailio  de  Longo  e Leça,  por  bulia  de  15  de  outubro  de  1571, 
commendador  de  Oliveira  do  Hospital,  de  Algoso,  etc.  (1). 

D.  Fr.  João  Coelho,  Prior  do  Crato,  Chanceller-mor  de  Rhodes, 
Bailio  de  Negroponto,  do  Concelho  de  El-Rei,  Pi-ocurador  da  Lingua 
de  Castella  e Portugal  no  Capitulo  Ceral  Romano  por  occasião  da 
separação  da  mesma  Lingua,  commendador  de  Leça,  Cuarda, 
Eivas,  Oliveira  do  Hospital,  etc. 

Figueiredo,  pretendendo  provar  o anno  certo  da  morte  d’este 
tão  illustre  cavalleiro,  diz  (2) : — «no  R.  A.  da  T.  T.,  Maço  xxxiv  de 
Breoes  e Bulias  N.  19  fe  conferva  hum  Breve  original  do  P.  Leão  X 
dirigido  ao  Sr.  Rei  D.  Manuel,  principiando:  Intellexinuis  non fine 
magna  aninii  nojtri  difplicentia  Maiejlatern  tuani  e dado  _/«6 
Annulo  Pifcatoris  em  Roma  a 24  de  Julho  do  anno  de  1516,  4.°  do 
feu  Pontificado;  lignificando  a fua  Magellade  o como  tinha  fentido 
n’alma,  nem  podia  crer,  que  d’elle  procedelfe,  o ter  elle  mandado 
com  varias  penas  a quaefquer  Juizes  Seculares  delle  leu  Reino  que 
não  pLiblicafem,  nem  delfem  por-algum  modo  á Execução  Lettras 
algumas  Apoílolicas,  de  qualquer  modo  refpectivas  ás  Comendas 
então  vagas  na  Ordem  de  Malta;  depois  que  elle  mesmo  P.  fupe- 
rioribus  iemporibus  tinha  refervado  á fua  difpoüção,  e da  Seé 
Apollolica  Saneie  Mariae  de  Leça  & Oliueri  de  Hof pitai  ac  Eluas 
& Montis  oélo  Precepíorias  HofpUalis  Sancti  Joannis  Jerofoly- 
mitan:  e desejando  que  eíta  Referva  furtilTe  effeito,  mandara  por 
fuas  Letras  ao  Bifpo  de  Coimbra  que  tanto  que  aconteceüe  vaga- 
rem as  ditas  Comendas,  por  cefào,  ou  morte  qiiondam  Joannis 
Coeglio  ultimo  polTuidor  delias.  Bem  como  tinha  paííado  a confe- 


(1)  J.  A.  dc  Figueiredo  — Ohracit.,  lom.  i,  pag.  400,  nota  154;  Lucas  de  Santa 
Calljarinu  — Ohracit.,  tom.  i,  pag.  378. 

(2)  J,  A,  de  Figueiredo  — cit,,  tom.  iii,  pag.  99  e seg. 


ri-lilS,  tmito  (juc  foi  lii|)i'i(la  a lua  vacaiicia,  por  ohilo  (la(|Uollc 
que  moiTCO  Cora  da  (luria  Ilomaiia,  ao  amado  lillio  Mauuol  de 
Nouroiilia  Clci‘Í!)o  FiuirJudcnJi , leu  Camareiro,  l'’amiliar,  ecf»iilimio 
Commeiifal,  o (|ual  lhe  era  inuilo  f^rato,  e aeceite  por  caula  du  lua 
iriodeilia,  e muitas  virtudes,  ahaii  dos  mei‘ecimeutos  e le  liiij^ulor 
para  com  cllc». 

Vemos,  pois,  por  este  hi-cvc,  n preteurão  (pic  tiuha  a Santa  S»í 
no  provimento  d’aquellas  commciidas,  c a rccommciidacão  <pie  l'a/ia 
a 1).  Manuel  do  seu  dilecto  lillio  Manuel  de  Noronha,  clérigo  h’uii- 
chalciise. 

Com  a mesma  data  se  encontra  outro  hreve  ou  lettra  a|)osto- 
lica  (I),  dirigida  ao  dileclo  JUio  D.  Antonio  Carneiro,  sec-retario  de 
El-Hei,  recommendando-lhe  (|ue  disj)ensasse  toda  a sua  protecção 
c iníluencia  ao  mencionado  Manuel  de  Noronha,  para  que  lhe  não 
seja  impedida  a posse  das  commcndas  vagas  por  ohito  de  Er.  João 
Coelho. 

Mais  outros  breves,  hullas  ou  letras  apostólicas  houve  refe- 
rentes a esta  negociação  e prctençào  do  S.  P.,  ))orém  não  se  encon- 
tram. Mas,  antes  da  i)romo(;ão  delinitiva  das  commendas  em 
questão,  se  acha  outro  hreve  (2)  dirigido  a J).  Manuel,  dado  em 
Elorença  a 13  de  fevereiro  de  1516,  no  qual  diz  Leão  X:  Dudiun 
td  perfonae  nohis  (jratac  <6  acceptue  de  Preceptoria  bealae  Ma- 
riae  de  Leça  Üliiier.  Sioe  OLiunuÃ  dl;  IIíjspitai.  <D  Montem  oclo 
Preceptorius  ejufdem  Ordinis  Sancti  Joan/us  /derojolijmitan  Por- 
tugallen  (È  elboren  Jine  aliaram  rejpeetiae  dioeejiam  proaidere 
pojlimas  difpoJUioni  nujlrae  referuaaima.s ; e (pie,  tendo  oceorrido 
o caso  da  vacancia,  propozera  de  preceptoria  beatae  Mariae  de 
Le^a  ít  Oliaerã  de  HofpitaL  ao  seu  Cabicalario  d-Jamiliari  con- 
tinuo cõmenfali,  para  que  soubesse  lhe  era  agradavel  per  operis 
ejjectum  fatniíiaritatè Jaã,  como  melhor  se  dei.xa  ver,  diz  Figuei- 
redo, em  outras  lettras  apostólicas  que  não  apparccem,  que  hão 
de  ser  talvez  as  principaes. 

Sabendo  S.  S.  que  ao  tomar  da  /)osse  d’aquellas  commcndas 
Manuel  de  Noronha,  seu  aíilhado,  lora  esta  impedida  vi  d’-  armata 


(1)  A.  N.  T.  T.  Maço  xxx,  n.»  G. 

(2)  A.  N.  T.  T.  Maço  xxxvii,  ii,“  38, 
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manu  por  um  Álvaro  Pinto  eiufdem  Ordínis  milite,  o que  muito 
lhe  desagradava  ; por  isso  escreveu  novamente  a El-P».ei  exhortando-o 
e requerendo-llie  com  muita  instancia  para  que  em  reverencia  sua 
e da  Sé  Apostólica,  mandasse  apartar  da  posse  das  referidas  com- 
mendas  ao  sobredicto  Álvaro  Pinto,  ou  quaesquer  outros  intrusos 
detentores,  mandando  consignal-as  immediatamente  com  todos  os 
seus  rendimentos  a D.  Manuel  de  Noronha. 

Com  a data  de  20  de  setembro  de  1516  foi  expedido  outro  breve, 
cujo  original  se  encontra  no  Arcbivo  Nacional  (1),  dirigido  egual- 
mente  ao  nosso  rnonarcha,  no  qual  se  deixa  ver  o empenho  e pro- 
tecção que  S.  S.  dispensava  a Noronha.  N’este  breve  se  relata  como 
elle  pouco  tempo  antes  lhe  havia  escripto  (talvez  as  letras  apostó- 
licas que  se  não  encontraram)  para  que  sua  majestade  quizesse  per- 
mittir  que  o seu  afilhado  Noronha  fosse  provido  na  posse  de  Scuictae 
Mariae  de  Lecca  & Oliuery  hofpitalis . . . , as  quaes  commendas 
por  morte  de  Fr.  João  Coelho  tinham  sido  reservadas  especial  e 
expressamente  á sua  disposição  e da  Santa  Sé.  Portanto,  não  duvi- 
dando da  Amplitudinè  Taain,  désse  uma  execução  total  aos  seus 
mandatos,  e que  o dito  seu  cubiculario,  ou  seu  legitimo  procurador, 
fosse  admittido  á livre,  pacifica  e inteira  posse  das  mencionadas 
commendas,  e dos  seus  fructos,  rendas,  direitos,  etc. 

Porém  é certo  que,  logo  que  constou  a morte  de  João  Coelho, 
só  expressa  nos  referidos  breves  e letras  apostólicas,  o Grão- 
Mestre  da  Ordem  ^passou  a fazer  o provimento  das  commendas 
vagas,  na  fórma  dos  estatutos  e costumes  que  até  alli  se  observa- 
vam, nos  seus  Freires  e Cavalleiros,  que  se  encontravam  nas  con- 
dições de  obtel-as.  Portanto  se  torna  evidente  que  estes  cavalleiros 
e a sua  Ordem  se  oppozeram  e impugnaram  por  todos  os  modos 
cordatos  de  justiça  semelhante  provimento  de  S.  S.,  que  até  então 
não  tinha  sequer  um  só  exemplo  na  Ordem.  Discutida  a questão, 
foi  inteirado  Leão  X por  todas  as  maneiras  convenientes  da  pouca 
i-azão  que  tinha  no  empenho  em  que  se  havia  mettido. 

«A  primeira  providencia  que  acho  elle  tomou,  diz  Figueiredo  no 
log.  cit.,  e dirigio  ao  mefmo  Sr.  Rei  D.  Manuel,  foi  a que  le  deixa 
colher  por  outro  Breve  (2),  dado  em  Roma  a 12  de  Agofto  do  anuo 


(1)  A.  N.  T.  T.  Miiço  XXXVI,  n."  55, 

(2)  A.  N,  T,  T.  Maço  xxxvi,  n.”  33. 
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de  1518,  o 6.®  d’o(jucllc  Poulificndo,  iio  í|Uíd  fc  rcintn,  fjuc  Alias  per 
nq/lras  in  fonna  lircnis  liUeras  Diledis  Jilijs  Andilorihns  Com- 
(Uij  T((j  Rcfjij , (inibas  Mai(;jlas  Ina  cofinitUjiiè  liracchij  Secnlaris 
per  una  ex  canjun.ua  facri  nojiri  PalaciJ  Andiloribas  In  fanore 
DUedi  JiíiJ  Kmantíclis  de  naroíjna  cLericJ  funduden  familiaris 
nojlri  cõtra  Alfonsã  (por  Alvuiunn)  Rinlo,  (&  (jnndifalnum  piranla 
(por  Pimenta)  in  cerlis  precepUjrijs  kofpilalis  Sancíi  Joannis 
I lierojülijmitanj  Inc  expr(.J[is  jtUrnfos  jnnocalj  cõndferad'.  opor 
tul  forma  pedia  ípie  o mesmo  Noronha  conseguisse  as  referidas 
commendas,  enlrando  logo  na  posse  e fruirão  de  seus  rendimentos, 
segundo  se  encontra  mellior  no  mencionado  breve. 

Mas  é verdade  (|uc  por  fórina  alguma  a Ordem  podia  i)rcterir 
os  seus  cavalleiros  nos  provimentos  d’essas  commendas,  pois([UO 
até  então  não  tinha  havido  um  caso  semelhante  de  se  involver  o 
S.  P.  tão  do  |)erto  nos  negocios  da  Ordem,  annullando  disposições 
sacramontaos,  exaradas  nos  seus  estatutos,  constantomente  obser- 
vados. 

É certo  que  tanto  se  chegou  a discutir  o assum|)to,  continua  o 
auctor  citado,  «(|ue  no  Maço  xxix  N.  20  também  fe  acha  outro 
ultimo  Breve  do  mefmo  S.  P.,  diiãgido  egualmcnte  a Kl-llei,  e dado 
Pali  Portnen  diocefis,  a 19  de  Novembro  logo  feguinte  do  mefmo 
anuo  de  1518 ; no  qual  fe  relata  fuíficientemente  como  logo  fe  acabou 
tudo,  principiando: — A^nper  cum  plnrinds^  etc.  K fe  reconta 
nelle,  que,  sendo  inftudo  {ã(je/'emur)  por  muitas  conhecidas  caufas, 
as  (juaos  continham  juitiça,  e publica  utilidade  da  Republica  Chri- 
stãa,  a fazer  furtirem  o feu  effeito,  tirados  quaesquer  embaraços,  os 
Provimentos  de  Delagadia  (por  de  la  Gnárdia)  Mojfala  cb  Oliaera 
de  hofpilalij  em  Gonçalo  Pimenta;  de  Santa  Maria  de  Leça,  em 
Álvaro  Pinto;  o de  Eivas  <&  montolo  em  Álvaro  da  Gama». 

Portanto,  vemos  como  prevaleceram  os  costumes  e estatutos  da 
Ordem  11’aquelles  provimentos,  se  bem  que  a pretenção  do  S.  P. 
era  precedida  de  todo  o emi)enho  para  com  o seu  rccommendado 
1).  Manuel  de  Noronha.  E 110  mesmo  breve  se  declara  (|ue  sejam  as 
ditas  commendas  entregues  aos  mencionados  cavalleiros,  c ao  seu 
Notário  seja  imposto  silencio  perpetuo  sobre  a posse  das  commen- 
das, como  também  recommendava  que  as  collaçõcs  e provimentos 
feitos  pelo  Grão-Mestre  da  Urdem  tivessem  toda  a firmeza  e os  seus 
commendadores  fossem  defendidos  de  quaesquer  detentores,  apar- 
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tando  d’ellas  totalmente  o referido  Noronha,  e recommendando  com 
insistência  a El-Rei  désse  todo  o favor  aos  sobredictos  Gonçalo 
Pimenta,  Álvaro  Pinto  e Álvaro  da  Gama. 

No  livro  antigo  de  Assemblêas,  que  dizia  respeito  ao  governo, 
economia  e inspecção  da  Ordem  n’este  reino,  existente  no  archivo 
da  Balliagem  de  Leça,  a foi.  16,  se  prova,  refere  Figueiredo,  que 
em  27  de  janeiro  de  1666  na  cidade  do  Porto  o escrivão  do  Juizo, 
Fr.  Manuel  Alvares,  apresentou  uma  provisão  de  Fr.  João  Brandão, 
Bailio  de  Negroponto,  commendador  das  commendas  de  Oliveira 
do  Hospital  & Ágoas  Sanctas„  Prefidente  de  Venerandas  Á ffern- 
bleas,  etc. 

Portanto  temos  visto  como  era  a commenda  de  Oliveira  do 
Hospital  sómente  conferida  a cavalleiros  de  reconhecida  importân- 
cia na  Ordem,  e como  era  uma  das  mais  rendosas  que  ella  adqui- 
rira, como  fica  demonstrado,  motivando  até  com  outras  commendas 
de  egual  categoria  a questão  e empenho  de  Leão  X,  em  que,  cremos, 
D.  Manuel  apenas  foi  intermediário. 


CAPITULO  VII 


T)om  .Tí>aimo« 


Quando  no  cap.  iv  a pag.  40  nos  referimos  ao  foral  da  Pobadella, 
dado  por  D.  Affonso  III  a todos  os  j)Ovoadores  presentes  e futuros 
do  seu  reguengo,  dissemos  na  nota  1." — Domingos  Joannes,  mo- 
rador em  Oliveira  do  Hospital,  o cavalleiro  que  instituiu  a capella 
dos  Ferreiros,  onde  jaz  sepultado  com  sua  mulher. 

Na  verdade  o celebre  guerreii‘o  era  natural  d’esta  villa,  e insti- 
tuiu aquella  capella,  onde  ainda  boje  se  podem  ver  os  seus  restos 
inortaes  denti’o  de  um  moiincnto. 

A capella,  que  tem  o nome  lendai-io  de  Ferreiros,  é toda  de 
pedra  de  granito  terminando  a abobada  por  uma  ogiva  gothica, 
como  é todo  o estylo  cpie  modelou  a sua  construcçào.  Tem  de 
altura,  até  ao  vertice  da  ogiva,  cerca  de  seis  metros;  cinco  de 
comprimento  e cpiatro  de  largura.  A porta  que  dá  entrada  para  esta 
capella  é tarnbem  terminada  por  ogiva,  e está  voltada  para  o inte- 
rior do  corpo  da  igreja,  o que  uos  faz  ver  que  em  e])Ocha  posterior 
foi  aproveitada  o parede  d’aquella  capella  para  no  mesmo  ;dinba- 
mento  seguir  a sua  construcçào. 

Ao  fundo  d’esta  capella  guardam-sc  dois  tumulos  de  granito, 
assentes  cada  um  sobre  o dorso  de  quatro  leões.  As  loisas  que  os 
cobrem  são  de  pedra  de  Ançã,  e n’ellas  estão  gravadas  cm  alto-relevo 
as  figuras  de  Domingos  Joannes  e sua  mulher  Domingas  Sabachaes. 

O tumulo  do  cavalleiro  fica-nos  á esquerda  da  entrada,  e o vulto 
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que  descança  sobre  a lapide  está  de  costas,  empunhando  na  mão 
esquerda  uma  espada  e na  direita  as  manoplas.  A cabeça  repoisa 
sobre  uma  almofada;  os  cabellos  e a barba  estão  burilados  no 
gosto  da  sua  epocha,  perfeitamente  medieval.  Á cabeceira  tem,  ao 
lado  esquerdo,  um  anjo  com  as  mãos  agarradas  aos  hombros 
da  imagem,  parecendo  querer  acordal-a  d’esse  somno  eterno,  e ao 
lado  direito  um  escudo  com  o seu  brazão,  que  é — em  campo  azul 
uma  aspa  de  prata  entre  quatro  flores  de  liz  de  ouro  nos  vãos. 
Os  pés  assentam  no  dorso  de  um  cão,  onde  se  acha  gravado  o 
nome  — Domingues  Johanes.  Este  mesmo  nome  se  lê  em  um  dos 
lados  da  lousa,  e antes  d’elle  umas  letras  que  me  não  foi  possivel 
decifrar. 

O outro  tumulo  está  ao  lado  direito  d’este,  e sobre  elle  se  vê  a 
figura  de  Domingas  Sabachaes.  Está  com  as  mãos  cruzadas;  e o 
mesmo  anjo  e escudo  d’armas,  já  descriptos,  mas  este  ultimo  que- 
brado, se  observam  n’este  tumulo  no  mesmo  logar  e posição. 

A cabeça,  que  também  se  recosta  sobre  uma  almofada,  está 
envolvida  por  um  manto  burilado  na  mesma  pedra,  que  cobre  a 
figura  até  aos  pés;  sobre  o collo  semi-nu  cáem  em  soltas  madeixas 
os  cabellos.  Aos  pés  vigia  deitado  um  cão  que  tem  escripto  no  dorso 
este  nome — Domingas  Sabachaes ; e ao  lado,  na  lapide,  se  vê  uma 
inscripção  depois  d’aquelle  nome  que,  como  a anterior,  me  não  foi 
possivel  ler. 

Por  imprudência,  não  sabemOs  de  quem,  ha  mais  de  trinta  ou 
quarenta  annos  foram  removidos  do  seu  tumulo  os  ossos  do  caval- 
leiro  para  o tumulo  de  sua  esposa,  onde  hoje  estão,  sendo  aquelle 
aproveitado  para  deposito  de  cal ! ! É pasmosa  uma  tal  profanação ! 

Estas  lapides  estão  mais  ou  menos  bem  conservadas,  e mostram 
um  trabalho  artistico  de  muito  merecimento,  principalmente  a escul- 
ptura  da  mulher,  que  é sublime. 

No  meio  da  parede  do  fundo  destaca-se  o vulto  symbolico  de 
Domingos  Joannes  a cavallo,  vestido  com  a sua  armadura  de 
guerra,  sustentando  na  mão  esquerda  as  redeas  do  cavafio  e na 
direita  uma  grossa  massa,  especie  de  clava  conhecida  nos  tempos 
antigos  com  o nome  de  borda.  Tem  a cabeça  coberta  com  um 
capacete,  e envergado  no  braço  esquerdo  o escudo  com  as  suas 
armas. 

O retábulo  do  altar  e imagens  d*esta  eapella  sno  dá  mêsma  pedra 


das  lapides;  rc])rcscntam  trabalho  do  alto  mcreeiinciilo,  c testificam 
urna  boa  prova  da  arcliitectura  medieval. 

No  alto  do  retábulo,  em  cursivo  do  século  xiii,  se  lê — /A.s  (mono- 
gramma  do  — Jesus).  Ao  meio  e um  pouco  mais  abaixo  — I)s  ha 
(jnde  (Deus  be  gi‘unde). 

Ao  lado  da  epistola  ha  uma  ouira  pequena  inscri])ção  rjue  não 
soubemos  ler,  postoc|ue,  como  as  rpic  se  acham  nas  lapides  sepul- 
craes,  as  subniottemos  ã leitura  do  um  distincto  palcograpbo. 

Entra  a luz  pelo  lado  do  norte  para  esta  capella  por  duas  roza- 
ceas,  mas  tão  coada,  que  com  diíficuldade  se  poderam  tirar  as 
irliotograpbias  dos  tumulos  e retábulo,  (|ue  mandei  rejrroduzir  e 
vão  110  fim  d’este  capitulo. 

Antes  de  oactual  prior  mandar  construir  pordetraz  da  igreja  uma 
casa  para  arrecadação  dos  moveis  da  mesma,  serviu  esta  capella,  em 
completo  abandono,  para  esse  fim. 

Sabemos  que  ba  poucos  annos  a familia  dos  Abreus,  de  Canas 
de  Seiihorim,  descendentes  d’aquelle  guerreiro,  pretenderam  apos- 
sar-se d’esta  capella,  allegando  na  sua  petição  a legitima  proprie- 
dade como  descendentes  do  seu  fundador.  A junta  de  paroebia 
negou-lhe  esse  direito,  impondo-lhe  uma  prescrijição  secular;  con- 
sta-nos, porém,  que  o digno  j^arocho  tenciona  mandar  reparar 
convenientemente  a referida  capella,  e mudar  para  ella  o Santis- 
simo.  É uma  reforma  que  toda  a freguezia  acolherá  de  bom  grado, 
e póde  desde  já  aquelle  amigo  contar  com  o nosso  apoio. 

Esta  capella  dos  Ferreiros  é o monumento  mais  antigo  que 
actuahnente  existe  em  Oliveira ; e as  lapides  sepulcraes  que  n’ella  se 
guardam  patenteiam  uma  verdadeira  perfeição  de  esculptura  lavrada 
em  alto-relevo,  em  pedra  de  Ançã,  pedra  que  os  esculptores  de 
todos  os  tempos  escolheram  para  a construcção  das  suas  obras  de 
• arte. 

No  granito  da  nossa  Beira  acharam  elles  a dureza  que  obstava 
ao  aperfeiçoamento  e delicadeza  d’esta  arte;  ao  passo  que  a pedra 
dos  jazigos  de  Ançã  lhes  offerecia  menos  resistência  ao  cinzel,  dando 
logar  a que  melhor  representassem  a variedade  das  formas  c or- 
natos. 

Esta  pedra  torna-se  recommendavcl  em  toda  a sorte  de  lavores, 
ainda  os  mais  delicados.  Tão  conhecida  se  tem  tornado,  (jue  já 
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d’ella  dizia  Duarte  Nunes  de  Leão  (1) : — «No  logar  d’Ançã  juncto 
com  Coimbra  ha  uma  pedra  branquissima,  não  tão  lustrosa  como 
mármore,  mas  densa  como  gesso.  É esta  pedra  tão  molle  e appare- 
Ihada  para  se  lavrar,  que  com  scopros  a lavram  os  pedreiros  e 
esculptores  como  madeira,  raspando  e cortando,  e não  batendo,  pelo 
que  fazem  d’ella  obras  tão  delicadas  e miúdas,  que  de  madeira  ou 
de  cera  não  se  podem  fazer  mais». 

Nos  séculos  xni  e xiv  em  muitas  cidades  do  reino  diminuiu 
consideravelmente  a esculptura  do  esplendor  a que  tinha  chegado 
no  século  xn;  porém  é certo  que  n’este  recondito  e desconhecido 
canto  ella  se  manifesta  bem  ao  contrario  d’essa  decadência.  Os 
escopros  que  lavraram  na  construcção  d’estas  antiqualhas  eviden- 
ceiam  que  no  meado  do  século  xiii  ainda  se  não  tinham  apagado 
da  memória  dos  seus  mestres  as  maravilhas  de  um  typo  de  archi- 
tectura  que  ia  findar. 

É,  pois,  na  capella  dos  Ferreiros  que  podemos  admirar  um  mo- 
delo de  esculptura  do  século  xui.  N’este  século  a architectura  e a 
esculptura  fizeram  pausa  na  sua  evolução,  começando  a levantar-se 
d’essa  decadência  no  reinado  de  D.  Diniz,  progredindo  brilhante- 
mente até  D.  Manuel,  em  que  teve  esta  arte  o seu  esplendor  como 
nos  tempos  da  fundação  da  monarchia.  Mas  para  logo  decahiu  com 
a desorganização  e enfraquecimento  da  sociedade  portugueza,  que 
ainda  hoje  continuam. 

A respeito  do  cavalleiro  Domingos  Joannes,  fundador  d’esta 
capella,  corre  na  tradição  uma  lenda,  em  parte  verdadeiramente 
phantastica  e em  parte  acreditável. 

Escreve  Coellio  Gasco  (2) : — «Bom  será  que  contemos  aqui 
brevemente  a vida  do  mui  esforçado  Portuguez  Domingos  Johannes, 
varão  esclarecido  nas  armas,  natural  da  Comarca  de  Coimbra, 
nascido  em  Oliveira  do  Hospital  de  S.  João  (Malta)  o qual,  sendo* 
um  pobre  Ferreiro,  veiu  ter  com  elle  de  Sampaio  um  lavrador  a 


(1)  Descripção  do  Reino  de  Portugal,  cap.  xxiii ; citado  por  A.  Filippe  Simões 
— Escriptos  (liocrsos,  pag.  228. 

(2)  A.  Coellio  Gasco  — Conquista  e Ant.  da  cid.  de  Coimbra.  Lisboa,  1805, 
cap.  XXXI,  pag.  1()7. 


coiicei  tíjr  o ferro  do  seu  arado;  e cuidando  ((ue  lhe  Ira/.ia  fci^ro  jtara 
o calçar  lhe  deu  huiis  pedaços  de  liiiissimo  ouro.  Kiitão  lhe  pei'- 
guntou  o nosso  Ferreiro  se  liidia  mais  d’aqiielle  ferro,  que  compra- 
ria, ao  ípic  disso  o ignorante  lavrador  que  iiida  linha  hõa  quantidade 
dello  escondido  em  urna  deveza,  oiilre  matos  omlc  andava  lavrando 
achai"!  muito;  mas  sciido  s<‘ihido  da  justiça  de  como  achara  urn 
thesoLiro  Domingos  Johaimes,  (|uercndo  lançar  mão  nellc,  fugiu  para 
o Rciiio  do  Fi-ança,  onde  sc  mostrou  tão  cloro  nas  armas,  c tão 
famoso  Sokhado,  rpic  por  suas  grandes  (^avaliarias  o proezas  foi 
grande  Condestavol  n’a(pielIo  Keino,  em  cujo  real  olíicio  venceu 
muitas  halalhas  campaes,  alcançando  insignes  victorias:  contudo 
vindo  á sua  pati-ia  acabou  n’ella  cavalleiro  de  huma  lança,  fazendo 
n’clla  uma  Capella,  f|ue  inda  hoje  se  chama  dos  Ferreiroa.  He  toda 
de  abobada  de  boa  altura;  tem  de  comprimento  32  palmos  e 10 
do  largo;  todos  os  dias  tem  poi‘  sua  alma  huma  missa,  lendo  um 
capellão  para  isso.  A qual  capella  hoje  rende  cento  c trinta  mil 
reis,  e dizem  os  herdeir‘os  deste  grão  Cavalleiro  rjue  a empenharão 
seus  descendentes  aos  Amaraes  de  ^ddões  (Midões)  rpie  hoje  a 
possuem». 

Esta  lenda  tem  alguns  pontos  que  não  repugnam  á verdade, 
mas  outros  não  é possivel  encontrar-lhe  solução.  Assim,  não  du- 
vidamos que  Domingos  Joannes  fosso  um  humildo  ferreiro  e que 
com  elle  viesse  ter  o tal  lavi-ador  de  S.  Paio,  jrara  lhe  concertar  o 
seu  arado,  ti’azendo-lhe  em  vez  de  ferro  barras  de  ouro,  e que  fosso 
perseguido  pela  justiça,  sabendo  esta  como  fôra  tão  i‘apidamente 
adquirida  uma  fortuna,  e que  para  esquivar-se  ao  rigor  das  leis, 
então  vigentes,  sobre  a invenção  dos  thesouros,  fugisse  para  França. 
Tudo  isto  é provável  e de  possivel  realidade;  irorém  não  nos  con- 
foianamos  com  a lenda,  quando  conta  que  o cavalleiro  Domingos 
Joannes  fôra  condestavel  em  Fi*ança. 

Fundamentamos  a nossa  duvida  no  seguinte : — o titulo  ou  digni- 
dade de  condestavel  em  França  só  era  conferido  a pessoas  de  certa 
illusti’ação  e tactica  militar,  e em  todo  o corpo  do  exercito  havia 
apenas  um  condestavel,  eleito  as  mais  das  vezes  enti‘e  os  pai’entes 
proximos  do  imperante.  Portanto  não  nos  parece  que  um  simples 
ferreiro  tivesse  tão  elevados  merecimentos,  f[ue,  como  exti-angeiro, 
podesse  sulrir  á mais  alta  dignidade  da  milicia  franceza,  só  conferida 
aos  filhos  d’essa  nação. 
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Ouçamos  o que  nos  diz  Severim  de  Faria  (1) : — «a  mais  alta 
dignidade  do  exercito  francez,  depois  da  Pessoa  Real,  era  o Con- 
destable,  cuja  origem,  por  ser  pouco  conhecida,  tocaremos  breve- 
mente. — Os  Imperadores  Romanos,  e á sua  imitação  os  antigos 
Reys  de  Espanha  e França,  introduzirão  nos  seus  Officiaes  de  Paço 
o titulo  de  Comités  ou  Condes^  aos  quaes,  conforme  o ministério 
uns  dos  outros,  se  lhes  dava  o nome  com  que  se  differençavão  líuns 
dos  outros  chamando  Comes  rei  prioatae,  ao  Veador  da  Casa; 
Comes  domesücorum,  ao  Mordomo-mór,  e assim  aos  mais.  Por 
esta  razão  chamavam  ao  Estribeiro-mór  — Comes  stabuli:  e assim 
se  entende  que  teve  esta  dignidade  principio  em  França  e que 
aquelles  Reys  foram  usando  d’estes  seus  Estribeiros-mores  ou  Con- 
destables  nas  Cousas  de  Guerra.  No  principio  sendo  o Condestavel 
Capitão  de  Cavallos,  e depois  General  de  Cavallaria,  até  o virem  a 
fazer  General  da  Milicia  de  todo  o Reyno  e proverão  este  cargo  na 
pessoa  mais  illustre  d’elle». 

Porém,  a nossa  asserção  mais  se  confirma,  se  attentarmos  no 
que  refere  o sr.  Pinheiro  Chagas  (2).  Diz;  «No  século  xi  começou 
o Condestavel  a ser  o primeiro  dignitário  da  monarchia  franceza. 
Em  tempo  de  guerra  commandava  em  chefe  com  um  poder  abso- 
luto todos  os  exercitos.  O proprio  rei,  quando  estava  no  meio  das 
suas  tropas,  não  podia  tomar  uma  decisão  importante  sem  ouvir  o 
Condestavel.  Em  tempo  de  paz  era  o primeiro  conselheiro  do  rei». 

Portanto  mostra-se  que  ao  nosso  heroe  não  podia  ser  conferida 
tão  elevada  dignidade,  não  porque  não  a merecesse,  mas  j)orque 
não  lhe  competia  segundo  os  titulos  que  n’aquella  se  requeriam. 

Porém,  quanto  ao  mais  que  Coelho  Gasco  escreve  e a tradição 
conta,  cremos  estar  conforme  com  a historia  do  cavalleiro  Domingos 
Joannes. 

Que  Luiz  IX,  rei  de  França,  ao  tempo  em  que  viveu  o guerreiro, 
lhe  concedesse  honras  e o fizesse  cavalleiro  de  uma  lança  pela  sua 
bravura  e intrepidez,  acreditamos,  sem  o quê  seria  talvez  difficil 
explicar  as  armas  que  tem  á cabeceira  do  seu  tumulo;  porém  o 
titulo  de  condestavel,  a maior  dignidade  militar,  não  nos  parece  que 
lh’a  conferisse. 


(1)  Obra  cit.,  pag.  36. 

(2)  M.  Pinlieiro  Cliogas  — Dicc.  Pop.,  vol.  iv,  pag.  342, 


E ein  ahono  do  que  aíTirmamos  estão  os  eelehres  liisloiaadorcs 
fraiicezes,  como  Micholet,  Guizot  e outros,  e aiiula  o italiano  1’ictro 
Mattei  que  escreveu  desiuvolvidamente  a viria  guerreira  rle  S.  Luiz. 

O hrazão  de  armas,  f|ue  está  a cabeceira  dos  tumulos  e iio  bra<;o 
es(|uerdo  da  ligura  a cavallo,  é,  sem  rliivida,  o r|ue  iios  leva  a acre- 
ditar fiue  Domingos  .íoaimes  fugira  pai-a  l‘’i‘auça,  ou  lá  se  refugiara 
por  qualrjuer  motivo. 

Ora  as  ílôres  do  liz  tiuha-as  af|uelle  rei  uas  suas  armas;  porlaiito 
é crivei  que  Domingos  Joauues,  tornando-se  distinclo  guerreiro, 
vencendo  até,  como  diz  Gasco,  muitas  halallias,  S.  Luiz  não  só 
lhe  conferisse  o titulo  do  íidalgo  da  sua  còrte  o o fizesse  cavnlleiro 
do  uma  lança,  mas  at('  lhe  desse  pai‘a  o seu  hrazão  as  Ilóres  de  liz 
das  armas  francezas. 

lí^  nem  mesmo  se  podem  explicar  estas  insignias  uo  hrazão  do 
guerreiro,  se  altentannos  em  que  mão  se  encontrou  este  registado  no 
livro  das  armas  dos  nohres  do  reino  de  Portugal,  quando  D.  Ma- 
nuel mandou  (|uo  se  procedesse  a uma  investigação  minuciosa  em 
Oliveira  e na  sua  capella,  a reíjuerimento  de  Fr.  André  do  Amaral, 
descendente  de  Domingos  Joannes,  como  veremos  no  capitulo  se- 
guinte. 

Poi'tauto  n’este  ponto  conformamo-hios  corn  a lenda,  parecen- 
do-nos ahsurda  na  parte  que  lhe  confere  a dignidade  de  coudesta- 
vel,  o que  nem  mesmo  entre  nós  tinha  i-azào  de  ser,  porque  este 
cargo  só  começou  a ser  conferido  no  reinado  de  1).  Fernando,  sendo 
D.  Álvaro  Pires  do  Castro,  conde  de  Arrayolos,  o primeiro  que  em 
Poidugal  gozou  essa  dignidade,  sendo  certo  que  Domingos  .Joannes 
viveu  no  reinado  de  D.  Sancho  II  a D.  Affonso  III. 

Acreditamos,  pois,  (jue  Domingos  Joannes  passou  de  humilde 
ferreiro  a fidalgo  da  còrte  frauceza  pelos  seus  feitos  militares,  talvez 
manifestados  nas  cruzadas  que  S.  Luiz  empreheudeu,  os  quaes  lhe 
mereceram  as  honras  que  o rei  santo  lhe  conferiu,  se  bem  que  no 
seu  tempo  era  vulgar  o imperante  dar  uma  insiguia  do  seu  hrazão 
a um  cavalleiro  estrangeiro  que  hem  o servisse. 

Temos  um  exemplo,  pouco  posterior,  em  Pero  Rodrigues  do 
Amaral,  irmão  de  Fr.  André  do  Amaral,  tombem  descendente  de 
Domingos  Joannes,  o qual  foi  commendatario  do  Mosteiro  de  S.  Pe- 
dro de  Águias,  Protonotario  Apostolico,  Conde  Palatino,  etc.,  e a 
quem  o imperador  da  Grécia,  André  Paleologo,  pelos  serviços  que 
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Pero  Rodrigues  lhe  havia  feito  lhe  deu  particulares  armas  para  si, 
seus  irmãos  e filhos  e para  os  que  d’estes  descendessem  com  as 
prerogativas  concedidas  aos  cavalleiros  do  império  de  Constantino- 
pla. Esse  brazõo  era  : — um  escudo  partido  em  duas  faxas,  tendo 
na  parte  superioj'  uma  aguia  de  ouro  de  duas  cabeças,  e na  in- 
ferior em  campo  vermelho  um  leão  de  ouro  coroado  com  uma 
espada  na  mão.  Assim  honrou  o imperador  este  esclarecido  caval- 
leiro  com  a sua  aguia  d’ouro. 

O Papa  Alexandre  VI  lhe  confirmou  esta  mercê,  bem  como 
D.  Manuel  em  Lisboa  a 30  de  agosto  de  1503  (1).  Este  documento 
ainda  hoje  se  conserva  na  familia  dos  Amaraes,  em  bom  pergaminho 
tarjado  de  bellos  arabescos  e flores  com  as  cores  dos  metaes  no 
gosto  d’aquella  epocha.  São  ainda  as  armas  que  usam  os  Mendonças 
Falcão,  do  concelho  de  Pinhel. 

Cremos,  pois,  que  o mesmo  havia  feito  o rei  dos  francezes  ao 
nosso  distincto  cavalleiro  Domingos  Joannes. 

O dr.  Francisco  Brandão,  fallando  dos  brazões  de  armas  dos 
Oliveiras  com  O e dos  Oliveiras  com  V,  diz:  — «No  proprio  livro 
a foi.  24  (Livro  dos  Brazões  que  se  conserva  no  A.  N.  da  T.  do 
Tombo)  anda  o brazão  de  outros  Vlioeiras  defcendentes  de  Do- 
mingos Joannes  de  Vliveira  do  Hofpital,  afíim  chamada  por  fer 
Cõmenda  da  Ordem  de  Malta,  que  primeiro  fe  chamou  do  Hofpital 
de  Jerufalem,  vem  aqui  nomeada^Vliveira,  & aos  naturaes  delia  íe 
deu  por  armas  — em  campo  azul  huma  afpa  branca  com  huma 
Jlor  de  liz  de  ouro  nos  vãos  dos  lados,  & por  timbre  a mefma 
afpa  com  huma  Jlor  de  liz  entre  os  braços  de  cima))  (2). 

Segundo,  pois,  este  sabio  historiador  é Domingos  Joannes  tronco 
d’urna  familia  de  Oliveiras  com  V,  e aos  seus  descendentes  se  deram 
eguaes  armas  com  timbre  extrahido  das  mesmas.  Será  muito  difficil 
apurar  hoje  este  ramo  de  descendencia,  se  é que  não  se  extinguiu 
já. 

Conta-nos  ainda  Coelho  Casco  nas  suas  Antiguidades  que  da 
])arte  de  fóra  da  capella  dos  Ferreiros  se  conserva  um  lettreiro  em 


(1)  Dr.  Francisco  Brandão  — Mon.  Lusit.,  part.  vi.  pag.  87. 

(2)  Dr.  Francisco  Brandão — Obra  cit.,  part.  vi,  cap.  xvii,  pag.  72. 
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pedr'0  de  Aneà,  que  diz:  — «A^o  nome  de  Deos  e do  Viracm  Mnnn 
sua  madre,  I )ominfjnes  Joannes,  caraUeiro  de  ()Luaeira  do  IIos[)i- 
ialife:;  esta  Capella  para  si  e para  sua  mallier  na  era  fie  127U 
(1241). 

Hem  ])óde  ser  f|ue  nn  faee,  hoje  voU;id;i  pnra  o interior  da  igreja, 
elle  l<i  estivesse  por  cima  da  porta  que  dii  entrafla  para  a referida 
ca|)ella;  por-ém  iião  me  foi  possivcl  vcl-o,  ape/.ar  das  leiitalivas  que 
íiz  mandando  |>icar  a cal,  pondo  a descolterto  a paiede  d’aquelle 
lado. 

Devemos  tamhem  notar  cpie  Coelho  Casco,  rpiando  noticiou  a 
vida  do  cavalleiro  Domingos  .íoannes,  tradn/.in  as  inscripções  dos 
tumnlos  da  fV)rma  seguinte; — Afiai  ja.;  I)omin<jos  Jfjhanes  (na 
lapide  do  guerreiro). — Afiai jas  Domiiifias  Sahachaes  era  de  Í27U 
(na  lapide  da  mulher). 

Delo  (pie  se  diz  dos  nomes,  muito  hem,  é isso;  porém  as  mais 
lettras  das  duas  inscripções  uao  me  i)arcce  (|ue  devam  lèr-se  assim. 

No  interior  da  capella,  mesmo  em  frente  <‘i  porta  da  entrada,  está 
esta  inscri[)ção  em  uma  [)edra  de  Ançã,  encravada  na  parede: 


EST.\S  : PEDRAS  : DE  : ESTAS  ; LIMASIP:S  : VEERÕ  : DE  ; P.R. . .AS. 

Esta  ultima  pala\'ra  está  muito  sumida.  Dai‘ece  ser  — Partimas; 
todavia  não  o atiançamos  por  se  acharem  os  seus  caracteres  muito 
apagados. 

Ainda  a resj)eito  do  titulo  de  condestavel  Pinho  Leal  e flenri- 
ejues  Seceo  nos  dizem  c|ue  nos  tumnlos  da  mencionada  capella 
estão  para  sem])re  sepultados  dois  portuguezes  ([ue,  viajando  pela 
França,  obtiveram  lá  o titulo  de  condestavel. 

Vhmos,  pois,  como  tal  dignidade  não  ])odia  ser  conferida  a Do- 
mingos Joannes,  apezar  de  a fama  i)ublica  assim  o contar  e de  nos 
muito  respeitarmos  e apreciarmos  as  lendas;  se  bem  que,  quando 
se  pretende  salvar  uma  lenda,  se  salta  por  cima  de  tudo,  fechando 
os  olhos  ás  inverosimilhanças  e impossibilidades.  Acreditamos  a 
ti^adição  pelo  que  se  diz  da  sua  estada  em  França  e das  armas  que 
lhe  foram  conferidas,  as  quacs  deram  origem,  ha  l)cm  poucos  auuos, 
a umas  controvérsias  largameute  ventiladas  entre  o sr.  Seabra  de 
Albuquerque  e o iiosso  amigo  dr.  Faro  de  Noronha,  actualmeiUe 
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delegado  em  Tondella,  como  em  breve  veremos,  mas,  no  restante, 
a lenda  afigura-se-nos  inverosímil. 

Porém  0 que  não  offerece  duvida  é que  foi  Domingos  Joannes 
quem  instituiu  a capella  dos  Ferreiros^  onde  jaz  sepultado  com  sua 
inidher,  bem  como  o ser  tronco  da  familia  dos  Amaraes  do  extincto 
solar  de  Touriz,  distante  pouco  mais  de  uma  legua  de  Oliveira. 

Não  podemos  deixar  de  registar  o amor  pátrio  d’este  heroe, 
que  depois  de  tantos  trabalhos  e fadigas  em  guerras  tão  distantes  da 
sua  patria  quiz  que  a terra  que  o viu  nascer  e o sol  que  o aqueceu 
nos  primeiros  annos  da  sua  vida  lhe  recebessem  o ultimo  suspiro. 
Quizeste  morrer  onde  nasceste,  porque  amaste  a patria  e a familia. 
Quizeste  que  aquella  e os  teus  conhecessem  como  se  adquire  o valor 
e a nobreza,  e como  se  cobre  de  medalhas  de  honra  um  peito  de 
aço  que  tantas  vezes  se  acostou  á safra  da  oííicina. 

Ha  mais  de  seiscentos  annos  que  dormes  o ultimo  somno,  e 
seja-me  permittido  que  em  honra  do  teu  inexcedivel  amor  pela  nossa 
patria,  e em  nome  dos  nossos  conterrâneos  que  se  orgulham  de 
possuir  teus  ossos,  eu  levante  um  brado  á tua  memória ; Paz  á tua 
alma. 


OLIVIOII^A  DO  HOSF*ITAIj  — IVetatoiilo  da  capella  dos  «P^erreiros» 
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CAPITULO  VIII 


F*!’.  Aiiclr*ó  <lo  Amainai 


Muito  temos  que  di/.er  cTeste  celebre  cavalleiro,  lilho  de  Oliveira 
do  IIosi)ital.  Autes,  porém,  de  ferirmos  a polemica  que  se  levantou 
entre  o sr.  Seabra  de  Albuquerque  e o nosso  amigo  dr.  José  de 
Noronha,  como  dissemos  no  capitulo  anterior,  e de  tocarmos  n’outros 
pontos  que  d’ella  se  deduzem,  vamos  ver  quaes  as  dignidades  (jue 
assumiu. 

Fr.  André  do  Amaral  foi  do  Conselho  de  D.  Manuel,  Chancel- 
ler-mór  e embaixador  de  Rhodes,  Conservador  Geral  da  Ordem, 
commendador  das  commendas  de  Vera-Cruz,  Ausemil,  Chavão, 
Villa-Cova,  Alcafache,  Fontèlo,  etc.,  um  dos  substitutos  dos  Pro- 
curadores do  thesouro  uo  (juarto  Capitulo  Geral  do  Grão-Mestre 
Aubusson  em  Rhodes,  Conservador  Conventual,  General  das  Galés 
da  Religião,  embaixador  do  Grão-Mestre  Filippe  de  \’ilers  para 
tractar  com  o governo  de  D.  Manuel  negocios  de  summa  importância 
do  Priorado  do  Crato  contra  o provimento  do  Conde  de  Tarouca, 
etc.,  etc. 

Fr.  André  do  Amaral  mereceu  ser  eleito  pela  Ordem  Prior  do 
Crato  e confirmado  pela  Sé  ApostoIica  como  immediato  successor 
do  Conde  de  Tarouca,  muito  autes  (jue  por  sua  morte  vagasse  o 
Priorado,  consentindo  D.  Manuel  n’esse  antecipado  provimento  ou 
eleição,  porém  só  com  effeito  deliuitivo  quando  vagasse  aquella 
dignidade;  e,  em  cujos  termos,  diz  Figueiredo  — se  deve  contar  no 
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numero  dos  Priores  do  Crato  (1) ; mas  a instancias  de  D.  João  III 
ficou  sem  effeito  a antecipada  provisão,  como  passamos  a ver. 

Fôra  eleito  Papa  o cardeal  Adriano  d’Utrecht,  preceptor  de  Car- 
los V,  e dirigia-se  de  Hespanha,  onde  recebeu  a noticia,  a Roma, 
para  a ceremonia  da  sagração,  que  teve  logar  em  20  de  agosto  de 
1522  (2),  quando  D.  Miguel  da  Silva,  embaixador  de  Portugal  já 
desde  o tempo  de  Leão  X na  Côrte  de  Roma,  escreveu  a D.  João  III 
umas  cartas  datadas  de  Florença.  Em  uma  d’ellas  dizia  — que, 
estando  doente,  fôra  avisado  de  Roma  — q era  afignada  huüa 
Supricação  na  afignatura  fobre  o priorado  do  Crato  polia  qual 
0 Papa  0 cõcedia  ao  Amaral  Chançarel  moor  q pera  elle  pollo 
Papa  & polia  Relegião  ejiaua  abilitado;  porém  esta  noticia  mais 
agravava  seus  padecimentos,  resolvendo-se  por  isso  a escrever  ao 
Papa  fazendo-lhe  ver  a desagrada vel  nova  e ao  mesmo  tempo  a 
affeição  de  D.  João  III  á Santa  Sé,  e o que  a religião  de  Rhodes 
devia  a D.  Manuel,  se  bem  que  lembrava  a S.  S.  ^ Rodes  nã  ho 
dejfendia  tanto  a Renda  quanto  as  peffoas  & calidade  delias  c& 
q Rodes  ejtava  è tenpo  q nõ  tinha,  de  menos  neçejfidade  Priol  do 
Crato  q Irmaõ  ou  filho  delRey.  Portanto,  pedira  a S.  S.  por 
mercê  que  remedeasse  o mal  e nem  quizesse  dár  tal  começo  no  q 
menos  o deuja  dar,  para  que  os  seus  breves  fossem  acreditados 
em  todo  o mundo  catholico.  E na  mesma  carta  dirigida  a D.  João  III 
dizia  D.  Miguel  da  Silva  que,  ao  ponto  de  ler  o S.  P.  a carta  que 
este  lhe  escrevera,  mandara  o Papa  chegar  ás  suas  mãos  a suprica- 
ção e a rasgara  mostrando  assim  que  tudo  se  passara  sem  o seu 
consentimento,  escrevendo  a elle  D.  Miguel  da  Silva  dizendo-lhe 
que  não  desejava  faltar  em  cousa  alguma  ao  sr.  D.  João  III  que 
por  seus  breves  lhe  tinha  promettido  e seus  merecimentos  o reque- 
riam. Por  isso,  mandara  a S.  Alteza  n’aquella  carta  que  escrevia 
de  Florença,  a supricação  feita  em  pedaços  como  lh’a  tinha  man- 
dado S.  S.  (3). 

Portanto  vemos  a pretenção  e empenho  que  D.  João  III  tinha 
no  provimento  do  Priorado  do  Crato,  não  consentindo  que  fosse 
provido  definitivamente  Fr.  André  do  Amaral,  se  hem  que,  como 


(1)  J.  A.  (Ic  Figueiredo  — Obra  cit.,  tom.  m,  pog.  129. 

(2)  Abole  G.  S.  Darras  — Sioria  Gcncralc  deliu  C/iiesa,  vol.  iv,  png.  70. 
(0)  J.  A.  de  Figueiredo — Obra  cit.,  tom.  iii,  png.  126  o seg. 
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já  disséinos,  foi  contado  no  catalogo  dos  Grãos-I’riorcs,  |jostoquc 
não  chegasse  a investir  esse  cargo. 

Escrevo  Vertot,  no  liv.  vm  da  sua  Historia,  qno  Er.  André  do 
Amaral  fe/.  parte  da  grande  expedição  naval  contra  o sultão  do 
Egypto,  sendo  nomeado  i)olo  Grão-Mestre  Aml)OÍse  general  ou  com- 
mandante  da  grande  Caracca,  em  (pio  ohi‘ou  prodigios  dc  valor, 
como  Jii  referimos,  tomando  aos  turcos  varias  naus. 

Na  mesma  expedii;ão  e debaixo  do  cominando  de  Amaral,  corno 
se  disse  ja,  ia  também  Eilippe  do  Vilers,  o da  victoria  rpic  Amai-al 
alcançou  nasceu  a rivalidade  entre  estes  dois  aposlolos  da  i-eligião, 
tomando  maior  incremento  depois  (pie  Vilers  foi  nomeado  (jrão- 
Mestre,  cuja  eleição  lhe  foi  disputada  por  Amaral. 

Mas  1).  Manuel,  conhecendo  o alto  merecimento  d’este  cavalleiro 
e os  serviços  prestados  por  elle  com  a maior  íidelidade  e desvelo 
nas  cousas  encomèdadas  que  eram  entregues  ao  seu  cuidado,  como 
era  proprio  de  um  bom  defensor  da  cruz,  (fc  efguardaindo  o afijnado 
feroiço  que  fHeJUes  a.  nojfo  tSò/'  cD  a nos  & a noffa  Religijani  na. 
tomada  & defbarato  que  JizeJies  coni  armada  da  lieleqjjam  de  q 
erees  Capitaaõ  na  armada  do  turco  que  ([uerya  carregar  de 
madeira  pera  galees  & navios  pera  o Soldão  pera  danejicar  com 
ellas  as  nojjas  armadas  cfc  cojas  da  índia,  e confiando  no  seu 
saber  e bondade,  o fazia  El-Rei  do  seu  Conselho,  mandando  que 
d’ahi  em  diante  fosse  chamado  para  os  seus  Conselhos  e estivesse 
n’elles,  assim  como  gozasse  de  todas  as  Honras,  Graças,  Privi- 
légios e Franquesas,  que  como  tal  lhe  competissem  (1). 

Esta  carta  de  Conselho  vem  expressa  em  cartas  que  El-Hci  lhe 
escreveu  do  Ahneirim  a 7 de  fevereiro  de  1514  (2)  e 12  de  dezembo 
de  1515  (3)  e na  carta  de  armas  dada  em  Lisboa  a 23  de  abril  de 
1515  (4). 

Na  carta  de  12  de  dezembro  de  1515  foz  D.  Manuel  ao  àxiofrey 
amdre  do  amarcdl  do  nojfo  confeího  chamçeller  moõr  & èbaixador 
de  Rodas,  doação  dos  bens  que  foram  de  Silvestre  Vaz,  escudeiro 
de  Midões,  que  havia  morto  João  do  Amaral,  irmão  do  Chanccller, 


(1)  J.  A.  (lo  Figueiredo — Ohj'a  cií.,  tom.  iii,  png.  1:10. 

(2)  Liv.  XI  da  chanc.  d’estc  rei,  foi.  G. 

(3)  Liv.  V dos  MisLicos,  foi.  185. 

(í)  Liv.  VI  dos  Místicos,  foi.  137  y. 
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os  quaes  bens  o mesmo  assassino  vendera  apesar  de  um  alvará  de 
D.  Manuel  prohibir  que  ninguém  comprasse  aquelles  bens  que 
seriam  pera  Repairo  dos  ^filhos  do  morto  & pera  lhe  fazer  bem 
por  fua  alma. 

N’este  meio  tempo  partia  André  do  Amaral  para  Rhodes  a con- 
tinuar a prestar  os  seus  serviços  á Ordem,  onde  era  indispensável, 
attentas  as  Requisições  ou  Citações  que  o Grào-Mestre  fazia,  para 
que  os  filhos  da  Igreja,  ausentes  de  Rhodes,  viessem  defender  a Ilha 
em  risco  de  cahir  em  poder  dos  turcos.  Essas  Citações  ou  Requi- 
sições as  auxiliou  Leão  X,  como  se  deixa  ver  por  um  breve  (1)  que 
S.  S.  dirigiu  a D.  Manuel,  em  que  exhortava  este  monarcha  para 
que  quizesse  fazer  valer  a sua  auctoridade  em  prol  de  cousa  tão 
pia  e honrosa  como  era  esta  defeza,  mandando  que  os  religiosos 
d’este  reino  a protegessem. 

Portanto  partia  para  a defeza  de  tão  celebre  propugnaculo 
aquelle  em  quem  vemos  tão  justificados  os  continuos  merecimentos 
do  seu  honrado  proceder,  o nosso  Grào-Chanceller,  sendo  até,  como 
já  apontámos,  um  dos  quatro  capitães  da  Grã-Cruz  que  o Grão- 
Mestre  mandou  para  soccorrer  as  portas  de  Allemanha  e Alvernia, 
indo  para  as  de  Castella  e Portugal  Fr.  Pedro  de  Choix,  Prior  de 
França,  no  tempo  em  que  os  turcos  deram  o ultimo  e fatal  assalto 
á Ilha. 

Fr.  André  do  Amaral  era  filho  de  Martim  Gonçalves  do  Amaral, 
natural  de  Oliveira  do  Hospital  e senhor  do  morgado  de  Touriz, 
cuja  cabeça  d’esse  morgadio  era  Oliveira.  Sua  mãe  era  D.  Mecia 
Rodrigues  Homem  da  familia  dos  Homens  Costas  da  Fagiosa. 

Temos  na  nossa  frente  um  nobiliário  manuscripto  (2)  da  casa 
dos  Amaraes,  de  Touriz,  que  obsequiosamente  nos  foi  confiado  pelo 
sr.  dr.  Simões  de  Castro  e que  pertence  á bibliotheca  da  Universi- 
dade. 

Esse  nobiliário,  que  faz  entroncar  a familia  dos  Amaraes  de 
Touriz  em  Domingos  Joannes,  começa  assim: 

«Domingos  Annes  (ou  Joannes),  senhor  do  morgado  de  Touriz, 


(1)  A.  N.  T.  T.  Maço  xxxvi,  n."  39, 

(2)  Muiiuscrjpto  n.°  GG2, 
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instituidor  (rdlc  e d;i  Cupella  da  Fni-ocliia  dc  Santa  Crnz  de  Oliveii^a 
do  Hospital  pelos  annos  do  1270.  Ja/,  sci)ultado  na  dila  íiapcila  e 
n’clla  tem  suas  anuas  (Ij.  '1’evc  por  filhos  a — \’icente  Anues  Cor- 
i’eàrn,  o (|ual  casou  com  Senhorinha  Martins,  natural  dc  S.  \'icente 
da  Heira,  e tivcraõ  por  filhos:  I).  Catharina  \’iccntc  Coi’reàm,  a (|ual 
casou  com  André  do  Amaral,  c este  filho  de  Domingos  Anues  do 
Amaral  o dc  Domingas  (lonçalves  Cahachaes,  e d’elles  nasceo  — 
Martiin  Gonçalves  do  Amaral,  senhor  dc  Touriz,  que  casou  com 
D.  Mecia  Rodrigues  Homem,  dos  Homens  Costas  princii)aes  da 
Lagiosa,  c tiveram  os  seguintes  filhos: 

1. °  — João  do  Amaral,  senhor  do  Morgado  de  Touriz  e da  Capella 
do  Oliveira  do  Hospital;  íbi  lidalgo  da  Casa  Real  (com  geração). 

2. °  — Fr.  yVndré  do  Amaral,  Chanceller-mór  de  Rhodes,  etc. 

3. °  — Simão  do  Amaral  (com  geração). 

4. °  — 1).  Rrites  Conçalvcs  do  Amaral  (com  geração). 

5. °  — D.  Pedro  Roiz  do  Amaral,  Conde  Palatino.  D’este  descen- 
dem os  Morgados  do  Frexes. . 

João  de  Amaral,  primogênito  de  Martim  Gonçalves  do  Amaral, 
casou  com  D.  Leonor  de  Azevedo,  e teve  os  filhos  seguintes: 

1. °  — Diogo  Gonçalves  Homem  (segue  a descendencia). 

2. °  — Lopo  de  Azevedo  do  Amaral  (com  geração). 

3. “  — João  do  Amaral,  servidor  na  índia  (onde  morreu). 

4. °  — Aflbnso  de  Azevedo  (íbi  morto  em  Braçahor). 

5. ®  — Arthur  Homem  do  Amaral  (com  geração). 

G.°  — D.  Filippa  de  Azevedo,  foi  casada  com  Antouio  das  Povoas, 
commendador  de  Santo  André  dó  Ervedal  (com  geração). 

De  Fr.  André  do  Amaral  não  consta  descendencia.  D.  Brites 
Gonçalves  do  Amaral  foi  casada  com  Pedro  Colaço  Godinho,  mo- 
rador em  Midões,  senhor  do  prazo  de  Foz  de  A rouco,  e teve  os 
filhos  seguintes:  — Antouio  Colaço  Godinho,  Tristão  do  Amaral, 
Christina  do  Amaral,  Gonçalo  do  Amaral,  Gaspar  do  Amaral  e 
D.  Anua  do  Amaral.  Todos  estes  indivíduos  oceuparam  logares 
importantes. 

Para  mais  clareza  exporemos: 


(1)  V.  cnp.  Vn,  pag.  80. 
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A familia  dos  Amaraes,  que  vemos  cruzada  com  os  descendeutes 
de  Domingos  Joanues,  é oriunda  de  Aragão  (Hespanha),  como  nos 
diz  o referido  manuscripto.  Conta-se  que  vieram  na  companhia  da 
rainha  Santa  D.  Isabel,  esposa  de  D.  Diniz,  os  primeiros  membros 
d’essa  familia.  O primeiro  de  que  temos  noticia  é João  Lourenço 
do  Amaral,  senhor  da  Terra  do  Amaral  (Pindo)  e Couto  de  Fra- 
gozellas  no  bispado  da  comarca  de  Vizeu. 

Como  refere  o Nobiliário  do  conde  D.  Pedro  (1),  casou  João 
Lourenço  do  Amaral  com  D.  Maria  Barrantes,  dama  da  Santa 
Rainha  D.  Isabel,  a qual  ainda  era  sua  parenta;  Teve  os  filhos  se- 
guintes: 

D.  Ignez  Annes  do  Amaral,  D.  Guiomar  Annes  do  Amaral  e 
Gonçalo  Martins  Rebello  (titulo  de  Rebellos).  D.  Ignez  casou  com 
D.  Pedro  Amador,  e teve:  João  Lourenço  do  Amaral,  D.  Brites 
Annes  do  Amaral,  mulher  de  Vasco  Pires  Cardoso  (titulo  dos 
Cardosos),  D.  Suzaua  do  Amaral,  mulher  de  Pedro  da  Costa,  e 
D.  Mariannes  do  Amaral,  mulher  de  Fernão  Alvares  Cardoso. 

João  Lourenço  do  Amaral  teve  a seguinte  descendencia,  de  que 
ha  noticia: 

Domingos  Annes  do  Amaral,  que  casou  com  D.  Domingas  Gon- 
çalves Cabachaes.  Estes  tiveram  a André  do  Amaral,  o qual  casou 
em  Oliveira  do  Hospital  com  D.  Catharina  Vicente  Corrêa,  filha  de 
Vicente  Annes  Corrêa,  e portanto  neta,  como  vimos,  de  Domingos 
Joannes  ou  Anues,  de  Oliveira  do  Hospital,  o fundador  da  capella 
dos  Ferreiros. 

André  do  Amaral  teve  a descendencia  seguinte:  — Martim  Gon- 
çalves do  Amaral,  que  foi  casado  com  D.  Mecia  Rodrigues  Homem. 
D’este  consorcio  nasceram,  como  já  referimos,  João  de  Amaral, 
Fr.  André  do  Amaral,  Simão  do  Amaral,  D.  Brites  Gonçalves  e 
D.  Pedro  Pv.oiz  Gonçalves,  conde  Palatino. 

Para  mais  clareza : 


(1)  N.  do  C.  D.  Pedro,  foi.  G2,  n."  3. 
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Joüo  de  Amoral,  cosado  com  Azevedo  do  Amaral. 

Leonor  Azevedo,  filho  de  Lopor®°*^  Amorol. 


Domiiigoâ  Joannc»,  cosado  com 
Domingas  SubnchocSfinstiluidorj 
da  copello  dos  Ferreiros  e do| 
morgado  de  Touriz:  e como  re- 
fere F.  Brondíío  tronco  de  uns 
Vlirciras  nolurocs  do  Oliveira  do 
Hospital  (1). 


Vicente  Annes  Corrôa,  cosado  com 
Senhorinha  Martins. 


'D.  Cothorina  Vicente  Corrôa, 

I sada  com  André  do  Amoral  G»"?»l''os  <io  Amoral,  ca- 

I troncodeJoaoLourençodoAma*! 
rol. 


sado  com  D, 
Homem. 


Mecia  Rodrigues/ 


Fernandes  Azevedo. 


Fr.  Andró  do  Amoral,  chanceller, 
de  Rhodes,  etc.  | 

SiraSo  do  Amorol. 


jAíTonso  do  Azevedo. 

|Arlhur  Homem  do  Amorol, 

D.  Filippa  de  Azevedo. 

Nào  tem  descendência  conhecida. 

|Com  geração. 


(1)  V.  cop.  vn,  pog. 


lAntonio  CoIIaço  Godinho. 

D.  Brites  Gonçalves  do  Amorol, Amoral, 
casada  cora  Pedro  Colloço  Amaral, 

nho.  iGonçolo  do  Amorol. 

|Gnspor  do  Amaral. 

D.  Anno  do  Amorol. 

D.  Pedro  Rodrigues  do  Amorol, IDesccndcm  os  morgados  do  Fre- 
' conde  Polatino,  etc.  ) clies. 


94  a 


João  Lourenço  do  Amoral  c D.  Ma- 
ria Borranles. 


/João  Lourenço  do  Amaral  (nuo  ó 
conhecida  o mulher). 

I D.  Igooí  Annes  do  Amaral,  mulherio.  Briles  Annes  do  Amorol. 
do  D.  Pedro  Amodor. 


[Domingos  Annes  do 
I sodo  com  D.  Domingos  Gonçol 
I ves  Cobochacs. 


. , (Andró  do  Amaral,  casado  com  D. 

Amorol,  ca-  Catbarina  Vicente  Corria  jo  Amoral,  ca- 


|D.  Guiomar  Annes  do  Amaral. 
iGonçolo  Martins  Rcbollo. 


ID.  Suzano  do  Amaral. 
\n.  Mariannes  do  Amoral. 


Fr.  Andró  do  Amaral, 

Ironco  de  Domingos  Joannes,  de  D.  Mecia  Rodrigues.  Simão  do  Amaral. 

ID.  Brites  Gonçalves  do  Amoral. 
D.  Pedro  Roiz  do  Amorol, 


Oiívciro  do  Hospítol. 


(Jonliccidí),  pois,  a dcscciiflencin  do  nosso  covallciro  Fr.  Andn'; 
do  Amaral,  como  se  rnoslra  no  mencionado  rnannscripto  da  Uni- 
versidade, o (|ual  nos  merece  credito,  vemos  como  cila  enlronca  no 
guerreiro  Domingos  Joannes,  de  Oliveira  do  Hospital,  e vm  Joào 
Lourenço  do  Amaral,  fpie  íbi  casado  com  D.  Maria  Barranles. 

Dissemos  já  (1)  cpie  o sr.  dr.  I.ourenço  tinlia  encontrado  uma 
pedra  d’armas  na  residência  parochial  de  Midões  e <a  oiTerecera  ao 
museu  do  Instituto  de  (Coimbra  (2).  Uliegada  a Coimbra  a referida 
|)cdra  d’armas,  cremos,  foi  o sr.  A.  M.  Seabra  do  Albuquer(|ue  o 
encarregado  pela  direcção  d’afjuelle  grêmio  scienlilico  de  decifrar 
o bra/.ão  de  armas  e biograi)bar  a vida  do  íidalgo  a quem  elle  per- 
tencia, visto  ser  afjuelle  socio  pessoa  muito  conhecedora  da  sciencia 
heraldica. 

E para  logo  o sr.  Seabra  escreveu  no  jornal  O Instituto,  revista 
mensal,  scientiüca  o litteraria  que  se  publica  idaquella  Sociedade, 
a i>ag.  53.0  do  vol.  xxxi,  N.°  11,  2."  serie,  o seguinte:  — «O  museu 
do  Instituto  do  Coimbra  foz  acípiisição  d’uma  pedra,  para  nós  de 
valor  inestimável,  não  só  ])ela  antiguidade  archeologica  que  repre- 
senta, mas  também  i)ola  historia  (jue  nos  recorda,  brilbantissima 
em  parto  e em  parto  envolvida  em  negro  sudário.  K um  brazão 
d’armas  escul[)ido  em  jaspe,  ([ue  mede  de  comprimento  e 

0™,07  de  largura,  e tem  a fóiana  de  um  escudo  cm  balão,  esquar- 
telado,  no  primeiro  campo  as  armas  de  Mirandas,  no  segundo  as 
de  Amaraes,  no  terceiro  as  de  Homens  c no  quarto  as  de  Corrèas 
de  Farolães;  elmo  aberto  com  o timbre  dos  Amaraes  — um  Leão 
com  uma  alabarda-  nas  garras.  No  final  da  pedra  tem  a seguinte 
inscri[)(;ão : — fov  + ffvto  + em  rodes  era  4-  de  -|-  mvxví. 

«Foram  estas  palavras  (continua)  que  nos  abriram  caminho, 
indicando-nos  o illustre  guerreiro  a quem  o bi-azão  ])ertencia.  André 
de  Amoral,  portuguez  e filho  da  nossa  Beira,  era  fidalgo  de  primeira 


(1)  V.  cap.  II,  pag.  19. 

(2)  Devemos  noLai’  que  este  precioso  documento  arclieologico  foi  nclmdo 
casualmciite  por  aquelle  cavalheiro  debaixo  de  uma  mangodoura,  de  mixlura  com 
o esterco  da  loja.  Rcconiiecendo-Ilie  o sr.  dr.  Lourenço  merecimento,  immediata- 
mente  o mandou  limpar  e conduzir  para  Oliveira  e d'aqui  para  o museu  do  Insti- 
tuto, do  quo  s.  ex,"  0 socio  correspondente. 
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plana,  pois,  como  nos  diz  o seu  brazão,  tinha  por  troncos  familias 
notáveis,  e tão  illustres,  que  lhe  abriram  ingresso  para  a Ordem  de 
Rhodes.  E não  podia  deixar  de  ser  recebido  n’esta  Ordem,  descen- 
dendo dos  Mirandas , seu  tronco  principal^  como  nol-o  mostra  o 
brcuãOj  visto  que  occupam  o primeiro  campoy>  (1). 

Em  parte  esta  noticia  geneologica  do  escripto  do  sr.  Seabra 
foi  contestada  por  o nosso  amigo  D.  José  F.  F.  Noronha,  em  dois 
folhetins  insertos  no  jornal  — Districto  de  Vueu,  n.°®  508  e 510. 

Muito  de  proposito  grifámos  as  palavras  — Mirandas  seu  tronco 
principal^  etc.,  da  noticia  do  sr.  Seabra,  para  mostrarmos  que  o 
principal  erro  d’este  cavalheiro  esta  em  attribuir  aos  Mirandas  o 
primeiro  campo  das  armas  de  Fr.  André  do  Amaral.  Vamos  pois 
mostrar  como  era  no  cavalleiro  Domingos  Joannes  que  Seabra 
deveria  entroncar  o primeiro  campo  d’essas  armas  e não  nos  Mi- 
randas. 

Se  não  basta  a arvore  genealógica,  que  expozemos,  da  ascen- 
dência de  André  do  Amaral  para  convencer  os  que  nos  lerem  de  que 
o sr.  Seabra  errou,  fazendo  descender  Amaral  dos  Mirandas  e não 
de  Domingos  Joannes,  vamos,  em  abono  da  nossa  asserção,  ler  a 
carta  de  armas,  passada  pelo  rei  de  armas  de  D.  Manuel  a requeri- 
mento de  Fr.  André,  o qual  na  sua  petição  allegou  ser  descendente 
de  Domingos  Joannes.  Vejamos: 

«No  Liv.  XI  de  D.  Manoel  f.  99  cop.  no  Liv.  vi  áe  MijUcos 
f.  137  fe  faz  diítinéla  menção  de  uma  notável  Carta  d’ Armas,  dada 
em  Lilboa  a 23  de  Abril  da  era  do  nascimento  de  1515  (2).  Nella 
faz  faber  o Sr.  R.ei  D.  Manoel,  que  Fr.  André  do  Amaral,  do  feu 
Conffelho  & Canceler  mõr  & ebctixador  de  rrodes  comèdador  da 
uera  Crrus  e c.“  lhe  fez  èjjormaçã  como  elle  vinha  cÊ  defcendia 
per  lynha  dereyta  de  domjnguos  joãnes  dulueyra.  do  efpitall  & 
que  fuas  armas  lhe  pertencia  de  dereyto  por  legitima  de  Martim 
gUz  do  ama  rali  <&  de  Micia  dias  homè  (3)  o quall  Jfeu  pay  fõy 
filho  ligitimo  de  caterina  vicente  q’  ffoy  trr  es  neta  do  dito  domjn- 


(1)  O grifo  é nosso. 

(2)  .J.  A.  de  Figueiredo  — Obra  cit.,  tom.  i,  pag.  226,  nota  110. 

(3)  O auctor  do  manuscripto  da  Universidade  escreveu  — Mecia  Rodrigues 
liomcm. 


07 


gnos  joãncs  JUha  dc  oicenle  joãneíi ; pclo  f|nul  Domingos  Joamics 
fora  iníUtuida,  e feita  a CapeiUt  mõrgado,  em  que  elle  jazia  na 
Igreja  de  Santa  Cruz  da  dita  VU.la  didwjra  do  esitriloU.  (imt  !k; 
da  ordem  de  Jam  Joam,  iia  (|ual  cílava  fita  Sepultura  eom  fuas 
Arruas  eículpidas.  10  eram  o campo  azul,  c Imma  afpa  rle  pralfi 
entro  4 ílores  do  liz  d’ouro,  olmo  do  prata  aberta,  P<upnfe  douro 
(&  de  azull,  e por  fjinbre  axpa  de  prata  com  hama  flor  de  li:  das 
armas  no  meio.  A (pial  Ca|)clla  e Morgado  [lor  moído  do  dito  Do- 
mingos Joaunos  fompro  tinha  fido  de  fous  jirecelforos,  poífuindo 
naquolle  tempo  João  do  Amaral,  íilho  do  outro  do  mesmo  nome, 
Irmão  que  tinha  fido  dello  Fr.  André.  Mas  que  hufeando  elle  as 
referidas  Armas  no  Liaro  das  armas  dos  nobres  éc Jjidalgos  defles 
Reinos,  (pie  linha  Portugal  nojfo  principall  Reg  durmas,  para 
delias  tirar  fua  iZnvin  feg ando JJor ma  de  nqlfa  ()rdenaçam,  as  não 
achara  nelle  aífeutadas;  e por  ilfo  lhe  [icdira  por  mercê,  que  por- 
quanto elle  defeendia  d’a(|uelle  Domingos  Anues,  d’01ivcira  do 
Hos[)ital,  na  maneira  fohrediêla,  e de  Direito  lhe  iiertenciam  as  ditas 
Armas,  lhas  mandalfe  dar  cm  fua  Carta,  e alfenta-las  uaquelle 
Livro.  E que,  viílo  o dito  i^erpierimento,  antes  que  a elle  delfe  final 
Defpacho,  teve  |)or  hexn  foffemf eitas  algüas  diligencias  neçeffarias, 
como  em  femelhante  cafo  devia  fazer-fe,  e mandava  fohre  iífo  tomar 
Inquirições  de  teílemunhas  ao  Bifpo  da  Ilha  da  Madeira,  do  feu 
Confellio,  e do  defembargo  das  fuas  pitiçoens  do  Paço ; pela  qual 
fe  pi‘ovou  defeender  o dito  Fr.  André  por  linha  direita  do  t;d  Do- 
mingos Anues,  como  ellá  i-eferido,  (F  elle  fer  fidalguo  de  cola 
darmas  <&  vir  como  nobre  & jidiúgo  & fazer  a dita  capella,  na 
qual  fuceederam- os  fens  defeendentes  até  então.  E para  mais  aba- 
Jiança  mandou  ainda  ao  feu  Rei  d’Arinas,  que  foffe  ao  dito  loguar 
dalaejra  do  efpritall,  aonde  a dita  Capella  ei’a  fituada  na  fu<t  Igreja 
de  Santa  Cruz,  para  ver  a mefma  Capella,  e as  Armas,  que  uella 
eltavam:  pelo  qual  Reg  darmas  fôra  outro-fim  certificado  de  tudo 
pela  Fé,  que  dilfo  lhe  deo,  c Inquirição  de  teílemunhas  tamhem 
por  elle  tirada,  fegundo  lhe  foi  apprefcntada.  O que  tudo  villo, 
como  o dito  Fr.  André  fatiffez  iileuamcntc  a fua  petiçam  & aaedo 
Rejpeito  aos  muitos  feruiços  que  tem  feitos  a ordem  de  fam  Joliam 
cujo  deuoto  ffomos  <£■  ajfg  aos  feruiços  que  a u()S  fempre  folgou 
de  fazer  nas  coufas  do  nojfo  feruiço  <pie  fe  oferecera  ejlando  elle 
è Rhodes  & pollo  que  efpcramos  que  ao  diante  fempre  nos  feruira 
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& por  folgarmos  de  nejio  lhe  fa:sermos  onrra  & merce.  Teve  por 
bem,  e mandou  ao  mefmo  Rei  d’Armas  Portugal,  que  regiftralTe 
aquellas  Armas  no  livro  delias  dos  Nobres  Fidalgos  deites  Reinos, 
& cõ  feu  brasam  elmo  & timbre^  fegundo  na  dita  Carta  eram 
deuy fadas.  O qual  E feudo  cè  armas  poderia  trazer,  e trouxeíTe  o 
dito  Fr.  André  do  Amaral  como  íeus  anteceffores,  e ufar  delias  em 
todos  os  Lugares  d’honra,  em  que  elles  & antiguos fidalguos  fem- 
pre  coílumaram  traze-las  em  tempo  dos  mui  efclarecidos  Reis  deite 
Reino;  e com  ellas  podeffe  entrar  e batalhas  campos  daeos  Retos 
excaramtiças  defafios  &.  exercitar  cõ  ellas  todos  os  outros  autos 
Ucitos  de  guerra  & de  pas ; affim  como  traze-las  em  iens  frinaes, 
aneis,  finetes  e divbaSj  ou  pô-las  em  fuas  caias,  e edifícios,  ou 
deixadas  em  fua  própria  fepultura;  ufando  das  meimas  em  tudo,  e 
por  tudo  como  a fua  nobreza  conuè.  Com  o que  quiz,  e lhe  agra- 
dou, que  houveíTe  elle  & todos  feus  dejeendentes  todas  as  honras, 
privilégios,  liberdades,  graças,  mercês,  izenções,  e franquezas,  que 
tinham,  e deviam  ter  osfdcdguos  nobrès  & de  antigua  linhagem 
como  de  fempre  hufarã  & gouujrctm  feus  antecejfores : mandando 
tudo  cumprir,  e guardar  a todos  os  feus  Corregedores,  Dezembar- 
gadores.  Juizes,  e Juitiças,  e Alcaides;  e em  efpecial  aos  feus  Reis 
d’Armas,  Arautos,  Paffavantes,  &o). 

Portanto  temos  visto  como  esta  carta  de  armas,  que  D.  Manuel 
conferiu  a Fr.  André  do  Amaral,  a qual  está  em  harmonia  com  o 
manuscripto  que  encontrei  na  bibliotheca  da  Universidade,  mostra 
claramente  que  é o Bailio  legitimo  descendente  de  Domingos  Joan- 
nes,  de  Oliveira  do  Hospital. 

E bem  se  certificou  essa  legitimidade  pelas  inquirições  a que 
El-Rei  mandou  proceder  em  Oliveira,  na  capella  d’aquelle  guerreiro, 
pelo  seu  rei  de  armas  Portugal,  estando  n’esse  tempo  de  posse  do 
morgadio  e capella  João  de  Amaral,  sobrinho  de  Fr.  André. 

Logo  o erro  do  sr.  Seabra  é manifesto,  afifirmando  que  o celebre 
Bailio  de  Rhodes  descende  dos  Mirandas^,  e que  por  isso  tem  no 
primeiro  campo  do  seu  brazão  as  armas  d’estes,  e não  as  de  Domin- 
gos Joannes. 

Como  dissemos,  o sr.  D.  José  de  F.  Noronha  contestou  ao 
sr.  Seabra  que  Fr.  André  do  Amaral  descendia  dos  Mirandas; 
})orérn  cahiu  também  em  certos  erros,  a nosso  ver  um  pouco  mais 
desculpáveis  que  os  do  sr.  Seabra.  Diz  o sr.  Noronha:  — aFr.  An- 
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dré  do  Amaral  era JUho  de  Martim  Gonraloes  do  Amaral  e tlr 
Mai'ia  Dias  Ilometa,  e natural  de  Olindra  do  Ifosjjital  (1).  Martim 
Gonealoes  do  Amaral  era  filho  leçjitimo  de  Catharina  Virente, 
terceira  neta  de  Dominrjos  Annes  oa  Joannes,  Jididfjo  de  linha- 
gemr).  Afjiii  esf|ucceu  ao  sr.  Noronha  dizer  qual  o i)nc  do  Marfiiri 
Gonçalves  do  Amaral,  que  ó nem  mais  nem  menos  qiie  João  do 
Amaral,  do  ti-onco  do  João  Louron(;o  tio  Amaral.  Tamhern  ofniltiu 
o ap])ellido  do  Corream  a Catliaiãna  XMeonlo,  o que  nos  leva  a crer 
que  o sr.  Noronha  cxlractou  de  auctor  pouco  aulhentico,  pois  cou- 
tinua  dizendo  (pie:  — (Alartim  Goncjdves  do  Amaral  foi  o funda- 
dor de  uma.  capella  e morgado,  instituida  na  egreja  de  Santa 
Crus  de  Oliveira  do  IlospiUd,.  N'esta  egreja  estava  a sepultara 
de  Martim,  tendo  esculpido  o seu  brasão  de  armas,  gue  era  — em 
campo  azul  uma  aspa  de  prata  entre  quatro  ílorcs  de  liz  de  ouro, 
tendo  um  elmo  de  prato  aberto  com  pacjuifc  de  ouro  e azul,  c por 
timbre  uma  as|)a  de  prata  com  uma  ílôr  de  liz  no  meio.  Frei  André 
do  Amaral,  voltando  ao  reino....  reejuereu  a D.  Manuel  para 
ser  reconhecido  como  legitimo  e direito  descendente  de  Domingos 
Annes  ou  Joannes,  e de  Martim  Gonçalves  do  Amaral,  recouhe- 
cendo-lhe  por  isso  o direito  de  usar  d’aquelle  brazão  de  armas. 
D.  Manuel,  depois  de  fuser  informar  a petição  de  Frei  André 
pelo  seu  rei  de  armas,  deferiu-lhe  por  carta  regia  ou  carta  de 
armas  de  de  abril  de  1515,  mandando  cpie  aguelle  brasão 
fosse  registado  para  os  devidos  ejfeitos-i^.  / 

EíTectivamente  o sr.  Noronha  diz,  c diz  muito  hem,  que  Fr.  André 
requereu  para  ser  reconhecido  legitimo  descendente  de  Domingos 
Joannes;  porém  onde  se  enganon  o nosso  amigo  foi  em  attribuir 
a fundação  da  capella  e morgado  a Martim  Gionçalves  do  Amaral, 
bem  como  em  dizer  que  na  igreja  estava  a sepultura  de  Martim, 
a quem  attribue  o brazão  de  armas  que  descreve. 

Não  é assim,  sr.  Noronha.  O instituidor  da  capella  foi  Domingos 
Joannes ; e se  attentasse  bem,  reconheceria  que  Fr.  André  do  Amaral, 
sondo  filho  de  Martim  G.  do  Amaral,  a quem  o sr.  Noronha  quer 
attribuir  a instituição  do  morgado  e capella,  o em  quem  faz  recahir 


(1)  O Instituto,  revisla  scienl,  e lilt.,  vol.  xxxiii,  serie  ii,  n.*  3,  setembro  de 
1885, 


100 


0 brazão  de  armas,  não  requereria  a D,  Manuel  para  ser  reconhe- 
cido legitimo  descendente  de  Domingos  Joannes.  Pois  que,  sendo 
Martim  fidalgo  de  linhagem  e tendo  em  sua  sepultura  as  armas  que 
o sr.  Noronha  lhe  aponta,  para  que  era  então  que  Fr.  André  re- 
V queria  a D.  Manuel  para  ser  reconhecido  como  legitimo  descendente 
de  Domingos  Joannes?  Para  que  lhe  pedia  as  armas  d’este  caval- 
leiro,  tendo  seu  pae  já  um  brazão? 

Francamente,  se  não  tivéssemos  grande  copia  de  documentos 
para  provar  que  o sr.  Noronha  se  enganou,  lançariamos  mão  dos 
seus  proprios  argumentos  para  lhe  fazermos  aquellas  perguntas; 
porquanto  é certo,  como  já  dissemos,  que  foi  Domingos  Joannes 
0 fundador  da  capella  e morgado  de  Touriz,  onde  jaz  sepultado,  e 
bem  assim  sãò  suas  as  armas  que  o sr.  Noronha  descreve,  excepto 
o timbre  que  se  não  vê,  e não  de  Martim  G.  do  Amaral,  as  quaes 
o mesmo  guerreiro  tem  á cabeceira  do  seu  tumulo  e no  braço 
esquerdo  da  sua  figura  allegorica  a cavallo,  como  escrevemos  no 
capitulo  anterior. 

Pinho  Leal  refere  que:  — ^Oliveira  do  Hospital  é também  um 
appehido  nobre  d’este  reino.  Procede  de  Domingos  Soares  de  Oli- 
veira do  Hospital,  pae  de  Martim  Rodrigues  do  Amaral,  e avô  de 
frei  André  do  Amaral,  etc.»  (1). 

O erro  d’este  escriptor  está  não  só  em  querer  mostrar  que  o 
titulo  de  Oliveira  do  Hospital  procede  de  Domingos  Soares,  como 
também  em  dizer  que  este  individuo  era  avô  de  Fr.  André  do 
Amaral.  Abstemo -nos  de  mais  commentarios,  poisque  pela  leitura 
da  arvore  genealógica  de  Fr.  André  o leitor  reconhecerá  o erro 
de  Pinho  Leal. 

Em  resposta  ao  que  o sr.  Noronha  escreveu,  disse  o sr.  Seabra 
no  volume  citado  do  Instituto: 

«Agora  note  o mesmo  sr.  o que  nos  diz  o livro  das  armas  a 
foi.  14,  existente  na  Torre  do  Tombo,  e cuja  copia  temos  á vista. 
— Procedem  os  Mii-andas  de  D.  Martim  Aífonso,  arcebispo  de 
Braga,  e de  Emilia  Gonçalves  de  Miranda,  filha  de  Gonçalo  Paes 
de  Miranda,  homem  fidalgo. 

«Foi  o dicto  arcebispo  filho  de  Affonso  Pires,  grande  senhor  na 


(1)  Pinho  Leal  — Obra  cit.j  vol.  vi,  pag.  280. 
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Bcirn,  e dc  sua  niullici'  Coiislaiira  KsLnvcs,  scniiora  inuilo  rica,  c 
moradores  que  foram  ua  Chai'neca ; por  cuja  causa  foi  cllccliamado 
Affoiiso  Pires  da  Cliariieca,  e eiví  iorceiro  neto  dc  Doiniivjueíf, 
Joannes,  que  viveu  na  villa  de  Oliveii-a  do  Hospital  no  tempo  de 
el-rei  1).  Sancljo  II,  e instiluiu  a ca[»ella  e morgado  dc  Toui'i/.  no 
auno  de  1241. 

«l'i  pois  muito  cIai-o,  pelo  cxtraclo  íidclissirno  quo  acabamos  de 
fazer  do  livro  das  armas  da  'í’orrc  do  Tombo,  rpie  Cfitliarina  Viccnlc 
mãe  de  Martim  Goiiralvcs  do  Amaral  e avó  dc  Frei  André  do  Ama- 
ral, bailio  de  Hhodes,  sendo  terceira  nela  de  Donnntjos  Joannes, 
era  irmã  de  AJfonso  Pires  da  Charneca. 

«Por  coiise(|ueucia  escrevemos  no  Instituto,  muito  acerlada- 
mente,  que  fôra  este  o tronco  dos  Mirandas  pelas  seguintes  linhas: 

«E  n<ão  podia  deixar  dc  ser  recebido  n’esta  Ordem  de  INbalta 
Frei  André  do  Amaral,  descendendo  dos  Mirandas,  seu  tronco 
principal,  como  nol-o  mostiva  o brazão,  visto  qne  este  oceupa  o 
primeiro  canqio. 

«Foi,  continua  o sr.  Seabra,  o primeiro  que  tomou  o ai^pcllido 
de  Miranda  Affonso  Pires  da  Charneca,  cidadão  de  Lisboa  no  tempo 
do  sr.  D.  João  I»  (1). 

Como  vemos,  conclue  o sr.  Seabra  por  affirmar  que  Fr.  André 
do  Amaral  era  Miranda  e lhe  pertenciam  as  armas  d’cstes,  visto  ser 
o primeiro  quartel  o que  se  reputa  mais  nobre  ou  de  varonia  ([ue 
aquelle  sr.  attribue  á familia  Mirandas. 

Um  pouco  de  attenção,  leitor,  e reconliecercmos  que  o sr.  Seabra 
escreveu  uma  inexactidão.  Vejamos : 

Se  Fr.  André  do  Amaral  fosse  Miranda , como  pretende  o illustre 
heráldico,  e lhe  pertencessem  as  armas  d’aquelle  appellido,  devia  o 
Bailio  allegal-o  na  petição  de  armas  que  fez  a D.  Manuel,  e até 
assignar-se  com  elle  no  requerimento,  que  fez  pedindo  o brazão  dc 
Domingos  Joannes,  de  quem  o requerente  dizia  (|ue  descendia  per 
Ujnha  dereijta,  como  se  viu  na  carta  de  armas  de  23  de  abril  de 
1515. 

Pelo  que  esci‘eveu  acima,  o sr.  Seabra  quer  fazer  descender 
tambern  a familia  dos  Mirandas  de  Domingos  Joannes,  como  se 


(1)  O Instituto  — Obra  cit.  e log.  cit,,  pag.  195. 
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este  facto  por  si  só  podesse  fazer  passar  o sangue  e brazõo  dos 
Mirandas  a Fr.  André  do  Amaral,  o que  jamais  poderia  conseguir 
sem  provar  que  Domingos  Joannes  fôra  Miranda.  E sendo  assim, 
para  que  precisas  tantas  diligencias  e fadigas  que  D.  Manuel  mandou 
fazer  para  satisfazer  ao  pedido  de  Fr.  André  do  Amaral? 

Ora,  se  Fr.  André  fosse  Miranda  ou  lhe  pertencessem  as  suas 
armas,  escusado  seria  tanto  trabalho  e despeza,  mandando-se  até 
proceder  para  mais  ahajlança  a inquirições  na  capella  de  Domingos 
Joannes.  Portanto,  se  Fr.  André  do  Amaral  fosse  Miranda,  como 
quer  o sr.  Seabra,  não  teria  mais  que  solicitar  as  armas  d’aquelles, 
as  quaes  já  deviam  ser  bem  conhecidas  dos  Reis  d’ Ar  mas,  e esta- 
rem registadas  nos  livros  competentes,  visto  que  os  primeiros  Mi- 
randas, filhos  do  arcebispo  de  Braga  D.  Martim  Aífonso  da  Char- 
neca, foram  já  no  tempo  de  D.  João  I Ricos-Homens,  e os  seus 
descendentes  até  D.  Manuel  seguiram  sempre  a côrte  como  Officiaes- 
rnores  da  casa  real,  occupando  os  primeiros  officios  do  estado,  etc. 
Por  isso  não  podiam  deixar  de  terem  já  armas,  como  sendo  nobres 
e fidalgos  de  primeira  plana.  E,  n’esse  caso,  porque  não  fez  Amaral 
a petição  dos  Mirandas?  A resposta  é o mais  clara  possivel  — 
porque  não  Ibe  pertenciam. 

Logo  as  armas  do  primeiro  campo  do  brazão  de  jaspe  não  são 
as  dos  Mirandas,  mas  sim  as  de  Domingos  Joannes  de  Oliveira  do 
Hospital,  de  quem  descendia  o requerente. 

Mas  mais  ainda;  como  expliçar  que  o sabio  Rei  d’ Armas  de 
D.  Manuel,  tão  competente  n’esta  matéria,  que  melhor  deveria  saber 
no  seu  tempo  do  que  nós  hoje,  ignorasse  que  Fr.  André  do  Amaral 
descendia  dos  Mirandas?  Como  explicar,  repetimos,  a petição  de 
Fr.  André  do  Amaral,  o proprio  interessado,  quando  dizia  no  seu 
requerinfbnto  a D.  Manuel  que  descendia  de  Domingos  Joannes  e 
que  portanto  lhe  pertenciam  suas  armas?  E para  que  foram  as 
inquirições  nu  capella  d’aquelle,  e o que  d’ellas  se  apurou? 

Por  isso  não  nos  parece  restar  duvida  de  que  Fr.  André  do  Ama- 
ral é legitimo  descendente  de  Domingos  Joannes,  e como  este  na- 
tural de  Oliveira  do  Hospital. 

Cremos  pois  ter  demonstrado  o engano  do  sr.  Seabra,  o qual 
está  especialmente  em  confundir  o brazão  de  Domingos  Joannes 
com  o dos  Mirandas.  E é o sr.  Seabra  quem  o diz,  affirmando  que  são 
muito  parecidos,  quando  na  replica  ao  sr.  Noronha,  em  que  pretende 
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justiíicar-sc  do  erro  que  escreveu,  uota  : — «Não  l,ei"i  este  Oruzno  Oun 
campo  de  ouro  uma  Oíipa  de  vermelho  entre  (juatro  floreia  <!e  lis 
de  verde;  timbre  seis  plumas  de  ouro  e entre  ellas  uma  das  lises 
do  escudo)  muita  seiuelliança  com  o (|ue  iios  a|»reseiila  o sr.  No- 
ronha {em  campo  asul  uma  aspa  de  prata  entre  <ju atro  flores  de 
lis  de  ourOy  tendo  um  elmo  de  pratu  aberto  com  pa(juife  de  ouro 
e asul,  e por  timbre  uma  aspa^  de  prata  com  uma  flor  de  lis  no 
meio),  ]iara  provar  que  erramos  em  escrever  (|ue  o Iroiico  de  h'rci 
Aiidrc  do  Amaral  ora  dos  Mirandas?)^ 

Ainda  a([ui  o sr.  Sealnvi  cornmeLtou  erro  flagrante,  pois  devia 
saher  bem  (melhot'  do  (juo  nós)  cpie  a identidade  das  poras  do  hra/.ào 
do  duas  familias  nào  indu/.om  identidade  d’essas  familias  ou  oi-igem 
quando  as  còres  e metaes  são  dijjerentes.  '1’iidia  ah;  um  exemi)lo 
bem  [iroximo:  — o proprio  bra/.ão  de  Fr.  André  do  Amaral,  em  ípje 
os  Auuíraes  o Homens  tòm  as  mesmas  ])0(;as  uo  bra/.ão,  mas  em 
dilTorontes  côros  e metaes,  c todavia  ninguém  negará  que  estas 
familias  são  dilTerentes. 

Domais,  querendo  ainda  o sr.  Soabra  indu/ir  que  Domingos 
Joannes,  que  instituiu  a capella  em  1241,  era  Miranda,  engana-se, 
ponpianto  n’esse  tempo  ainda  não  eram  conhecidos  os  Mirandas 
em  Portugal. 

Nem  o Nobiliaião  do  conde  D.  Pedro,  nem  Damião  de  Tiocs,  nem 
outros  auctoi’es  (|ue  n’este  assumpto  cousultiuiios,  se  referem  aos 
Mirandas  autes  da  cpocha  de  1).  João  I:  se  bem  que  Damião  de 
Goes  principia  a familia  dos  Mirandas  cm  Emilia  Gonçalves  de 
Miranda,  amasia  do  arcebispo,  íilha  de  um  Gonçalo  Paes  de  Miranda, 
como  refere  o sr.  Soabra,  e (juc  c também  o que  escreve  Sanches 
de  Baena  no  índice  Heráldico,  copiado,  talvez,  do  Livro  de  Armas 
da  T.  T.  que  aquelle  sr.  cita. 

Portanto  diííicilmento  nos  convenceremos  de  que  Domingos 
Joannes  fosse  Miranda. 

Além  d’isso  diz  ainda  o sr.  Soabra;  — «...foi  o dito  arcebispo 
filho  de  Affonso  Pii‘es,  grande  senhor  na  Beira,  e de  sua  mulher 
Constança  Esteves,  senhora  muito  rica,  e moradores  que  foram  na 
Charneca,  por  cuja  causa  foi  elle  chamado  Affonso  Pires  da  Char- 
neca)). Mas  onde  fica  a Chanieca  na  Beira?  Não  nos  consta  (pie  haja 
por  estes  sitios  aldòa  ou  ({uinta  notável  com  este  nome.  Houve  sim, 
e quero  crer  ({ue  ainda  exista,  uma  capella  na  freguezia  de  S.  Bar- 
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tholomeu  da  Charneca  nas  proximidades  de  Lisboa,  no  concelho 
dos  Olivaes,  onde  provavelmente  viveram  aquelles;  porque  o segundo 
vinculo  de  Mirandas , instituido  pelo  arcebispo  para  seu  segundo 
filho  Fernando  de  Miranda,  e que  possuiu  a casa  dos  barões  de 
Amiaes  (hoje  extincta)  e seus  descendentes  até  ha  poucos  annos, 
tinha  bens  n’aquella  localidade,  e a capella  cabeça  do  vinculo  na 
igreja  de  S.  Christovão  em  Lisboa,  da  qual  tinha  o padroado  aquelle 
arcebispo,  padroado  que  annexou  ao  primeiro  vinculo  que  instituiu 
para  seu  primeiro  fillio  Martim  Affonso  de  Miranda,  Rico-Homem, 
do  qual  descende  e é representante  o marquez  de  Valladas,  que 
possue  este  vinculo  que  é na  Patameira. 

Cremos,  pois,  que  o sr.  Seabra,  collocando  a Charneca  na  Beira, 
commetteu  mais  um  erro;  e nós  mais  convencidos  ficamos  de  que 
o primeiro  quartel  do  brazão  de  Fr.  André  do  Amaral  pertence  ás 
armas  de  Domingos  Joannes. 

No  índice  Heráldico  de  Sanches  de  Baena,  vbo  Mirandas,  lá 
se  encontra  o que  o sr.  Seabra  copiou : — «Procedem  os  Mirandas 
de  D.  Martim  Affonso,  arcebispo  de  Braga,  e de  Emilia  Gonçal- 
ves...» etc.  Porém  quem  é o auctor  ou  auctores  do  Livro  das 
Armas  da  T.  T.?  O sr.  Seabra,  extractando  ipsis  verbis  do  men- 
cionado livro,  guardou  segredo  emquanto  ao  seu  nome. 

Assiste-nos  por  tanto  o direito  de  duvidar  da  competência  de 
um  auctor  anonymo,  que  póde  ser  um  bom  heráldico,  mas  um 
hereje  sem  voto  nem  critica,  uma  especie  de  padre  Carvalho  na 
Chorographia  Portuguesa,  que  acceitava  n’esta  matéria  quantos 
contos  lhe  impingiam  os  interessados.  Demais  deve  ser  auctor 
posterior  a 1515,  aliás  devia  conhecel-o  o sabio  Rei  de  Armas  de 
D.  Manuel,  que  tanto  se  afadigou  por  causa  da  descendencia  de 
Domingos  Joannes. 

Não  tenho  mais  titulos  a respeito  da  descendencia  de  Domingos 
Joannes  do  que  o manuscripto  citado,  o qual  me  parece  que  foi 
escripto  pelo  erudito  genealógico,  Manuel  Moreira  de  Sousa;  porém 
tenho  algumas  copias  feitas  de  originaes  pelo  sr.  dr.  Nicolau  Pereira 
de  Mendonça  do  Amaral  Vasconcellos,  pessoa  illustradissima  e de 
reconliecida  competência  n’esta  matéria,  as  quaes  obsequiosamente 
me  cedeu  o meu  amigo  sr.  dr.  Lourenço.  Os  originaes  das  copias 
do  sr.  Mendonça  acham-se  na  casa  dos  Abreus  de  Canas  e na  casa 
do  sr.  Antonio  Mendonça  na  Guarda. 
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Mas  conliiiueinos : — AlToiiso  Pires  parece  que  viveu  iia  Cliar- 
iieca  juiicto  a Lisljoa,  e iião  coiisla  que  aiictor  algum,  goiiealogico 
de  creclilo,  repute  aípiellc  corno  grande  senhor  na  Hcira,  e por  isso 
menos  provável  (pic  ellc  fosse  terceiro  neto  de  Domingos  Joaimes, 
de  Oliveira  do  Hospital.  Porquanto  tenho  á vista  a copia  de  quatro 
titulos  antigos  de  auctores  dit'i(.'rentes  fpie  se  oceupam  da  desceu- 
dencia  de  Domingos  .loaimcs,  e todos  elles  seguem  para  a familia 
de  Fr.  André  do  Amaral;  e,  outros  muitos  conhecidos  na  líeira, 
os  (juaes  estão  nas  casas  (pre  acima  disse,  seguem  ]»ara  a mesma 
familia  de  Fr.  Andi-é. 

Ha  até  auctores  (pre  di/.em  serem  os  Mirandas  oriundos  de 
Hespanha,  quando  no  tempo  de  D.  Fernando,  (pie  teve  guerra  com 
af(uella  nação,  veiu  para  este  reino  um  fidalgo  hespauhol  do  api)el- 
lido  Miranda^  o qual  [>or  cá  se  conservou. 

O padre  Carvalho,  coi)iando  talvez  algum  titulo  genealógico  da 
casa  dos  Mirandas  Henriques , diz  até  (pie  o arcebispo  D.  Martim 
Affouso,  de  quem  tamhom  derivam  os  Mirandas,  antes  de  ir  estudar 
a Bolonha  com  João  das  Regras,  esteve  em  França  e teve  alli  d’uma 
donzella  nobre,  (jue  outros  chamam  — a Miranda,  os  dois  filhos  de 
quem  procedem  todos  os  Mirandas  de  Portugal. 

Portanto,  por  estas  e outivas  razões  de  congruência,  me  ])arece 
que  n’esta  parte  não  merece  credito  algum  o exlracto  do  tal  Licro 
de  Armas  de  auctor  anonymo,  o (pial  nem  sequer  ti‘az  a serie  ge- 
nealógica ascendente  desde  Affonso  Pires  até  Domingos  Joannes. 

Sobre  o ultimo  campo  das  armas  de  Fr.  André  do  Amaral 
também  o sr.  Noronha  contestou  a Seabi-a  a decifração  ([ue  este 
fez;  que,  como  vimos,  o attribuiu  a — Correias  de  Farelães,  para 
distineção  de  — Correias  do  Mestre,  que  são  armas  dilTerentes. 

Diz  o sr.  Seabra  (1)  que  de  Pedro  Paes  Corrêa,  casado  com 
D.  Dordea  Paes,  filha  de  Pedro  Mendes  de  Aguiar,  é ([ue  descende 
Fr.  André,  e que  os  armas  d’estes  — Corróas  de  Farelães  são  as 
que  estão  no  quarto  quartel  do  brazão  de  jaspe : o que  se  não  en- 
tende bem,  e parece  incorrecto. 


(1)  O Instituto,  obra  e vol.  cit.,  pag.  197. 
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Vejo  que  anda  aqui  o tal  Livro  das  Armas,  ou  o índice  Hercd- 
dico  que  o repete,  vbo  Corrêas. 

Mas  o que  é certo  e indubitável,  á vista  do  conde  D.  Pedro,  unico 
texto  de  fé  nas  successões  d’esta  epocba  á falta  de  documentos,  é 
que  todos  os  Corrêas  procedem  do  tal  Paio  Ramires  que  o sr.  Seabra 
fez  ou  pretendeu  fazer  unico  tronco  dos  Corrêas  do  Mestre,  e que  o 
tal  Pero  Paes,  casado  com  D.  Dordea,  de  quem  faz  descender  Fr. 
André,  fôra  o pae  do  Alestre  e era  neto  paterno  do  tal  Paio  Rami- 
res. Logo  d’este  procedem  por  varonia  as  duas  famílias  de  Corrêas 
do  Mestre  e Corrêas  de  Farelães;  quando  parece  haver  confusão 
em  chamar  de  Farelães  aos  de  que  falia  em  primeiro  logar  e que 
0 índice  Heráldico  chama  — Corrêas  de  Aguiar,  e d’onde  procede 
Fr.  André  do  Amaral,  como  affirma  o sr.  Seabra,  quando  dos 
Corrêas  que  chama  — do  Alestre,  e que  têm  outras  armas,  é que 
procedem  os  Corrêas  de  Farelães  (1).  • 

O que  posso,  porém,  asseverar  é que  da  copia  dos  titulos  a 
que  já  me  referi  e tenho  á vista,  em  nenhum  d’elles  se  vê  nos  ante- 
passados de  Fr.  André  do  Amaral  ligação  com  os  Corrêas  de 
Farelães  ou  Corrêas  de  Aguiar.  Se  o sr.  Seabra  quiz  deduzir  este 
parentesco  por  algum  ramo  dos  Mirandas,  que  ignoro,  seria  para 
mim  um  sophisma  de  idem  per  idem,  porquanto  não  sei  que  haja 
documento  algum  que  mostre  que  Fr.  André  tinha  sangue  e armas 
de  Mirandas. 

Quer-me  pois  parecer  que  Fr.  André  do  Amaral  já  tinha  Cor- 
rêas por  sua  avó  Catharina  Vicente  Corrêam  ou  Corrêa,  casada 
com  André  do  Amaral,  como  nos  indica  o manuscripto  citado.  E 
se  os  srs.  Seabra  e Noronha  não  sabiam  onde  entroncar  Fr.  André 
com  Corrêas,  é porque  talvez  os  auctores  d’onde  extractaram  não 
trazem  o nome  completo  de  Catharina  Vicente,  a qual,  como  acaba- 
mos de  ver,  se  chamava  Catharina  Vicente  Corrêa,  o que  imme- 
diatamente  se  nota,  pois  que  o nome  Catharina  Vicente  é incom- 
pleto sem  o appellido  de  familia  a que  pertence. 

Portanto,  pelo  que  temos  descripto  se  conclue  que  o brazão  de 
jaspe,  que  o sr.  dr.  Lourenço  encontrou  na  residência  parochial  de 
Midões,  pertence  ao  Bailio  Fr.  André  do  Amaral,  cujo  brazão  se  acha 


(1)  Nobiliário  do  C.  D.  Pedro  — Nota  de  Lavaíia  á Plana  351. 
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dividido  cin  quatro  ccunpoH,  tendo  no  j)riinciro  as  armas  de  Do- 
mingos Joannes,  que  são:  — em  cairq)0  a/.ul  uma  aspa  de  |)i’ala 
entre  quatro  ílôres  de  li/,  nos  vãos;  estas  armas  eneontram-se  no 
bra/ão  de  l*’r.  Andn’,  por  ser  este  legitimo  descendente  d’aquelle 
guerreiro,  eomo  se  provou  ; no  nerjnndo  as  aianas  dos  Amaraes,  que 
são: — em  cau)po  de  ouro  sois  crescentes  de  a/,ul  em  duas  palias 
com  as  pontas  voltadas  |)ara  hai.\o,  as  cpiaes  armas  [»crtcnccrn  a 
Fr.  Andi'é  por  seu  pae  Martim  Gonçalves  do  Amaral;  no  terceiro 
— em  campo  a/ul  seis  crescentes  de  ouro  em  duas  palias  com  as 
pontas  voltadas  jiara  cima;  estas  armas  pertencem  ao  bra/ão  do 
Bailio  por  sua  mãe  I).  Mecia  Kodi'igucs  Homem;  no  (juarlo  as 
armas  de  Corroas,  que  são:  — em  cam[)0  de  ouro  uma  aguia  de 
a/as  abertas  com  um  escudo  de  ouro  no  peito  fretado  de  cori-êas 
sanguineas,  re])assadas  umas  por  entre  outras  em  ba-ma  de  xadrez; 
pertencem  estas  armas  ao  bra/ão  de  Fr.  André  por  sua  avô  Catlia- 
rina  Vicente  Corrêa. 

Cremos  ter  demonstrado  que  o sr.  Seabra  se  enganou  quando 
pretendeu  entroncar  Fr.  André  do  Amaral  em  familias  de  (|ue  não 
procedia  o celebre  Bailio  de  Kliodes,  devendo  portanto  ücar  assente 
que  Fr.  André  do  Amaral  foi  descendente  de  Domingos  Joannes, 
de  Oliveira  do  Hospital,  e como  tal  íillio  d’csta  terra. 


* 

* * 


A noticia  genealógica  de  Fr.  André  que  o sr.  Seabra  escreveu 
no  Instituto,  e cujos  erros  acima  a[)ontamos,  foi  i>recedida  de  outra 
biographica  que  aquelle  sr.  chamou  — etieyro  sudário  de  grandes 
amarguras)). 

Infelizmente  não  foi  só  o sr.  Seabra  o convencido  de  que  Amaral 
foi  um  traidor.  O estigma  que  alguns  escriptores  extrangeiros 
levantaram  tem  sido  bem  seguido  })elos  nossos. 

Com  as  forças  de  que  podemos  dispor  esperamos  provar  aos 
que  nos  lerem,  que  o sudário  de  negras  amarguras  não  teve  oc- 
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casião  de  ser  o reverso  da  medalha  dos  merecimentos  de  Amaral. 
Vejamos : 

Solimão  II,  imperador  dos  turcos,  havia  herdado  de  seu  pae 
Selim  o rancor  pelos  christãos,  cimentado  com  a ambição  das  con- 
quistas. Ernprehendeu  a destruição  e tomada  de  Rhodes,  não 
obstante  a cimitarra  ottomana  ter  sido,  como  anteriormente  referi- 
mos, tantas  vezes  vencida  pela  déstra  espada  dos  cavalleiros  de 
S.  João. 

D’esta  vez  a sorte  favoreceu  a Solimão,  se  é que  sorte  póde 
chamar-se  o alcançar  victoria  pugnando  com  forças  tão  despropor- 
cionadas. 

Por  esta  occasião  lavrava  mais  ou  menos  discórdia  entre  os 
principes  christãos,  involvidos  as  mais  das  vezes  em  successos 
mesquinhos  de  occasião  ou  fúteis  empenhos  particulares.  A frivoli- 
dade de  taes  acontecimentos  desviou  do  espirito  d’aquelles  principes 
0 apoio  indispensável  ás  ordens  religiosas,  e nomeadamenle  aos 
cavalleiros  de  Rhodes. 

Solimão  aproveitou-se  d’esta  opportunidade,  e com  ella  ainda  de 
outras  circumstancias  que  lhe  favoreceram  a tomada  da  Ilha.  Porém, 
não  obstante  tão  inopinadas  occorrencias,  usou  de  um  medico 
judeu  que,  como  espia  bem  pago,  vivia  na  Ilha  e de  lá  transmittia 
ao  imperador  minuciosas  informações  do  que  se  passava  no  interior 
da  Ordem. 

Perdeu-se,  é verdade,  a Ilha  de  Rhodes,  mas  tão  disputada  foi 
a sua  defeza,  que  Carlos  V chegou  a dizer — «que  não  havia  coisa 
bem  perdida  senão  Rhodes»  (1). 

Seis  mezes  de  continuos  assaltos  são  testemunho  admiravel  do 
valor  guerreiro  d’esse  punhado  de  cavalleiros,  d’esses  quatrocentos 
combatentes  que  batalharam  até  á ultima  esperança  de  victoria 
contra  quatrocentas  naus,  em  que  pelejavam  trezentos  mil  turcos! 

Entre  os  valorosos  filhos  da  Cruz  estava,  como  dissemos,  o 
nosso  Fr.  André  do  Amaral  combatendo  com  energica  intrepidez  e 
soccorrendo  os  logares  da  fortaleza  mais  necessitados  de  auxilio, 
como  era,  por  exemplo,  a porta  de  Hespanha  (2). 


(1)  Fr.  Lucas  de  Santa  Catliarina  — Ohra  cit.,  tom,  i,  pag.  345, 

(2)  J,  Funes  — 06m  cit.,  pag.  559. 
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Porém  não  vingíiram  Imilos  o tão  íiiTojados  csí'or<;os  dc  valor  e 
coragem.  Com  Ião  excessiva  dcsegiialdadc  na  Incta  era  impossivel 
a vicloria  i)ara  os  indorídlos  (illios  da  Crn/.. 

Cremos,  pois,  apezar  do  acontecimentos  aceadentacs,  ser  esta  a 
verda(]eii'a  causa  pon]ue  se  perdeu  a(|uellc  celehrc  pro|)Ugnaciilo, 
c não  essa  supposla  traição,  adi-ede  inventada  para  aniípiilar  tão 
notável  e íiel  gueri-eiro. 

Mas,  dissemos,  a ambição  e a inveja,  cegas  e precipitadas,  não  se 
conformaram  com  a i-azão  lógica,  fundada  na  força  dos  ai-gumcntos 
da  verdade,  e inventai’am  a seu  hei  prazer  uma  traição  tão  impos- 
sivel  na  sua  execução  como  na  sua  existência. 

Jacome  Boíio  (1),  um  dos  (pic  escreveram  a chronica  da  tomada 
dc  Hliodes,  foi  o i)rimeiro  rpie  atlribuiu  a sua  perda  a uma  traição 
movida  por  Fr.  André  do  Amaral  e um  seu  creado  i>or  nome  Praz 
Dias,  os  (piacs  favoreciam  Solimão  na  tomada  da  Ilha. 

Não  obstante  as  particularidades  com  (|ue  descreve  tão  iufaniante 
como  impossivcl  traição,  é o chronista  apoiado  por  outros  (|ue 
não  allegam  outras  razões  e fundamento  mais  (|ue  a auctoridade 
dc  Poíio. 

Dizem  aquelles : — collocado  na  cadeii‘a  magistral  Filippe  de  \*ilers 
Lisliadam  (ou  L’[sla-x\dam),  capital  inimigo  de  Fr.  André  do  Ama- 
ral, íõi'a  tal  a impaciência  d’este,  ((ue,  desprezando  todos  os  respeitos 
da  fé  e 1‘eputação,  incitara  com  avisos  e i)romessas  a Solimão  para 
que  viesse  tomar  a Ilha,  facilitando-lhe  Amaral  a ernpreza. — (jue 
este  rancor  entre  os  dois  cavalleiros  nascera  de  uma  antiga  re- 
singa  sobre  o modo  de  accommetter  certa  armada  inimiga. 

Propuzemo-nos  defender  este  destemido  cavalleii‘o  dc  tão  infa- 
mante  libcllo  aceusatorio  que  se  lhe  tem  feito.  Não  é difíicil  a em- 
preza ; e de  passagem  seja-nos  licito  dizer  cpie,  sempre  que  lançamos 
mão  da  verdade  contra  o enredo  tor|)e  e mentiroso,  não  nos  falle- 
cem  coragem  e argumentos.  Vejamos: 

Fr.  Lucas  de  Santa  Catharina  foi  o i)rimeiro  que  em  lingua 
portugueza  fez  a apologia  d’este  heroe:  apresentou  co[)ia  de  argu- 
mentos tão  comprobativos  da  innocencia  e reputação  de  Fr.  André 


(1)  J.  Hotio  — //(íõ  da  Hei.  de  Media,  part.  ii,  liv.  xviii. 
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do  Amaral,  que  por  si  bastam  para  nos  convencermos  das  virtudes 
civicas  que  ornavam  o impolluto  caracter  do  nobre  porluguez, 
nosso  conterrâneo.  Desgraçadamente  ninguém  tem  seguido  este 
apologista:  mas,  pelo  contrario,  tem-se  seguido  Bofio,  Casadevante 
e outros  sem  se  attender  a que  Amaral  fòra  um  valoroso  portuguez, 
a quem  a nação  muito  deve  pelos  relevantes  serviços  que  lhe  pre- 
stou. Mas  tudo  se  esquece:  sacrifícios,  gloria,  honra,  para  só  lem- 
brar a traição  ardilosa  com  que  se  pretende  iniquamente  infamar 
um  esclarecido  cavalleiro! 

É que  em  geral  os  factos  de  grande  sensação  tiveram  sempre 
apostolos  ingênuos  que  os  seguissem,  acreditassem  e fizessem 
correr  mundo,  como  em  todos  os  tempos  aos  mais  cruéis  e sangui- 
nários espectáculos  nunca  faltaram  espectadores  que  os  corroboras- 
sem com  seus  fervorosos  applausos! 

Mas  prosigamos : 

Ao  primeiro  argumento,  que  Bofio  e seus  sectários  apontam,  da 
traição  de  Amaral,  por  aquelle  forjada,  responde  Fr.  Lucas  de  Santa 
Catharina  (1) : — «E  não  lerão  (refere-se  á victoria  de  Adjacio  (2)) 
que  André  do  Amaral,  vendo  a importância  da  empreza,  e que  a 
divifão  podia  arrifcar  a vicloria,  fepultando  todos  os  pundonores  do 
leu  voto,  defterrada  a difcordia,  facilitou  o fucceflb.  Sem  examinar 
a falfidade,  em  que  eftriba  o fundamento  remoto,  paífa  Bofio  ao 
unico  e proximo  (como  elle  meimo  affirma)  de  que  o fucceíTo  fe 
acha  na  Hilloria  de  Jacome  de  Bourbon,  Cavalleiro  da  mefma  Rele- 
gião,  entendendo  que,  imilando-o  no  nome,  o devia  fazer  também 
na  efcriptura». 

Se  a inveja  de  Amaral  era  sentir-se  despojado  de  uma  honra, 
como  se  resolveria  a destruir  na  sua  reputação  outra  honra  de 
maior  valia?  Como  acreditar  que  a ambição  e a inveja  podessem 
alterar  um  espirito,  tão  generoso  como  firme  e inflexivel? 

Como  já  dissemos,  um  medico  judeu  era  o espia;  mas  logo  que 
se  descobriu  o ardil,  (juando  o viram  disparar  para  o campo  inimigo 
uma  Hexa  a que  ia  suspensa  uma  carta,  aviso  do  que  se  passava 
entre  os  cavalleiros  da  Ordem,  immediatamente  foi  preso,  con- 


(1)  Obra  cit.,  pag.  34(i. 

(2)  V,  caj).  V,  pag.  52  e nota. 
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demnado  d moi  le  c GS(|Uiiiicjado  na  piusciira  dc  lodos  os  i liodianos, 
casligo  condigno  dc  crime  Ião  iniãmc. 

O rcu  ainda  confessou  que  não  só  ci’a  espia  de  Solimão,  mas 
que  com  aqnella  ei’am  já  cinco  carias  que  i>or  afjuelle  processo 
transmilLia  aos  turcos,  nas  (piaes  relatava  o que  se  passava  nos 
concelhos  da  Ordem,  exiiorlando  os  seus  a continuarem  no  assalto, 
porque  cJiristãos  j;'i  come(;avam  a sentir  Irahallios  e a padecer 
necessidades. 

Pois  bem;  c crivei  então  (jue  Fr,  André  do  Amaral,  á seme- 
lhança do  medico  judeu,  cscpiccido  do  seu  caracter  e da  religião 
(pie  professava,  podesse  dar  ouvidos  a interesses  loi‘pes  cm  ruim 
detrimento  da  sua  re])utação  e dc  seus  com i)anh eirós? 

1:^  ciável  (pic  um  cavalleiro,  (pie  exercia  um  dos  primeiros  cargos 
da  Ordem  e n’ella  era  noljremonte  conceituado,  descesse  ú vilis- 
sima  condição  dc  apóstata?  É crivei  (pie  transigisse  com  infiéis  um 
dos  soldados  mais  ardentes  da  fé,  (pie  tantas  vezes  derrotara  com 
a espada  os  inimigos  da  Cruz? 

Não  acreditamos  (pie  tão  esclarecido  cavalleiro  a troco  de  uma 
inimizade  imeril  conspurcasse  assim  o seu  nome  e o da  nação 
liortugueza. 

Demais  um  homem  como  Amaral,  versado  em  lodos  os  estra- 
tagemas c segredos  da  guerra,  confiaria  a um  simples  creado  em- 
])reza  tão  arriscada,  em  (pie  jogava  a rc|)Utação  e a vida?  Além  de 
absurdo  e inverosiinil,  seria  necessário  provar  ([ue  Fr.  André  era 
um  louco,  ou  um  ambicioso  movido  [)or  uma  inveja  inclassifi- 
cável. 

Ainda  n’esta  hypolhese,  menos  provável,  para  que  valia  n’este 
caso  o espião  (pie  Solimão  alimentava  dentro  dos  muros  de  Rho- 
des  ? 

Contam-nos  ainda  Fr.  Lucas  e outros  (jne  um  soldado  albanez, 
fugindo  da  Ilha  para  a armada  turca,  dera  aos  infiéis  noticia  de  cpie 
a resistência  dos  rhodianos  não  podeiáa  durar  ])or  muito  tempo, 
se  continuasse  a peleja,  em  razão  da  falta  de  munições  e soccorros. 
E n’esle  caso,  dc  (pie  serviriam  então  os  avisos  de  Amaral? 

Por  este  processo  passou  immedialamenie  Bofio  ao  ultimo  sup- 
plicio  de  Amaral,  como  se  não  bastassem  aquclles  traidores  para 
darem  por  ociosa  a sua  intelligencia,  despojando-o  do  habito,  justi- 
ficando o delicto  e lazendo-o  morrer  no  cadafalso,  sem  (jue  se 
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levantasse  a menor  duvida  nem  se  escutasse  a mais  debil  defeza. 
Como  se  se  tractasse  de  matéria  impugnada,  sem  o mais  leve  obice 
passou  á pena  ultima,  atropelando  e vilipendiando  todos  os  princi- 
pios  e regras  do  justo  e do  honesto. 

Ouçamos  Fr.  Lucas  de  Santa  Catharina  (1).  Diz  : — «Mas  porque 
condemnação  mais  juftificada  fe  lea  no  Tribunal  da  Hiftoria,  e fava 
efte  Efcritor  ao  cadafalfo  da  abominação  publica  (com  mais  razão, 
que  aquelle  Gavalleiro  ao  da  infamia),  primeiramente  affento,  que 
não  houve  tal  caftigo;  logo  não  houve  tal  culpa.  Não  houve  tal 
execução  no  Tribunal  da  Ordem;  logo  não  houve  tal  infidelidade 
n’aquelle  Gavalleiro.  Ainda  que  he  argumento  a que  os  Filofofos 
chamão  a pojicviori^  o ponho  primeiro,  por  convencer  com  eviden- 
cia, pelos  documentos  de  Malta.  Não  houve  com  elte  Gavalleiro  tal 
execução  na  Ordem;  porque  nos  procedimentos  delia,  pelos  Estatu- 
tos, não  se  podia  proceder  a tal  fupplicio,  fem  preceder  privação  de 
habito,  e de  tal  privação  fe  faz  affento  nos  livros  dos  Confelhos. 
Nos  taes  livros  fe  não  acha  tal  affento ; logo  não  houve  tal  privação 
de  habito  nem  tal  supplicio». 

Assaz  convincente  da  innocencia  de  Amaral  é o analogismo  de 
Fr.  Lucas,  pois  que,  sendo  em  extremo  rigorosos  os  preceitos  dos 
Estatutos  d’aquella  Ordem  religioso-militar,  e não  constando  cousa 
alguma  que  por  sua  vez  dissesse  respeito  a traição  forjada  por 
Bofio,  é obvio  que  morreu  de  morte  natural ^ e não  decapitado  como 
se  tem  escripto. 

Mas  continuemos  a ouvir  o celebre  apologista;  — «Para  averi- 
guar eíta  verdade  íe  efcreveo  da  Academia  Real,  por  ordem  de  leu 
Augulfo  ProteRor,  El-Rey  D.  João  o V,  o Magnifico,  noffo  Senhor, 
a Malta,  para  que  fe  examinalfe  o feu  Gartorio,  quaefquer  livros, 
aífentos,  e antiguidades  da  Ordem;  efpecialmente  do  procedimento, 
e cafo  impoflo  a André  do  Amaral,  Gram  Ganceller.  A que  fe  refpon- 
deo  em  carta,  remettida  á Academia,  no  anno  de  mil  e fetecentos 
e vinte  e quatro,  que  me  foy  entregue,  em  que  vinhão  as  palavras 
seguintes:  — Depois  de  fe  ter  feita  exaãijjima  diligencia^  perqui- 
fição,  nas  efcrituraSj  c documentos  exif  entes  nas  Chancellarias 
da  Ordem,  não  fe  tem  achado,  nem  Decreto,  nem  nota,  nem  me- 


(1)  Obra  cii,,  lom.  i,  pog,  35U, 
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moria  alrjarna  prcjudicicd  á FaudUa  <le  Amand;  c rtirlamcnU; , 
que  hum  deUdo  tanto  enorme,  em  hum  Itelifiiofo,  (jue  loqrara  o 
gráo  de  Gram  CanceUer,  não  podia  fer  jiunido,  fein  ({ue  primeiro 
precede[[e  a fentença  do  Confelho,  Trihunal  competente , a (pud 
no  üob.une  do.s  J)ec/'(dos  daqueUe  unno  não  fe  rè  regi/huidíni. 

Portanto  este  irrcíVaf^avel  Icstcmuniio  de  Malta  prova  qiic  P»oíio 
não  foi  mais  do  que  inventor  al)jecto  do  uma  trairão  if^norniniosa, 
para  deslustrar  um  homem  do  valor,  e com  elle  a nação  i)ortu^'ueza 
que  tanto  protoccionou  a Ordem,  o especialmente  a Senhoria  do 
Veneza. 

llorrivel  asseveração  c execrável  testemunho! 

BoHo  escreveu,  e Veneza  talvez  aliinentasse  a pomia  do  impostor, 
embebida  na  inveja  que  tinha  dos  descobrimentos  dos  navegadores 
portuguezes,  começados  em  1).  João  II  e continuados  no  reinado  de 
1).  Manuel. 

Veneza  tinha  ciúmes  de  Portugal,  porque  ao  seu  conhecimento 
chegavam  todas  as  noticias  das  suas  coiupustas. 

Havia-se  porém  estjuccido  de  que,  j^ara  salvar  as  suas  j)Osses- 
sões  na  Grécia,  recorrera  ao  Pontiüce  para  interceder  por  ella  [)erante 
D.  Manuel  a fim  de  <pie  este  a soccorresse.  Já  se  não  lembrava  de 
que  para  esse  auxilio  sahira  Ü.  João  de  Menezes,  que  em  seu  inte- 
resse fez  um  desbarato  capital  na  armada  turca. 

Esqueceu  tão  levantados  l)eneíicios  (pm  lhe  prestaram  os  por- 
tuguezes, e cm  i-ecompensa  machinou  o negro  enredo  de  perder 
um  leal  e destemido  cavalleii‘o  d’essa  nação! 

Mas  continuemos:  0 testemunho  que  Malta  enviou  a 1).  João  V, 
e c|ue  Fr.  Lucas  de  Santa  Calharina  nos  diz  teve  em  seu  i)oder,  é 
documento  fjue  bom  prova  a innocencia  de  tão  leal  como  destemido 
cavalleiro. 

E (juo  credito  nos  [mde  merecer  Boíio,  quando  diz  que  viu  o 
assento  em  que  se  registrou  a felonia  i)cla  qual  Amaral  foi  deca- 
pitado, se  tal  assento  não  existe?- 

É realmcnte  caso  unico  existir  para  Bolio  o assento  j)ara  fabri- 
car a infamia  e não  apparecer  para  o seu  desengano.  Logo  é,  sem 
duvida,  uma  calumnia  sabida  da  penna  d’a(|uelle  esciaptor,  (|ue  não 
nos  merece  mais  credito  que  a sua  pcrsi)icacia  em  ver  o (jue  nin- 
guém achou. 

Ouçamos  ainda  outro  chronista  da  religião  do  S.  João,  J.  Funes, 
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que  nos  diz  (1) : — Efcrive  Jacome  Bofio,  que  eu  eftos  dias  fue 
deícubierta  eu  Rodas  una  traycion  dei  Gram  Canceller  Fr.  Andrés 
de  Amaral  Português  de  nacion,  con  tantas  psirticularidades,  y 
circLinftancias  impoíTibles  de  bauerlas  ignorado  el  Fontano,  Foxan, 
y otros  Autores  grauiílimos,  que  han  efcrito  deita  guerra.  Y por 
ver  la  seguridad,  con  que  afirma  el  caftigo,  que  el  Grau  Maeltre,  y 
Coníejo  le  dierõ  en  pena  de  fu  delito,  me  obliga  boluer  por  la  honra 
defte  Cauallero,  cõ  lo  qua  cuenta  en  fii  Hiltoria  el  Abad  Mauroli, 
que  enganandofe  en  todo  dize:  — Eodcm  die  (i>or  los  tres  de  mayo 
en  Mecina)  Magnus  magifler  Filiam  Dacis  Aíaae  praediâã  Ca- 
Jielíae  Priorern,  Rcíigionis  Cãcellariam  creauit,  (juo  antca  Ala- 
gijirata  functus  fuerat  Admiralius  Lufitamui  Prior,  quem  Ma- 
gijler  proditionis  reum  damnaaercd.  Porque  no  puede  ler,  que 
baxaffe  de  Prior  de  Gaítilla  à Gran  Canceller,  hauiendofe  conferido 
antes  eíta  Dignidad  en  Gandia,  y no  en  Mecina  à Fray  Diego  dei 
Aguila,  por  muerte  de  Fray  Andrés  de  Amaral,  à (juien  por  error, 
como  en  todo  lo  demas,  lhama  Almirante,  Dignidad  preheminente 
de  la  Lengua  de  Italia,  — como  tampoco  no  fe  halla,  que  fuejfe  fa 
muerte  cajiigo  de  traycion;  fundandola  confusamète  en  una  Can- 
cion  Griega  introduzida  entre  el  vulgacho,  que  examinada  defpues 
con  diligencia  por  hõbres  muy  veriados  en  aquella  lengua,  no  con- 
tiene  cofa  de  fundamento,  ni  de  verdad,  á mas  de  que  en  los  Libros 
de  los  Conlejos  íe  bailaria  fu  priuacion  dei  habito,  que  conforme 
los  Fftatutos  de  nueítra  Religion,  bauia  de  preceder  forçosamente 
á fu  muerte». 

Portanto,  como  assevera  J.  Funes,  o rumor  que  se  alevantara 
tinha  fundamento  em  uma  canção  grega,  que  andou  no  vulgo  mal 
construída,  e que,  analysada  por  homens  versados  n’aquella  lingua, 
não  continha  fundamento  que  podesse  auctorisar  um  delicto. 

Talvez  que  esta  canção,  que  serviu  para  Bofio  improvisar  esse 
nefando  crime,  fosse  levantada  pela  Senhoria  de  Veneza  muito  pre- 
positadamente  para  perder  o Bailio  e desacreditar  a sua  nação. 

Mais  tarde  o rumor  espalhou-se  em  Portugal,  e com  tal  intensi- 
dade que  era  corrente  alíirmar-se  em  Lisboa  que  em  Malta  havia 
assentos  injuriosos  para  a familia  de  Fr.  André  do  Amaral,  e por 


(1)  Obra  cit.,  pag.  571. 
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isso  se  proliihia  tomar  o linijito  da  Ordem  a f|ualí[uer  dos  seus 
rncmhi-os  que  o pretendesse. 

Para  logo  dois  íidalgos  illustres  da  familia  do  linilio  appctoee- 
rarn  o habito  d’essa  Ordem,  e as  noticias  (pjc  rumorejavam  da 
snpposta  felonia  não  imj)cdiram  (pie  elles  fossem  logo  providos 
no  sen  empenho  sem  dispensa  on  conlradicção,  como  sahiamenle 
nos  conta  I''r.  Lncas,  (piando  di/.  ipie  este  sncccsso  — lhe  fora 
ti/icado  por  1).  Lojio  de  Almeida,  pessoa  de  givandcs  merecimentos 
e respeito,  por  sen  procedimento  e ()oricia  nas  coisas  da  Ordem,  e 
n’essa  oceasião  Gi-ão-Chanceller  e cahe<;a  da  liingna  de  Portugal, 
etc.  Dissera  elle  — (pie  nos  aimos  de  1720  a 1722  Bernardo  Paes  do 
Amaral  e Lonren(;o  de  Alhiupicrque  do  Amaral  Cardoso  haviam 
sido  admiltidos  na  Ordem  sem  dispensarão , poixjuanto  — tiradas 
as  inqai/'ições  e provanças,  se  provara  na  verdade  (jae  tal  de- 
creto não  existia. 

Vamos  provando,  pois,  com  argumentos  irrefragaveis  a falsi- 
dade da  trai(;ão  que  se  attrihniu  a Fr.  André,  (jue  para  Boíio  tão 
indubitável  foi. 

Mas  continuemos  a ler  J.  Funes.  Uefere  o chronista  no  log. 
cit. : — «Eíte  desengano  he  vilto  cn  unos  qiiadernos  manuferitos, 
que  difpusc  para  embiar  lí  Roma  á fu  hermano  Jacome  Bofio  Fray 
Juan  Oton  Bofio,  entonces  ^'’icecanceller  delia,  y aora  Baylio  de 
Pauia;  coníirmacion  balhante  de  la  innoccncia  de  Fray  Andrés  de 
Amaral,  y repntacion  de  una  nacion  tan  leal  y valiente  como  la 
Portngiiefa.  Y fi  relaciones  fidedignas  de  fngetos  muy  antiguos 
en  la  Relegion  deuen  ha/er  fé  de  lo  (inc  oycron  lièpre  dezirs  á 
Caualleros  que  fe  hallaron  en  eito  cerco,  bien  informados  de  las 
menores  facciones  dei,  dirò  aqui  lo  (pie  dinerfas  uezes  me  ham  dicho 
los  Caítellanos  de  Am  polia  Fray  Don  Martim  de  Ferreyra  y Melo, 
y Ft‘ay  Don  Philipe  de  Bardaxi,  que  oy  dia  gosa  elta  Dignidad; 
Fray  llermano  Bnyz  de  Prado,  (pie  ha  muerto  Bailio  de  Caf[>e,  y 
Comendador  de  Villel,  y Samper  de  Calanda,  y otras  diuersas  per- 
fonas  particulares,  (]  fiempre  fuprieron,  y entendieron  de  fus  mayo- 
res,  como  (|ueda  dicho,  que  nunca  lleg(3  a fn  noticia  semejante 
fuceífo,  como  el  qne  elcriuen  delta  traycion;  antes  bien  fc  maraui- 
Ihauan  mucho,  (ine  huuieiren  eferitos,  ((iie  tan  á carga  cerrada 
quitaífem  la  repntacion  a nn  cauallero». 

Mais  uma  prova  que  põe  a descoberto  a calnmniu. 
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Se  João  Otoii  Bofio  se  dispunha  a enviar  a Roma,  onde  seu  irmão 
escrevia  a sua  Historia,  documentos  que  attestavam  plenamente 
a innocencia  de  Amaral,  é porque  tal  impostura  lhe  repugnava.  E 
se  não  chegou  a envial-os  a seu  irmão,  é porque,  talvez,  a morte 
inopinadamente  lh’os  arrancou  das  mãos,  não  permittindo  que  a 
penna  que  lavrou  a infamia  riscasse  a impostura. 

E porque  não  procurou  Jacome  Bodo,  como  J.  Funes,  a verdade 
no  seio  da  Ordem?  Certamente  porque  a não  inquiriu;  logo  clara- 
mente se  conclue  que  tanto  empenho  deveria  ter  seu  irmão  em 
justifical-a  como  Bodo  em  escrevel-a. 

A apologia  do  celebre  chronista  Funes  é breve,  mas  toca  no 
amago  da  verdade.  Se  o testemunho  de  indivíduos  ddedignos  e 
antigos,  que  assistiram  ao  cerco  e sabiam  as  particularidades  d’elle, 
merece  fé,  certamente  que  a falsidade  mais  se  evidenceia,  não  tendo 
chegado  a seu  conhecimento  semelhante  successo:  ao  contrario, 
antes  se  maravilhavam  elles  de  que  houvesse  alguém  que  tanto  á 
carga  cerrada  e com  tanto  adnco  manchasse  a reputação  de  tão  leal 
cavalleiro. 

Mas  ainda  não  é tudo. 

O abbade  Mauroli,  affirmando  na  sua  Historia  da  Rei.  que  — 
0 Grão-Mestre  em  Mecina  dera  ao  dlho  do  duque  de  Alva,  Prior 
de  Castella,  o logar  de  Grão-Chanceller  vago  pela  morte  ignomi- 
niosa de  Fr.  André  do  Amaral,  Almirante  e Prior  de  Portugal, 
escreve  o mais  disparatado  erro,  pois  que,  pelos  inalteráveis  pre- 
ceitos dos  Estatutos  da  Ordem,  noo  podia  o filho  do  duque  de  Alva, 
já  Prior  de  Castella,  passar  a Grão-Chanceller,  cargo  inferior  áquelle: 
se  bem  que  o dito  logar  de  Chanceller  foi  conferido  em  Candia  e 
não  em  Mecina  a Fr.  Diogo  de  Aguilar  (ou  Aguila)  como  consta 
dos  assentos  da  Ordem,  poi-  morte  commum  ou  natural  e não 
infame  de  Fr.  André  do  Amaral,  como  noticia  Fr.  Lucas.  Bem 
como  errou  chamando-lhe  A dignidade  exclusiva  da  Lin- 
gua  de  Italia;  e outrosim  Prior  de  Portugal,  cargo  para  que,  é 
verdade,  fóra  nomeado,  como  vimos,  mas  que  definitivamente  não 
chegou  a exercer,  postoque  J.  A.  de  Figueiredo  o enumere  no  ca- 
talogo dos  Grãos-Priores. 

Portanto  não  nos  deve  merecer  credito  aquelle  escriptor,  que, 
errando  nas  disposições  dos  estatutos  da  Ordem,  dignidades,  suc- 
cessão  G honras  do  accusado,  sómenfe  acreditasse  no  peor  — a 
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traição.  E que  conliccimeiito  exacto  i)odia  ter  Maundi  de  l'r.  Aiidr*:, 
para  escrever  a sua  hiograpliia  V A iulainia  'i  l''raco  tirnlu-e  legou  aos 
vindouros  para  elles  uivclaroin  a exactidão  íla  sua  historia.  Mas 
voltemos  a Bofio. 

Cidpaudo  Amaral  do  um  ahomiiiavcl  delicto,  que  não  existiu, 
evideuceia  claramenie  este  escriptor  o odio  inveterado  contra  o 
Bailio  e a nação  portuguc/.a. 

Sendo  reconhecido  |)or  todos  os  historiadores  a piaucipal  iití- 
portaucia  do  nosso  rei  I).  Afíonso  IV  na  hatalha  do  Salado,  esto 
escriptor,  descrevendo  circumstanciadamentc  os  feitos  de  caria  um 
dos  heroes  n’essa  guerra,  passa  em  clai'o  aquelle  rei! 

Cerlameuto  rpie  tão  injurioso  silencio  se  não  ])óde  attrihuir  a 
ignorância  do  successo,  (|uando  a historia  nos  conta  cpie  arpielle 
monarcha  foi  um  dos  que  mais  propugnou  ua  defeza  do  catholi- 
cisrno. 

E como  este  muitos  outros  exemplos  poderiamos  referir;  e assim 
accumulariamos,  ])OStoque  já  desnecessários,  mais  argumentos  con- 
tra o calumniador  que,  em  menoscabo  da  nação  poidugueza,  alfecta 
descuidos  para  sup[)rimir  créditos. 

Os  predecessores  de  Boíio  têm  phantasiado  a seu  modo  a ca- 
lunmia,  dizendo  alguns,  como  J.  Baudoin  (1),  rpic,  no  momento  da 
eleição  de  Filip|)e  de  ^'ilers  para  (irão-Mestre,  Amaral  soltara  estas 
palavras:  — «r/ae  cc  feroit  \e  derniei'  (jrand-MaiJtre  de  RItodes ; d’’ 
qnclqnes  ioars  auant  le  Jieqe,  evji  voulu  que  fon  ame  fut 

aa.je  mains  du  Dudde,  d*  que  la  Relãjion  & Rhodes  fuffent  per- 
daesy>.  E demais.  Dizer  que  Amaral  proferira  semelhante  injuria 
contra  o Grão-Mestre  e a sua  religião,  além  de  inverosimil  e ab- 
surdo, é ignorar  por  completo  os  merecimentos  d’este  cavalleiro, 
um  dos  mais  vehemcnles  defensores  do  Christiaiiismo. 

Seria  ]>ossivel  (pie  Amaral  fosse  tão  inconveniente,  (|ue  no  meio 
de  uma  assemhlèa  de  religiosos  de  tão  arraigada  fé  invectivasse 
contra  a sua  religião?  É uma  asserção  tão  insensata  a de  Baudoin, 
que  nos  não  movo  a mais  contestação. 

Mais  adeante  Baudoin  (2)  refere-nos  que  foi  Amaral  despido  do 


(1)  Hist.  des  Chee.  de  VOrd.  de  S.  Jean,  anuo  de  1G57.  ]iag.  192. 

(2)  Ohra  cit.,  pag.  21-i. 
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habito  da  Ordem  e levado  a uma  assemblêa  de  religiosos,  presidida 
pelo  Bailio  Monoasc,  sendo  no  dia  seguinte,  5 de  novembro  de  1522, 
que — oil  fut  porté  fur  une  chaife  au  liea  da  suppUce,  & là  fut 
exécaté,  & mourut  avec  pea  de  fignes  de  repentence,  ny  de  deuo- 
tion  CíireJUennes) . 

A inverosimilbança  d’este  successo  fica  já  tão  patente,  que  não 
nos  demoramos  em  demonstrar  que  o invencioneiro  mentiu.  Já  é 
bem  sabido  o que  disseram  as  inquirições  que  em  Malta  se  fizeram 
por  mandado  de  D.  João  V,  as  quaes  inteiramente  destroem  a fal- 
sidade do  crime. 

Natal  Alexandre  (1),  que  cita  Jacomo  Fontano,  Odorico  Ray- 
naldo  (2),  Louís  Moreri  (3),  J.  Miravel  y Casadevante  (4)  são  os  his- 
toriadores de  que  lenho  conhecimento  que  n’esta  matéria  mais 
circumstanciaram  a impostura,  modelando  os  seus  escriptos  pela 
noticia  de  Bofio. 

Casadevante  diz  de  Fr.  André  do  Amaral : — « . . .fe  hizo  odioío 
à la  poíleridad,  por  aver  facilitado  á Soliman  II  la  toma  de  Rhodas, 
movido  de  zelos  contra  Phelipe  de  la  Ifla  Adam  Gran  Maeftre  de 
efta  Ordem.  Valiofe  para  eíla  traicion  dei  miniíterio  de  un  tal  Blas 
Diaz,  uno  de  fus  criados,  quein  de  quando  en  quando  defpedia 
d’efde  el  baluarte  saetas  al  Exercito  de  los  Turcos,  á los  quales 
ivam  atados  billetes,  con  los  quales  informava  á Soliman  dei  eftado 
de  la  Ifla  y le  animava  á continuar  el  fitio,  aíTegurandole  no  tardaria 
la  Ifla  en  rendirfele.  Deícubierto  por  fim  el  artificio  fue  Blas  Dia::; 
llevado  ante  el  Gran  Maeftre,  y revelada  la  traycion,  fue  ahorcado 
y desquartizado;  y degredado  fu  amo  Amaral,  cortófele  la  ca- 
beza . . . » . 

Os  escriptores  da  actualidade,  ainda  os  mais  insignes,  têm  se- 
guido fielmente  as  noticias  de  Bofio  e dos  historiadores  que  apon- 
tamos. 

O sr.  Pinheiro  Chagas  (5)  escreve  de  Fr.  André  do  Amaral:  — 


(1)  Ilist.,  tom.  VIII,  cup.  IX. 

(2)  Ann.  EccL,  tom.  xx,  anuo  1522. 
(.3)  Dicc.  Ilist-,  tom.  I,  pag.  445. 

(4)  El  Dicc.  Hist-,  tom.  i,  pag.  425. 

(5)  Dicc.  Pop.,  tom.  II,  pag.  17ü. 
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«Valcii-so  para  rcali/.ar  o i’uim  intento  do  auxilio  de  nm  dos  seus 
creados  por  nome  Hraz  Dias,  que  de  rpiando  ein  (pinndí)  flespcdia 
para  o exercito  dos  tnreos  seitas  <ás  (pjaes  iam  atados  hillietinlios. 
lasses  l)iIlietinlios  informavam  Soümão  do  estado  da  illia  c anima- 
vam-no a continuar  o sitio  assegurando-llie  próxima  a victoria. 
Descoberto  o ardil,  foi  Hraz  Dias  levado  ;i  pi‘escii(;a  do  (Irão-Mcslro 
e,  provada  a trai(;ào,  enforcado  e csfpiartejado.  Amaral  foi  exauto- 
rado,  e depois  dcea])itado.» 

Quem  lei‘  dcspi‘cvcnidamcntc  o sr.  Dinheiro  fdiagas  ficaní  infe- 
lizniente  convencido  de  (|iie  Amaral  foi  nm  ti-aidor;  |)orém  cstaaba- 
lisado  historiadoi-  nada  mais  fez  (pie  1’eferir  o rpie  tantos  escriptores 
tèm  apontado  como  verdadeiro. 

E como  esto,  outros  publicistas  da  actualidade  são  conformes 
nas  suas  informações  que  cxtractaram  d’aquelles  escriptores;  sem 
se  lembrarem  de  (pie,  desluzindo  a rc|)utaçõo  gloriosa  de  tão  valo- 
roso soldado  da  Cruz,  escurecem  o es[)lendor  e lealdade  da  nação 
portugueza,  e sobi-c  tudo  a verdade  histórica. 

Temos  visto,  ])ois,  que  tal  traição  nada  mais  foi  que  uma  enre- 
dada calumnia,  forjada  por  esse  escri|)tor  suspeito  ou  levantada 
pela  Senhoria  de  \'eneza,  ciosa  c invejosa  até  ao  ultimo  gráu  das 
nossas  descoberlas  marilimas. 

Mas,  se  não  bastam  os  testemunhos  fidedignos  <|ue  apontamos, 
para  provar,  aos  que  nos  lerem,  que  essa  iufamante  felonia  foi 
ensaiada  malevolência,  sirva-nos  de  prova  attenuante  n’esta  defeza 
a diversidade  de  0[)iniões  de  muitos  outros  historiadores,  que  cir- 
cumstanciadamente  narram  o successo  da  tomada  de  Rhodes. 

Uns,  como  Cassaneus  (1)  e Surio,  attrihuem  a perda  da  Ilha  ao 
desprezo  dos  cavai leiros  e á incúria  dos  principes  christãos  em 
proteger  a sua  defeza.  Opportuno  ensejo  de  que  talvez  se  serviu 
Solimão  para  accommettel-a.  Outros,  e estes  em  maior  numero, 
como  Jeronvmo  Homan  (2),  Duarte  Nunes  de  Leão  (3),  Dineda  (4), 
etc.,  attrihuiram  a tomada  de  Rhodes  :i  multidão  inimiga  (|ue  ac- 


(1)  Cat.  CilüV.  Miiiid.,  [larL  xii,  pag.  S.ãíí. 

(2)  Rep.  Christ.,  liv.  vii,  cap.  vii,  pag.  íl2. 

(3)  Ilisi.  (los  Rcijs  de  Fort.  Vida  dei  Rctj  D.  Affonso  Ilcnviqaes,  pag.  31. 

(4)  Monarch.  EccL,  lom.  iv,  liv.  x,  ^ 2. 
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commetteu  a Ilha,  do  que  necessariamente  resultou  a sua  entrega; 
poisque,  apezar  de  os  christãos  pelejarem  com  hombridade,  a falta 
de  recursos  de  toda  a ordem  fatalmente  acabaria  por  dominal-os. 
E todos  estes  celebres  historiadores,  que  desenvolvidamente  noti- 
ciam a tomada  da  Ilha,  passam  em  silencio  a supposta  traição, 
que  nada  mais  representa  aos  olhos  da  verdade  do  que  uma  exe- 
cranda mentira. 

Repetimos:  se  tantos  testemunhos  ainda  não  são  prova  da  ir- 
refragavel  innocencia  de  Amaral,  seja  o ultimo  o de  Abraham  Beso- 
vio  (1).  Este  varão  erudito,  celebre  continuador  dos  Annaes  de 
Baronio,  como  testemunha  ocular  descreve  minuciosamente  os 
incidentes  do  cerco  apontando  em  cada  successo  as  pessoas  que 
n’elle  tomaram  parte,  os  traidores,  o estado  da  Ilha  quando  uma 
escrava  mourisca  tentava  incendiar  a cidade,  o espia  judeu  de  So- 
limão,  e finalmente  a entrega  de  Rhodes  reduzida  á ultima  miséria. 
E em  tão  dilatada  historia,  em  que  se  descrevem  os  acontecimentos 
de  cada  dia,  nem  a mais  leve  referencia  a qualquer  culpabilidade 
de  Amaral,  nem  a mais  leve  suspeita  da  traição  que  Bofio  lhe 
apontou ! 

E é para  notar  que  Besovio,  coevo  d’estes  acontecimentos,  os 
escreveu  quando  o calor  da  infamia  deveria  ter  chegado  ao  seu 
apogeu,  e portanto  quando  a nascente  magua  desafiava  a penna  ao 
cautério  mais  mordaz. 

Portanto,  de  testemunhos  tão  fidedignos,  de  argumentos  tão 
irrefutáveis,  seguramente  concluímos  que  foi  falsa  a traição  que  se 
attribue  a Fr.  André  do  Amaral,  e não  menos  digna  de  verdade 
a ignominiosa  morte  que  Baudoin  e outros  lhe  imputaram. 

Se  tantos  desenganos  não  testificam  que  Amaral  fòra  victima 
de  um  falso  e ultrajante  libello,  mostrem-me  opinião  opposta  aos 
documentos,  e illação  contraria  aos  argumentos  que  referimos, 
que  os  destruiremos  por  falsarios  com  a luz  da  verdade. 

E se  a minha  obscura  penna  merece  o credito  de  quem  me 
ler,  que  avalie  a traição  em  face  do  que  deixo  escripto,  e com  ella  o 
inexorável  caracter  de  tão  esforçado  cavalleiro. 

A mim  cabe-me  o dever,  como  cidadão  portuguez  e como  filho 


(1)  Atm,  EccL,  lom.  xix,  pag.  452, 
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dc  urna  terra  que  foi  patria  de  tão  afumado  Iieroe,  defeiidcl-o,  ino- 
straudo  assim  aos  meus  contei'raiieos  a verdaíleira  historia  da  sua 
vida. 

Julgamos,  portanto,  auctorisados  iio  testemunho  de  historiado- 
res dignos  de  todo  o credito,  ter  esclai-ecido  a historia  dc  varão 
tão  illustre,  desterrando  a negra  mancha  (pie  pc/.ava  solu-c  as  suas 
cinzas  e (pie  por  tantos  annos  empanou  o hrilho  dos  seus  feitos 
heroicos. 

Sc  nos  sentimos  or-gulliosos  com  possuir  os  rostos  mortacs  do 
guerreiro  Domingos  Joannes,  (|ue  foi  natural  d’esta  villa,  não  menos 
nos  honramos  com  o seu  descendente,  Fr.  André  do  Amai’al,  nosso 
conterrâneo  c uma  das  glorias  da  nossa  (luerida  patiãa. 
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CAPITULO  IX 


O l3r*aza,o  d.’ai^nTas  cie  Oliveii^a  cio  Hospital 


Não  o tem,  leitor;  mas  para  que  se  não  tome  por  paradoxal 
acjuella  epigraphe,  provaremos  que  lhe  pertence  o brazão  que  vamos 
descrever,  cujo  desenho  acompanha  este  capilulo. 

Quando  ha  poucos  annos  se  reconstruiram  os  paços  do  conce- 
lho, muito  de  proposito  se  deixou  ficar  na  fachada  do  novo  palacete 
uma  especie  de  nicho,  para  n’elle  se  collocarem  as  armas  da  villa 
de  Oliveira  do  Hospital. 

Debalde  alguém  procurou  n’essa  òccasião  pelos  nobiliários  as 
armas  de  Oliveira,  que  não  encontrou  porque  esta  villa  nunca  as 
teve. 

Mas  o grande  empenho  que  dominava  os  seus  habitantes  con- 
venceu muitos  de  que  as  armas  de  Oliveira  deviam  ser  as  que  Pinho 
Leal  (1)  descreveu  no  seu  Diccionario , quando  tractou  d’esta  terra. 
Certo  c que,  persuadidos  facilmente  do  contrario,  reconheceram 
que  as  armas,  dcscriptas  por  aquelle  e outros  historiadores,  perten- 
ceram a uma  distincta  familia  d’alli,  e não  eram  brazões  que  podes- 
sem  attribuir-se  a Oliveira. 

Portanto  arrefeceu  mais  ou  menos  o empenho  dos  oliveirenses 
com  a impossibilidade  de  poderem  obter-se  taes  armas.  Por  isso 


(1)  Obra  cli.,  vol.  vi,  pag.  280. 
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ainda  hqjo  sc  aclia  o nicho  a dcscohcrto,  [)Oi’<|nc  nàf)  se  pensou 
rnais  cm  prccncliel-o. 

Vimos,  pois,  letrdji'ar  hoje  aos  nossos  coidciraneos  que,  se  ainda 
não  desistiram  d’csse  aliás  l)cm  jnslilicado  empcidio  o prclcn<;ão, 
podem  agora  pclicionar  ao  governo  de  S.  Majestade  o Ijrazào  d’ar- 
mas  de  Oliveira,  fundados  nos  argumentos  que  vamos  expór,  os 
quacs,  cremos,  devem  ser  attendidos.  1'!  desde  já  dizemos  (|ue,  se 
tal  lizcrcrn,  conseguem  indul)itavelmcnte  nm  dos  mais  nol)rcs  c 
elegantes  escudos  d’armas  (juc  oiaiam  a frontaj-ia  de  cdilicios  jaihli- 
cos  d’csta  ordem,  se  bem  (pic  cllc  só  por  si  reprcsentai';i  a nobreza 
e antiguidade  da  villa  de  Oliveira. 

1*1  certo  que  nem  na  Choraíjiuípliia  Poriii(jnc~a  do  padi‘e  Car- 
valho, nem  na  Poblarion  Ga/wríd  de  Espana  do  antiípiario  llo- 
drigo  Mendes  da  Silva,  publicada  em  1045,  nem  nas  Cukules  e 
Villas  da  Monarckia  Poi'la<jaeza  (jnc  léin  Brasão  d’ A nuas,  de 
Vilhena  de  Barbosa,  se  faz  menção  de  ter  armas  a villa  de  Oliveira 
do  Hospital:  mas  não  é menos  verdade  (pie  esta  villa  deve  tel-as; 
e aos  meus  conterrâneos  coni[)etc  agora  rcquci*cl-as,  justilicando  na 
sua  petição  motivos  assaz  convincentes,  sobre  os  (|uaes  poderão 
firmar  o seu  re(juerimcnto. 

Pinho  Leal,  loc.  cit.,  refere  <pie  Oliveira  do  IIosi)ital  é um  ap- 
pellido  nobre:  não  sc  enganou.  Porém  não  i)óde  attribuir-se  a esta 
villa  o brazão  (|ue  descreveu,  poisque  da  sua  asserção  concluiu  um 
erro,  quando  aftirmou  que  esse  a[)pellido  procedia  de  «Domingos 
Soares  de  Oliveira  do  llos[)itab),  avô  do  celebre  bailio  de  Bhodes, 
Fr.  André  do  Amaral. 

Não  sabemos  donde  extractou  a({ucllc  cscriptor  tão  extravagante 
noticia;  quer-nos  porém  pai*ecer  (|ue,  se  foi  da  — Xobiliarchia 
Portagueza^  de  A.  de  Villas-Boas  Sam|)aio,  a pag.  311,  adulterou-a 
poi*  completo,  se  bem  (pie  ella  ])or  si  já  é bastante  confusa. 

Diz  o auctor  da  Nob.  Purt.:  — «A  Domingos  Soares  de  Oliveiixn, 
sobrinho  do  Bispo  D.  André  do  Amaral,  foi  dado  por  brazão  cm 
campo  azul  huma  aspa  de  prata  entre  (piatro  llores  de  liz  de  ouro; 
timbre  a aspa  das  armas  com  uma  das  llòrcs  de  liz  sol)re  cila».  São 
c.xactamente  as  ai*mas  que  Pinho  Leal  descreve. 

Francamente,  com  toda  a simplicidade  dizemos  que  cm  anti- 
quário algum  vimos  que  Fr.  André  do  Amaral,  fosse  bispo,  e ao 
mesmo  tempo  tio  c neto  do  supradicto  Domingos  Soares  de  Uliveiru, 
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como  por  sua  vez  querem  aquelles  escriptores.  Que  este  fosse  des- 
cendente dos  Oliveiras  com  V que  procedem  de  Domingos  Joannes, 
de  que  falia  F.  Brandão,  não  duvidamos;  mas  ao  mesmo  tempo  avô 
e sobrinho  de  Amaral ! . . . 

Mas  continuemos. 

Como  já  se  disse,  pertenceu  a villa  de  Oliveira  desde  os  seus 
primitivos  tempos  á Ordem  de  Malta,  que  em  principio  se  chamou 
— do  Hospitalj  e d’ella  tirou  o nome  com  que  logo  começou  a ser 
conhecida,  e que  hoje  conserva.  Portanto,  em  memória  de  pertencer 
esta  povoação  desde  esses  tempos  immemoriaes  áquella  benemerita 
instituição  religioso-militar,  a quem  a christandade  e a civilisação 
da  Europa  Meridional  devem  tão  assignalados  serviços,  entendemos 
que  o escudo  das  armas  de  Oliveira  deve  ter  em  uma  das  suas 
fachas  a elegante  cruz  de  Malta,  cruz  de  oito  pontas,  que  esta  Ordem 
tomou  para  distincção  das  outras  ordens  simultaneamente  mona- 
chaes  e militares. 

E parece-me  que  nós,  os  habitantes  d’esta  antiga  e nobre  villa, 
não  devemos  desprezar,  antes  muito  nos  deve  honrar,  vermos  no 
brazão  d’armas  da  nossa  terra,  que  em  breve  realçará  no  frontão 
dos  paços  municipaes,  a victoriosa  cruz  de  Malta,  que  tremulou, 
com  tanta  gloria  para  a religião  e patria,  nas  façanhas  que  os  ca- 
valleiros  d’esta  Ordem  emprehenderam,  varrendo  do  Mediterrâneo 
os  corsários  turcos  que  enfestavam  este  mar,  onde  a cada  momento 
corria  risco  a vida  e tranquillidade  dos  habitantes  do  sul  da  Europa. 
Alli  não  havia  fortificações  maritimas;  e eram  tão  frequentes  os 
roubos  e saques  aos  filhos  d’aquellas  paragens,  que  a tranquillidade 
e socego  domestico  lhes  era  sol  de  inverno.  Bandos  de  piratas 
turcos  e argelinos,  depois  de  os  roubarem  e amarrarem  no 'porão 
do  navio,  vendiam  as  suas  victimas  como  escravos  nas  praças  do 
Cairo,  Argel,  Constantinopla,  etc. 

Eram  de  todos  os  dias  estes  nefastos  acontecimentos;  e só 
depois  c|ue  os  valorosos  cavalleiros  de  Malta  tomaram  á sua  conta 
a policia  do  Mediterrâneo  é que  aquelles  infelizes  habitantes  co- 
meçaram a gozar  a paz  e tranquillidade  que  tanto  ambicionavam. 

Não  c nosso  ])roposito  recordar  irregularidades  politicas  com- 
mettidas  com  as  ordens  religioso-militares,  e nomeadamente  com 
esta  de  Malta ; mas  é certo  que  o celebre  congresso  de  Vienna  de 
1815  procedeu  com  ingratidão,  quando  para  indemnisar  a Ingla- 
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tetra  das  perdas  rjue  esta  havia  soCÍVido  eoin  as  ^uerríis  de  Napo- 
lefio,  lhe  entregou  o Italuarle  inexpugnável  da  Ilha  de  Malta,  ex- 
pulsando d’ella  os  heroicos  eavallciros. 

Mas  prosigainos; 

íamos  dizendo  ((uc  a irnportancia  que  tcrn  esta  villa  lhe  proveiu 
de  pertencer  desde  tempos  tintigos  á Ordem  de  Malta,  que  até  o 
sobrenome  do  IIoHpiíal  lhe  conferiu,  com  muitas  honr.as,  privilé- 
gios e isenções  para  seus  habitantes,  como  já  relerimos  e é corrente 
em  todos  os  antií[uarios. 

Por  isso,  [tara  servir  de  testemunho  ao  (jue  deixo  diclo,  e para 
a camara  de  Oliveira  fundamentar  o seu  requerimento  ao  governo 
de  S.  Majestade,  a fim  de  lhe  ser  conferido  o brazão  d’arinas  e 
n’elle  a gloriosa  Cruz  de  Malta,  citarei  algumas  villas  antigas  e 
muito  nobres  de  Portugal,  f[ue  [tertenceram,  como  Oliveira,  ás 
ordens  religioso-militares,  (|ue  as  fundíiram,  ou  melhoraram,  ou 
augmentaram  com  grandes  [trivilegios,  e (juc  nunca  se  envergo- 
nharam de  [tedir  e acceitar  [tara  os  seus  brazões  as  cruzes  ou 
symbolos  d’essas  ordens,  a quem  tanto  devem,  e que  ainda  hoje 
conservam  nas  suas  armas. 

Temos  por  exemplo: 

Aviz.  — \dlla  do  Alemtcjo,  que  deu  o nome  á ordem  militar  de 
— 6'.  Bento  de  AoB  quando,  a pedido  do  rei  1).  João  I,  foi  decla- 
rada independente  por  Eugênio  IV  da  ordem  hespanhola  de  Cala- 
trava,  á ([ual  se  achava  subordinada.  Primeiramente  foi  Evora  o 
assento  d’esta  nobre  ordem  de  cavallaria,  que  D.  Affonso  Henriques 
instituiu  em  Coimbra,  [tara  d’ella  se  aproveitar  na  ex[tulsão  dos 
mouros;  porem,  achando-se  esta  cidade  nos  princi[)ios  do  século  XIII 
liberta  dos  inimigos  dos  cliristãos,  obteve  o mestre  da  ordem, 
D.  Eernão  Annes,  uma  doação  de  D.  Affonso  II  de  um  terreno  na 
provincia  do  Alcmtejo,  em  cuja  doação  at(uelle  rei  mencionava  que 
no  local  doado  não  só  levantasse  o mestre  d’essa  cavallaria  um 
castello,  mas  também  fundasse  uma  povoação. 

E da  mesma  escriptura  de  doação  cttnsta  t[ue  já  11’aquclle  tempo 
se  dava  ao  terreno  doado  o nome  de  Ar  A-,  [troveniente,  segundo  a 
tradição,  de  ares,  princi|talmente  aguias,  que  alli  eram  frequentes. 
Para  logo  começaram  as  edificações  n’aquelle  sitio,  e com  ellas  se 
constituiu  a povoação,  que  passou  a chamar  se  — xivu, 
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É por  isso  que  o seu  brazão  tem,  conforme  se  acha  na  T.  T., 
— um  escudo  com  a cruz  verde  de  Aviz  em  campo  de  ouro,  e na 
parte  inferior  duas  aguias. 

Benavente.  — A Aritium  Pretorium,  segundo  alguns,  perten- 
cia também  á mesma  ordem  militar  de  S.  Bento  de  Aviz,  que 
D.  Sancho  I alli  confirmou  no  anno  de  1200.  São  as  suas  armas  — 
um  escudo  de  prata,  tendo  ao  centro  uma  bandeira  vermelha  e 
a cruz  verde  de  Aviz,  e aos  lados  um  cordão  ou  corrente  tam- 
bém verde. 

Crato. — Esta  villa  do  Alemtejo  é muito  antiga.  Fôra  outr’ora 
muito  importante;  mas  pela  invasão  dos  mouros  ficara  arruinadis- 
sima.  D.  Affonso  Henriques  mandou-a  reedificar  e povoar;  porém 
só  depois  que  foi  escolhida  para  cabeça  do  priorado  de  Malta  em 
Portugal,  é que  começou  a augmentar  e a florescer. 

E por  esta  razão  que  as  suas  armas  são  só  — a cruz  de  Alalta 
de  prata  em  campo  vermelho. 

Garvão.  — É uma  pequena  villa  na  provinda  do  Alemtejo. 
Dizem  alguns  historiadores  que  fóra  edificada  pelos  arabes;  porém 
outros  julgam  proceder  a sua  fundação  do  meado  do  século  XIII, 
devida  aos  cavalleiros  da  ordem  de  Santiago,  pelo  facto  de  lhe  ter 
sido  dado  o primeiro  foral  por  D.  Paio  Peres  Corrêa,  mestre  d’esta 
ordem  militar. 

É por  isso  que  o seu  brazão  de  armas  é — um  escudo  com  uma 
arvoi‘c  verde  em  campo  de  prata",  e na  parte  superior  duas  cruzes 
de  piupura  da  ordem  de  Santiago. 

Grandola.  — Villa  situada  na  Extremadura.  Foi  conquistada 
duas  vezes  aos  mouros  por  D.  Affonso  Henriques  no  meado  do 
século  XII,  e povoada  de  novo  logo  que  aquelle  rei  entregou  a sua 
defeza  á ordem  de  Santiago,  que  a possuiu  até  1834. 

Foi  cabeça  d’esta  ordem  militar;  por  tal  motivo  tem  no  seu 
brazão  — a cruz  d’ esta  ordem. 

Seturae.  — E uma  cidade  muito  conhecida  da  Extremadura.  A 
sua  origem  anda  involvida  em  lendas  bem  conformes  com  as  suas 
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tradií^õcs.  Alli  imperou  (i'oi'dem  de  SaiiLiugo,  c em  memoi-ia  de  Ihc 
ter  pertencido  tem  no  seu  l)ru/.üo  — íinas  cnizeíi  (rcuinelld  ordem. 

Tiiomar.  — Ksta  cidade,  situada  na  l']xtremadni’0,  foi  cal>e(;a  da 
ordem  militar  de  Cliristo.  Deve  tuflo  fiuanto  foi  e é áí|nella  ordem 
c <‘i  dos  Templários,  seus  primeiros  senhores,  (|ue  cdiíicaram  alli 
sumptuosos  temi)los  (pie  ainda  hoje  se  admiram. 

Quando  esta  ordem  foi  extincta  no  i-einado  de  I).  Diniz,  passa- 
ram todos  os  seus  bens  para  a de  Christo,  crecada  por  aquelle  rei 
110  anuo  de  1319.  Por  tal  razfio  S(')  fif^nra  nos  suas  armas  a cruz 
de  C/u‘istOj  SC  hem  (jue  teve  outro  brazão  antes  da  extineção 
d’a((uella  ordem,  abusivo  ao  martyrio  de  Santa  Iria  (1). 

l^arece-nos,  portanto,  (pie  cm  vista  dos  exemiilos  referidos  a 
digna  camara  de  Oliveira  do  Hospital  jioderá  sollicitar  o brazào 
d’armas  e n’elle  a gloriosa  Cruz  de  Malta  ((ue  Ibe  pertence,  pois 
se  mostra  (|ue  os  seus  habitantes  desde  os  primórdios  d’esta  caval- 
laria  entre  ikjs  serviram  sempre  lealmente  os  aguerridos  cavalleiros 
d’este  nobre  Instituto  nas  suas  arrojadas  em[>rezas  em  defeza  da 
religião  e da  patria. 

E mais  se  confirma  este  jnstilicado  [ledido,  se  attendermos  a 
({Lie  esta  villa  foi  uma  das  commendas  mais  antigas  (jue  esta  Ordem 
religioso-militar  adquiriu  n’este  reino,  e uma  das  mais  rendosas  e 
extensas,  como  se  [irovou,  sendo  também  a jirincipio,  como  vimos, 
o orago  da  egreja  matriz  — S.  João,  passando  depois  a denominar-se 
— Exalto(;ão  da  Santa  Cruz.  E ainda  hoje  no  alto  do  retábulo  do 
altar-imjr  se  vè  real(;ar  a elegante  Cruz  de  Malta. 

Por  isso,  baseando-nos  no  testemunho  (|ue  apontamos,  e no 
antigo  uso  do  que  nos  brazões  (Tarmas  das  povoações  se  costumava 
sempre  symbolisar  o nome  antigo  da  terra,  parece-nos  dever-se 
organizar  o brazão  d’armas  de  Oliveira  do  Hospital  da  fórma  se- 
guinte:— Escudo  partido  cm  duas  palas.  Na  primeira  as  armas 
da  nação  para  designar,  como  é costume,  que  é uma  villa  da 
monarchia  portugueza.  H segunda  pala.  partida  em  dttas  fachas, 
tendo  na  superior  uma  oliveira  da  sua  còr  em  campo  a:ul,  em 


(I)  Villienu  Barbo.sa  — Cidades  e Villas  da  Mon.  Fort.  Lisboa,  18C0. 
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memória  de  ser  Oliveira  o primeiro  nome  da  villa ; e na  segunda 
facha,  em  campo  vermelho,  a majestosa  Cruz  de  Malta  de  prata 
em  memória  de  pertencer  esta  villa  desde  os  seus  tempos  primi- 
tivos áquella  benemerita  instituição,  que  a honrou  com  o nobre 
appellido  do  Hospital  nos  seus  primeiros  tempos  de  caridade. 

Cremos  ficar  assim  legitimamente  constituído  o brazão  d’armas, 
que  em  breve  esperamos  ver  realçar  no  frontão  dos  paços  do  con- 
celho. 

E de  passagem  diremos  que,  se  esta  villa  nunca  teve  este  brazão, 
é porque  os  seus  habitantes  nunca  o pediram : porém,  com  bem 
menores  títulos  de  nobreza  e antiguidade  possuem  armas  algumas 
terras.  E não  se  allegue  que,  se  a villa  de  Oliveira  nunca  teve  bra- 
zão d’armas,  é por  ser  terra  plana ; pois  que  nem  todas  as  villas 
que  o têm  foram  fortificadas;  se  bem  que  ha  muitas  que  o foram 
e não  têm  armas  pela  falta,  sem  duvida,  de  tradições  tão  nobres  e 
honrosas,  como  são  as  que  se  contam  d’esta  antiga  villa. 

\hi  fica  a lembrança  que  estimamos  seja  aproveitada,  e que  se 
funda  nos  documentos  históricos  e tradições  da  muito  antiga  e 
nobre  villa  de  Oliveira  do  Hospital. 


fi:- 


i 


I^rojecto  d-O  torazão  d^armas  de  Oliveira  do  Hospital 


DO  uAA«ü  DA  nmA  - Ct 
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CAPITULO  X 


Olivoii’»  do  Hospital  nos  nltimos  toinpos 


A villa  de  Oliveira  do  Hospital  está  situada,  segundo  a ultima 
divisão  ])olitica  e administrativa,  no  extremo  nascente  do  districto 
de  Coimbra  e jirovincia  do  Douro,  confinando  pelo  norte  com  a 
provinda  da  Beira  Alta  formada  pelo  districto  de  ^’i7:eu;  jielo  nas- 
cente com  o districto  da  Guarda  na  provincia  da  Beira  Baixa;  pelo 
sul  com  o concelho  de  Arganil  e pelo  poente  com  o de  Taboa, 
ambos  no  districto  de  Coimbra. 

Apezar  de  cpie  a divisão  geograpliica  do  continente  menciona 
esta  villa  n’aquella  jirovincia,  nunca  os  habitantes  se  acostumaram 
a reconhecer  os  seus  sitios  como  pertencentes  ao  Douro.  Pelo  con- 
trario é-lhes  repugnante  uma  tal  divisão,  que  assim  lhes  rouba  a 
honrosa  denominação  de  beirões,  de  que  com  justa  razão  se  ufana- 
ram seinjíre  e que  se  dava  a todas  as  i)Ovoações  situadas  dentro 
da  grande  bacia  circumscripta  pelas  serras  da  Estrella,  ("iaramulo, 
Colcorinho  e Bussaco,  como  fazendo  parte  do  coração  do  principado 
da  Beira,  segundo  os  antigos  Ibe  chamavam. 

Esta  provincia  é certamente  uma  das  mais  notáveis,  não  só  pela 
fertilidade  do  seu  solo,  como  também  pelos  muitos  homens  celebres 
que  tem  produzido  nas  letras,  na  ])olitica,  nas  armas,  no  commer- 
cio,  na  agricultura,  nas  artes,  emlhii  em  todos  os  ramos  de  aclivi- 
dade  litteraria  e artistica.  Mas  sem  mesmo  attendermos  a estas 
considerações  de  ordem  moral,  baseados  na  tradição  de  séculos, 
reconhecemos  o desconcerto  de  tal  divisão;  para  isso  basta  lançar 
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os  olhos  para  qualquer  mappa  geographico  do  nosso  paiz,  e elle 
nos  dirá  que  tal  divisão  nunca  devera  ter  existido. 

Formam  pois  esta  villa  e seu  concelho  como  que  um  marco  que 
separa  a provinda  do  Douro  das  duas  Beiras,  ao  mesmo  tempo 
que  são  limite  do  districto  e da  diocese. 

Assenta  ella  sobre  uma  pequena  collina,  cujas  edificações  se 
extendem  desde  o seu  vertice  em  forma  de  amphitheatro  ligeira- 
mente inclinado,  como  se  vê  na  estampa  que  vai  no  começo  d’este 
modesto  trabalho.  Por  este  motivo  do  alto  de  Santa  Anna,  ponto 
mais  elevado  da  collina,  que  mede  cerca  de  setecentos  metros  acima 
do  nivel  do  mar,  se  descortina  um  dos  mais  surprehendentes  pa- 
noramas que  se  observam  n’esta  província. 

Desde  as  vigilantes  montanhas  da  Serra  da  Estrella  até  ás  his- 
tóricas cordilheiras  do  Bussaco;  desde  os  píncaros  da  Serra  do 
Colcorinho  até  ás  serranias  escarpadas  do  Caramulo,  o observador, 
collocado  no  alto  de  Santa  Anna,  admira,  até  perderse-lhe  a vista, 
esse  vasto  horizonte,  um  dos  mais  majestosos  e complexos  que  a 
natureza  póde  patentear  ao  homem ! 

Aqui  e além  pequenas  povoações  se  levantam  de  mistura  com 
os  verdes  pinheiraes  e searas,  cujas  variegadas  côres  põem  tão 
fino  colorido  n’esta  paizagem,  que  ao  demorar-se  a vista  sobre  ella 
nos  sentimos  irresistivelmente  encantados! 

Se  é bello  contemplar  d’alli  o nascer  do  sol,  quando  das  monta- 
nhas da  Serra  da  Estrella  dardejam  os  seus  primeiros  raios  sobre 
o Caramulo  e Bussaco,  alumiando  a vasta  planicie  que  se  extende 
a nossos  pés;  não  o é menos  quando,  ao  cahir  da  tarde,  os  der- 
radeiros raios  vão  desapparecendo  por  sobre  os  píncaros  das  serra- 
nias do  poente,  começando  a dourar-se  com  seus  últimos  esplendo- 
res o cimo  das  montanhas  da  Estrella.  Então  não  é sem  saudades 
que  nos  despedimos  de  tão  maravilhoso  quadro,  aonde  em  breve  se 
precipitará  o véo  escuro  da  noite! 

Mas,  estreitando  o horizonte,  admiraremos  os  verdejantes  e 
fertilíssimos  valles  que  se  desenrolam  no  fundo  d’esta  collina;  por- 
que, sulcados  de  ribeiros  e abundantes  fontes  de  pura  e cristallina 
agua,  fazem  com  que  produzam  abundantemente  os  generos  de 
primeira  necessidade. 

Durante  o inverno  alimentam  elles  os  numerosos  rebanhos  que 
nos  fornecem  a mais  fina  lã  e os  saborosos  queijos  tão  apreciados 
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e conhecidos  no  mercado  do  pai/,  pelo  nome  de  — (jurijos  da  Serra 
da  KstrcUa.  De  verão  são  muito  ai)i-a/iveis,  (juando  os  seus  largos 
e viçosos  millieiraes,  frescas  hortas  c opirnos  pornai’Cs  ostentam 
seus  saborosos  frnctos. 

Para  os  lados  do  sul,  a meia  legua  de  distancia  da  villa,  corre  o 
Alva  de  ferieis  margens;  e pai-a  os  lados  do  iií)rte,  a Ires  horas  de 
caminho,  corre  mansamente  o poético  Mondego. 

Finalmente  o solo  d’cste  concelho  é sem  duvida  um  dos  mais 
j)roductivos  do  districto  de  Coind)i*a. 

lleferir-nos-hemos  ás  princii)aes  industrias  d’esta  região,  porque 
assim  o pede  a sua  capital  impoidancia. 

Os  vinhos,  a/eites  e cercaes,  principaes  produetos  d’cste  con- 
celho, são  muito  procurados  e vantajosamente  qualificados  tanto 
nas  praças  do  nosso  pai/  como  nas  do  exlrangeiro.  l*',  para  attestar 
a excellencia  d’estes  produetos  lá  estão  as  exposições  a que  con- 
correram: de  Londres  no  anuo  de  1862,  de  Paris  em  1867  e 1889, 
de  Coimbra  em  1869  e 1884,  de  Philadelphia  em  1878  e de  Lisboa 
em  1888,  onde  foram  classificados  de  primeira  qualidade,  obtendo 
medalhas  de  ouro,  prata  e col)rc,  e muitas  menções  honrosas,  com 
que  foram  premiados  os  seus  expositores,  tornando-se  principal- 
mente notáveis  os  finos  a/eites  d’esta  região,  o que  tudo  melhor 
consta  das  actas  e catalogos  d’essas  exposições. 

Ordinariamente  estes  produetos  .são  vendidos  a negociantes  do 
Porto,  ou  a commissões  extrangeiras,  que  directamente  vèm  a este 
concelho  fa/er  as  suas  compras  para  depois  os  exportarem  para  as 
grandes  casas  industriaes. 

É relativamente  importante  o commercio  d’esta  villa.  Possue 
bastantes  estabelecimentos  que  vendem  por  grosso  e a retalho  em 
todos  os  ramos  de  negocio,  principalmente  mercearia,  (pniK|uilhe- 
rias  e fa/endas  bi-ancas,  sendo  grande  também  o fabrico  do  pão, 
que  é excellente. 

L não  é menos  importante  o seu  mercado  mensal,  um  dos  mais 
concorridos  do  alto  districto,  onde  se  operam  largas  transacções 
em  todos  os  ramos  do  commercio,  tornando-se  principalmente  no- 
táveis as  que  se  reali/am  de  gados  e cereaes.  Além  d’este  mercado, 
tem  ás  quintas  feiras  e domingos  praça  abundante  de  generos  de 
primeira  necessidade. 
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Estas  feiras  têm  concorrido  muito  para  o desenvolvimento  mer- 
cantil d’esta  villa,  postoque  a descentralização  do  commercio  e as 
constantes  emigrações  muito  contribuam  para  que  se  manifeste 
algum  enfraquecimento. 

Já  que  fallei  da  emigração,  referirei  que  iVeste  concelho  se  tem 
ultimamente  desenvolvido  muito  esta  corrente. 

Mas  não  é sómente  n’este  concelho.  Infelizmente  por  todo  o 
reino  este  mal  toma  dia  a dia  proporções  assustadoras;  se  hem  que 
aqui  é onde  tem  menos  razão  para  effectuar-se,  porque,  se  hoje  é 
a fome  que  leva  o nosso  povo  a emigrar  para  o extrangeiro  e no- 
meadamente para  o Brazil,  n’este  concelho  fertilíssimo  não  ha  fome. 

O solo  é ubérrimo;  o caso  é exploral-o  convenientemente.  Lem- 
brem-se os  que  nos  governam  de  que  no  trabalho  agricola  é que 
consiste  a principal  riqueza  do  paiz. 

A phototypia  que  vai  n’este  capitulo  representa  o largo  ou  ter- 
reiro da  feira  em  dia  de  mercado.  Fórma  um  extenso  parallelo- 
gramo  orlado  de  boas  edificações,  tendo  no  topo  a elegante  capella 
de  Santa  Anna  a dominar  o majestoso  largo,  que  ao  mesmo  tempo 
é um  dos  melhores  e mais  agradaveis  passeios  d’esta  villa,  e por 
onde  corre  a estrada  que  nos  leva  á estação  do  caminho  de  ferro 
no  Carregai  do  Sal,  além  de  uma  outra  que,  passando  pelo  interior 
da  terra,  alli  vai  entroncar.  Para  esta  estação  ha  diariamente  duas 
carreiras  de  mala-posta,  que  conduzem,  o correio  e levam  passa- 
geiros. 

* 

* * 


Ha  n’esta  terra  alguns  edifícios  dignos  de  menção,  que  se  re- 
commendam  pela  sua  grandeza  e elegancia. 

O edifício  dos  paços  do  concelho,  reconstruído  ha  poucos  annos 
sobre  as  ruinas  da  antiga  casa  da  Ordem  de  Malta  é um  palacete 
solidamente  ediíicado,  de  construcção  moderna.  Assenta  este  edi- 
fício em  um  dos  locaes  mais  pittorescos,  proximo  da  egreja  matriz, 
e ifelle  estão  hoje  as  repartições  publicas  do  concelho  e comarca. 

As  vivendas  particulares  são  despidas  de  apilarados  architecto- 
nicos,  mas  solidas  e de  gosto,  com  essa  simplicidade  tosca  que  lhe 
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dá  0 gruiiilo.  Quíisi  todfis  as  casas  são  dc  uin  só  andar,  como  cm 
toda  a Beira,  mas  iiern  ]>or  isso  deixam  dc  olíercccr  menos  com- 
iriodidades. 

As  vivendas  dos  srs.  di-.  Cabral  Melcllo  c dr.  Loui^cnço  são  as 
mais  importantes.  Foi  na  casa  d’cstc  ultimo  cavalheiro  f|ue  no  me/, 
dc  julho  dc  1891,  nos  dias  11  a 18,  se  hosi)cdou  o sr.  infante 
D.  Aflónso,  Duíjue  do  Porto,  com  todos  os  oíliciaes  que  aconqia- 
nhavam  a 1."  bateria  dc  artclhcria  n.°  3,  dc  que  sua  alle/a  fa/ia 
parte,  (luando  por  alli  passaram  ern  marcha  dc  expericncia,  por  ler 
sido  escolhida  esta  villa  pelas  suas  connnodidades  para  ponio  de 
descanço  d’aquclla  impoiãante  força  militar. 

No  largo  do  terreiro  se  acampou  toda  a bateria,  formada  de  seis 
peças  de  artilheria  com  as  respectivas  munições  de  guerra,  e foi 
alli  que  0 commandante  da  mesma,  o sr.  capitão  Antonio  Pereira 
Alves,  reali/ou,  no  dia  12,  uma  aj)paratosa  revista  militar  í|ue  at- 
traliiu  a esta  villa  milhares  de  pessoas. 

Antes  d’csta  revista,  por  ser  dia  sanctiücado,  toda  a ofíicialidade, 
composta  de  um  capitão  e oito  oíficiaes  immediatos,  ouviu  missa 
na  capella  da  casa,  sendo  celebrante  o nosso  amigo,  o sr.  dr.  Garcia 
Diniz,  digno  prior  da  Encarnação  em  Lisboa. 

Foi  este  um  dos  acontecimentos  mais  notáveis  que  esta  villa 
tem  presenciado,  e por  isso  o deixamos  aíjui  registado. 


* 


# # 


São  também  dignos  de  mencionar-se  alguns  passeios  o quintas 
particulares,  como  a quinta  e jardim  da  Casa  de  Baixo  do  sr.  dr. 
Cabral  Mctello,  c a (luinta  da  Seara  do  sr.  dr.  Lourenço.  N’esta  se 
encontram  extensos  passeios  por  entre  a sua  verdejante  e espessa 
matta. 

E n’esta  valiosa  quinta  que  desde  o anuo  de  1890  se  encontra 
installado  um  viveiro  de  videiras  americanas  com  um  deposito  an- 
nexo  de  sulfureto  dc  carbone,  e no  anno  seguinte  se  creou  outro 
viveiro  de  enxertia.  Ambos  tem  prestado  á viticultura  d’esta  região 
os  mais  assignalados  serviços,  já  ensinando  os  melhores  processos 
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da  enxertia  e cultura  geral  das  vinhas,  já  instruindo  nos  remedios 
proprios  para  combater  as  moléstias  tão  variadas  que  hoje  atacam 
este  vegetal. 

Tendo  nós  mencionado  aquelles  viveiros,  que  melhor  se  podem 
chamar  — uma  eschola  pequena  e elementar  de  viticultura,  não 
deveremos  calar  as  duas  escholas  de  instrucçõo  elementar  e com- 
plementar para  o sexo  masculino  e feminino,  de  que  muito  ha  que 
esperar  pelos  esforços  dos  seus  actuaes  e muito  dignos  profes- 
sores. 

É muito  difficil  e complexo  este  problema  da  educação  a que  se 
está  prestando  a mais  séria  attenção.  Ê da  sua  effectividade,  que 
se  espera  a regeneração  da  sociedade;  mas  para  isso  é mister  que 
ao  lado  da  instrucção  caminhe  a educação;  porque,  sendo  a instru- 
cção  para  muitos  e a sciencia  para  poucos,  aquella  deve  ser  habil- 
mente ministrada.  E deve  ser  para  todos  a educação,  porque  é ella 
que  fórma  o caracter,  afervora  o temperamento,  e purifica  os  cos- 
tumes; mas  questão  tão  momentosa,  de  que  depende  o futuro  de 
Portugal,  permitte-nos  esta  leve  referencia. 

Não  nos  illudamos.  Usar  de  reticências,  occultando  a verdade 
para  não  offender  melindres  pessoaes  e interesses  partidários,  é 
crime  de  lesa-nacionalidade,  de  que  os  vindouros  nunca  nos  absol- 
verão, quando  o conhecerem. 

É indispensável  que  nos  convençamos  todos  de  que  o ar  que 
altera  a atmosphera  do  ensino  entre  nós  é deleterio,  e assim  precisa 
de  urgente  renovação. 

É necessário  attender  ás  condições  do  professor,  do  alumno  e 
da  familia,  para  que  n’elles  se  não  manifestem  signaes  de  indiffe- 
rença  e repugnância  para  as  sciencias.  E note-se  que  a instrucção 
primaria,  por  se  extender  a todas  as  classes  sociaes  e por  actuar 
na  idade  em  que  mais  vivas  se  fixam  as  impressões,  é que  carece 
de  mais  rigorosa  attenção,  porque  é ella  que  ha  de  servir  de  fun- 
damento á instrucção  tanto  secundaria  como  superior. 

Attenda-se  bem  a isto,  porque  toda  a reforma  que  não  assentar 
n’este  triplice  fundamento  será  esteril  e infructifera. 

Mas  continuemos. 

Com  o fallecimento  do  padre  Quaresma  Caldeira  acabou  o en- 
sino da  lingua  latina  n’esta  villa. 


I 
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Acliiahneiitc  o nosso  arnigo,  sr.  José  da  Cosia  Henriques,  liabil 
professor  do  ensino  conaplemcntar,  c o sr.  Anlonio  das  Neves  l‘’er- 
reira  leccionam  particularincnlc  as  discii)Iinas  dc  porlugucz  e fran- 
cez. 


Referirei  lambem  a associarão  de  inslrncrão  e recreio  com  o 
nome  do  — Grêmio  de  Oliveira  do  lloai>ilaí;  e oulra  sympalbica 
sociedade  de  l)eneíiconcia  com  o nome  de  — Monle-l*io  (Jliceirem^e. 

O Grêmio  acha-se  logalmonte  consliluido  lia  cerca  dc  quatro 
annos,  e deve  a sua  oiâgein  a vinle  socios  fundadores,  que  deter- 
minaram nos  seus  estatutos  ([ue,  se  por  (|ual(|uer  motivo  fortuito 
ou  de  foi‘(;a  maior  a associação  se  dissolver,  reverterá  o produeto 
do  seu  espolio  em  benelicio  da  irmandade  de  Santa  Anna. 

ü Monle-Pio,  esta  altruista  sociedade,  que  já  [)ossue  um  certo 
fundo,  proveniente  das  mensalidades  dos  muitos  socios  que  conta, 
c destinada  principalmente  a acudir  ás  necessidades  dos  ])obres, 
impossibilitados  de  trabalhar;  e n’esle  mister  já  tem  feito  muitas 
obras  de  caridade  que  honram  os  seus  socios. 


* 

* ■ * 


Os  habitantes  d’esla  villa  são  dedicados  ao  trabalho  e revelam 
muitas  aptidões,  principalmenle  para  as  artes.  Ha  mesmo  no  cara- 
cter d’este  povo  uma  certa  linha  esthetica  que  o distingue. 

São  dotados  de  sentimentos  religiosos  e de  hospitalidade,  c na- 
turalmente de  Índole  pacitica. 

Ha  dezeseis  annos  que  foi  creada  a comarca  n’esta  villa  (1),  e a 
estalistica  do  registo  criminal  não  aceusa  um  roubo  ou  assassinato, 
ou  outro  qualquer  crime  de  gravidade  arpii  commettido ! E nas 
epochas  anteriores,  depois  de  1834,  quando  a mais  desenfreada 
anarchia  campeava  n’esta  provincia,  onde  só  imperava  o trabuco, 
e as  nossas  villas  e aldeias  eram  thealro  das  mais  sangrentas  scenas 


(1)  V.  cap.  IV,  pag.  07. 
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de  cruéis  assassinatos  e descarados  roubos,  nunca  esta  villa  pre- 
senciou taes  vandalismos  nem  os  consentiu  ou  a elles  se  associou. 

E não  se  diga  que  era  fraqueza  ou  cobardia  que  continha  os 
seus  habitantes.  Não  era.  Era  sim  a educação  que  elles  apprendiam 
nos  bons  e salutares  exemplos  que  lhes  davam  os  principaes  e mais 
grados  habitantes,  seus  conterrâneos,  cujas  tradições,  felizmente, 
ainda  hoje  continuam  e se  respeitam,  como  aquelles  continuam  a 
respeitar  os  seus  maiores,  descendentes  d’esses  valorosos  guerrei- 
ros da  antiguidade,  de  que  esta  villa  conserva  venerandas  relíquias, 
como  já  anteriormente  referimos. 

Encontram-se  ainda  n’este  povo  muitos  vestigios  do  fetichismo, 
d’essas  antigas  superstições  que  o catholicismo  não  poude  de  todo 
vencer. 

As  feiticeiras,  as  bruxas  e os  encantamentos  de  fadas,  etc.  são 
preconceitos  que  constantemente  andam  na  sua  imaginação. 

As  festas  do  S.  João,  S.  Pedro  e Natal,  que  os  oliveirenses  cele- 
bram com  bailados  e descantes,  foram,  segundo  muitos  escriptores, 
introduzidas  pelas  barbaros  do  Norte,  e acceitos  pela  egreja  catho- 
lica  na  impossibilidade  de  esta  não  poder  banir  esse  costume  dos 
germânicos  (1). 

A multiplicidade  dos  deuses  fectichistas  é devida,  segundo  a 
eschola  positivista,  ao  caracter  individual  e concreto  da  crença; 
porém  á medida  que  a evolução  intellectual  se  desenvolveu,  dimi- 
nuiram esses  espiritos  religiosos  peculiares  das  castas  na  infanda 
da  humanidade.  Para  as  edades  theologicas  posteriores  passaram 
muitos  preconceitos  fetiches,  como  no  polytheismo  grego  e romano 
e no  monotheismo,  onde  se  observam  abundantes  vestigios  dos 
primitivos  cultos. 

Na  occasião  das  colheitas  do  vinho,  milho,  azeite,  etc.  é uso 
n’esta  terra  junctarem-se  as  raparigas  e rapazes  com  descantes  e 
bailados  á porta  dos  proprietários.  Este  costume,  usado  na  antiga 
Greda,  segundo  Magnin  (2),  foi  introduzido  pelos  romanos,  os 
quaes  nas  festas  ruraes,  depois  da  colheita,  na  occasião  da  ceifa. 


(1)  Th.  Braga  — Epnp.  das  raças  mesoarabes. 

(2)  Cli.  Magnin  — Les  orip.  du  théatre  ant.,  pag.  101  e seg. 
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improvisavam  cantos  cm  lionra  dos  deuses  do  ti-ahalho.  I)’aí|uellcs 
também  iios  veiu  o uso  da  prova  do  viubo  iiovo  pelo  S.  Martiiilio, 
costume  muito  cm  uso  iTcsta  vilia. 

Um  outro  costume,  scf^uido  ircsta  terra  uo  sabbado  de  alleluia, 
é a execução  do  Judas  [)clo  fogo,  um  iuauc<iuim  de  |»allia  <)uc  se 
espeta  ii’um  páu  ua  i)ra<;a  publica. 

Ideutico  costume  é seguido  ainda  hoje  ua  ludia,  onde  poroccasião 
da  festa  do  Itama  se  ((ueima  um  grande  manequim,  figurando  Ha- 
vana, o raptor  de  Sitá. 

Os  sacrifícios  humanos  foram  frequentes  entre  os  povos  da  an- 
tiguidade; porém  pelo  desenvolvimento  da  civilisação  se  substitui- 
ram pelas  cfíigies,  pelos  anirnaes,  cirios,  folhas  de  plantas,  etc.  (1). 

Também  n’esta  terra  ba  o costume,  muito  cm  voga,  de  lançar 
uma  mão  cheia  de  terra  ou  [)edras  sobre  a sepultura  do  morto 
como  tributo  pago  á sua  memória.  Este  costume,  (jue  se  acha  (piasi 
extincto  no  nosso  ]:)Ovo,  foi  introdu/.ido  pelos  arabes. 

Entre  os  povos  da  America  central  ainda  ellc  está  em  uso.  Iler- 
ber  Spencer  (2)  attribue  a sua  origem  ao  desejo  de  se  protegerem 
os  cadaveres  contra  as  feras;  e cita  os  Esquimós  e outros  j)ovos 
(jue  fazem  montes  de  pedras  sobre  as  sepulturas.  Segundo  o sr. 
Teixeira  Bastos  (3)  esta  ceremonia  é filha  do  receio  que  ba  de  que 
a alma  do  morto  volte  ao  mundo  jjara  os  perseguir. 

Finalmentc  n’esta  terra,  como  em  todas  as  povoações  d’esta 
província,  os  restos  de  sociedades  ha  muito  extinctas,  os  vestígios 
dos  tempos  primitivos  ainda  se  não  apagaram  nas  tradições  popu- 
lares. Estão  porém  hoje  muito  obliterados,  porque  o desenvolvi- 
mento social  n’estes  últimos  cincoenta  annos  tem  sido  enorme, 
pondo  estes  povos  em  communicação  com  os  centros  do  [irogresso 
e da  civilisação.  E assim  se  vão  apagando  estes  velhos  preconceitos 
fetichistas  com  as  modificações  e transformações  sociaes,  ainda 
(jue  a resistência  das  forças  adquiridas  nas  primitivas  civilisações 
seja  considerável. 

No  emtanto  o espirito  conservador  será  sempre  um  obice,  não 


(1)  J.  Baissac  — Orig.  de  la  religton,  pag.  42  e sog. 

(2)  H.  Spencer — Princtp.  do  Sociologic,  vol  i,  pag.  2.30. 

(3)  T,  Bastos  — Ensaios  sobre  a ecoliição  da  humanidade. 
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permittindo  a desaggregação  de  elementos  sociaes  que,  em  des- 
equilíbrio, arrastariam  a humanidade  ao  aniquilamento. 

Mas  retrocedamos. 

Dissemos  que  os  habitantes  de  Oliveira  são  muito  religiosos; 
na  villa,  além  da  egreja  matriz,  ha  algumas  capellas  particulares, 
onde  se  celebram  os  officios  divinos.  Daremos  relação  d’ellas. 

A capella  de  Santa  Anna  é,  depois  da  egreja  matriz,  a maior  e 
mais  importante;  é mesmo  um  bello  templo  solidamente  construído, 
postoque  de  simples  architectura.  Nos  primeiros  annos  do  ultimo 
quartel  do  século  passado  era  esta  capella  sómente  o que  hoje  se 
chama  a sacristia;  porém  o benemerito  Diogo  José  de  Faria  Ma- 
cedo, descendente  de  uma  das  famílias  mais  illustres  d’esta  villa, 
hoje  representada  na  sr.®  D.  Emilia  de  Vasconcellos,  esposa  do  sr. 
dr.  Cabral  Metello,  em  1780  a mandou  alargar  e melhorar  tal  como 
ella  hoje  se  acha. 

Em  uma  das  paredes  lateraes  da  capella-mór  lè-se  n’uma  pe- 
quena lapida  esta  inscripção: — pelo  s.  s.  pio  vi  a xx  de  janeiro 

DE  MDCCLXXX,  CUJA  BULLA  SE  ACHA  NO  ARCHIVO  DA  IRMANDADE. 

Defronte  d’esta  ha  uma  outra  lapida  no  mesmo  tamanho,  que  certa 
mente  foi  collocada  alli  para  symetria,  porque  n’ella  não  ha  vestí- 
gios de  se  lhe  haver  gravado  qualquer  inscripção. 

Ha  n’esta  capella  imagens  de  merecimento,  principalmente  a de 
Santa  Anna,  formada  de  pedra  de  Ançã. 

É.  das  attribuições  da  irmandade  de  Santa  Anna,  que  conta 
cerca  de  duzentos  irmãos,  e cuja  instituição  é coeva  da  fundação 
da  capella,  celebrar  todos  os  annos  no  primeiro  domingo  do  mez  de 
agosto  uma  festa  á sua  santa  padroeira.  Esta  festa  é uma  das  mais 
luzidas  que  se  faz  por  estes  sitios,  principalmente  quando  se  reserva 
para  este  dia  a primeira  communhão  das  creanças.  A ella  se  asso- 
ciam todos  os  habitantes  da  villa  pela  muita  devoção  e confiança 
que  a santa  a todos  inspira. 

Existe  também  n’esta  capella  a imagem  de  Santa  Eufemia,  que 
é,  como  aquella,  em  ponto  natural  e de  grande  valor  artístico. 

Nos  primeiros  annos  celebravam-se  em  honra  d’esta  santa  rui- 
dosos festejos  nos  dias  15  e IG  de  setembro. 

A egreja  matriz  tem  dentro  de  seus  muros  nada  menos  de  tres 


capellas:  a dos  FeiTeiros,  qnc  já  mciicionáiiios,  a do  S.  Hra/.  e a 
da  Senhora  da  Exi»ccla(;ão. 

A({uellas  duas  primeiras  forain  i)aiiicularcs ; hoje  constituem 
parte  do  cori)o  da  cgrcja. 

A caj)ella  dc  S.  Braz  foi  mandada  fazer  por  (Jldo  Melchior  c sua 
mulher  no  anno  dc  1571,  com  oljriga(;ão  de  uma  missa  das  ídiagas 
em  commcmoragão  á \'irgem  Maria  e a S.  Braz,  como  se  deixa 
ver  dc  uma  inscripção  em  pedra  dc  Ançã,  encravada  n’uma  das 
faces  interiores  da  parede,  (|ue  diz : — orno . miílciuou  . fuz  . cõ . sva  . 
MOLIIFH  . FEZ  . ESTA  . CA  . NO  . ANO  . I)  . 1571  . A . QUAL  . DOTAIÍÃO  . COM  . 
OURIGAÇÃ  . DE  . UVA  . MISA  . DAS  . CHAGAS  . CÕ  . CÜMEMOHAÇÃ  . A . VlMüÈ  . 
MAHIA  . E . A . SAü  . URAZ  . E . DOUS  . RESRONSOS  . POR  . SUAS  . ALMAS  . E . 
DE  . TODOS  . A . QUE  . SAü  . EM  . ALGUA  . OBRIGAÇÃO  . CADA  . SESTA  . FEIRA  . 
PERA  . SEMPRE  . COMO  . SE  . CONTEM  . NA  . INSTITUIÇÃO  . QUE  . TEM  . O . 
ADMNINISTRADOR  . Q . SE  .ACHARA  . NO  . CARTORIO  . DA  , SÉ  . DE  .COIMBRA. 

N’esta  capella  se  faz  romaria,  dando-se  muitas  olíertas  a S.  Braz 
no  dia  da  sua  festa. 

A capella  dc  Nossa  Senhora  da  Expectação,  situada  dentro  da 
egreja  matriz,  pertenceu  sempre  á Casa  de  Baixo,  e i)ertcnce  hoje 
ao  sr.  dr.  Cabral  e sua  cx.”'“  esposa.  Dentro  d’clla  repousam  n’uma 
campa  de  granito  os  restos  mortacs  de  D.  Jorge  Garcez  de  Earia, 
fidalgo  cavalleiro  da  casa  real,  fallccido  a 25  de  setembro  de  1G14, 
que  a mandou  construir  pelos  iins  do  século  xvi.  É bonita  a imagem 
da  santa  (|ue  é o seu  orago. 

Como  referimos,  estas  tres  capellas  estão  dentro  do  corpo  da 
egreja,  o que  nos  faz  ver  que  as  suas  paredes  exteriores  foram 
aproveitadas  para  a construcção  da  mesma  egreja.  Esta  apresenta, 
principahnente  no  frontispicio,  architectura  que  n’alguinas  jiartes 
destoa  do  seu  todo,  o que  indica  ter  sido  construida  aos  boceados  e 
em  differentes  epochas, -sem  subordinação  á architectura  da  jiorta 
princi[)al,  que  c muito  outra  em  relação  aos  capiteis,  fustes  e colu- 
m na  tas  da  capella-mór. 

Tem  este  templo  imagens  de  reconhecido  merecimento  artistico, 
princi[)almentc  um  Christo  de  tamanho  natural.  Tem  também  alguns 
paramentos  de  valor. 

A capella  da  Casa  de  Cima,  annexa  ái|uella  casa,  pertence  á 
familia  dos  Cunhas;  e são  hoje  seus  proprietários  o sr.  dr.  Basilio 
Augusto  Soares  da  Costa  Freire,  lente  de  medicina  na  Universi- 
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dade,  casado  com  uma  senhora  d’esta  familia.  A invocação  d’esta 
capella  é de  S.  José. 

Capella  de  S.  Lourenço  Justiniano.  Esta  elegante  capella  está 
contígua  á vivenda  do  sr.  dr.  Lourenço,  que  a conserva  com  bas- 
tante luxo.  Tem  bonitas  imagens,  principalmente  a do  santo  que  é o 
seu  orago,  S.  Lourenço  Justiniano,  primeiro  patriarcha  de  Veneza. 
Foi  mandada  fazer  por  aquelle  cavalheiro;  e foi  alli  que  o nosso 
amigo,  o sr.  dr.  Antonio  de  Vasconcellos,  lente  de  tbeologia,  em 
1885  celebrou  a sua  primeira  missa  com  grande  pompa,  como  se  lê 
n’uma  inscripção,  que  diz : 

LOURENÇO  JUSTINIANO  DA  FONSECA  E COSTA 

i 

MANDOU  CONSTRUIR  ESTA  CAZA  E CAPELLA. 

FOI  concluída  em  1880 

E SOLEMNEMENTE  BENZIDA 

PELO  D.°‘'  ANT®.  GARC^.  RIB°.  DE  VAS.“® 

EM.  1885 

No  dia  24  de  agosto  de  1886  celebrou  alli  o santo  sacrifício  da 
missa  monsenhor  Julio  Tonti,  então  auditor  na  nunciatura  apostó- 
lica em  Portugal. 

Além  d’estas  capellas  havia  outras  particulares  que  hoje  estão 
profanadas  ou  destruídas,  como  eram: — a capella  de  Santo  Anto- 
nio, que  pertencia  á familia  dos  Amaraes,  ramo  da  familia  dos  des- 
cendentes do  guerreiro  Domingos  Joanhes;  a capella  da  Senhora 
da  Graça,  que  foi  de  uma  familia  do  Esporão,  pequena  povoação 
próxima  de  Oliveira,  e a capella  da- Senhora  da  Paz,  que  esteve  por 
muito  tempo  em  ruinas  antes  de  ha  poucos  annos  ser  aproveitada 
para  casa  de  habitação.  É hoje  propriedade  do  sr.  dr.  Lourenço. 

Como  vemos,  pois,  a religião  tem  sido  em  todos  os  tempos  muito 
respeitada  e acatada  n’esta  freguezia,  como  é peculiar  em  todas  as 
terras  d’esta  provincia.  Durante  o anno  celebram-se  algumas  festas, 
sendo  as  mais  importantes  a de  Santa  Anna  e a de  Corpiis  Christi. 

Cumpre  fazer  a festa  de  Santa  Anna  a dois  irmãos  d’aquella  ir- 
mandade, sendo  um  da  villa  e outro  de  alguma  das  quintas  ou  po- 
voações vizinhas.  Na  vespera  da  festa  ha  sempre  arraial  com  suas 
fogueiras  á maneira  das  que  se  fazem  em  Coimbra  pelo  S.  João, 
em  volta  das  quaes  ha  toda  a noite  bailados  e descantes  á viola. 


OLIVEIRA  DO  II OSPITAL  — Terreiro  <la  feira  em  tiia  do  mercado 
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Kstes  costumes  que  iios  legíinun  as  antigas  civilisaçrícs  sào 
seguidos  em  todas  as  provincias  do  reino,  porquanto  — a egi’eja  é 
nos  tempos  modernos  a primeira  e mais  eminente  i^epresentante  da 
tradição. 

Assim  diz  0 sahio  historiador  sr.  Oliveira  Marlins  i\).  l*dla 
irnpoz-se  ao  costume  dos  |)Ovos  dominadores,  antes  de  mais  tarde 
1'eceher  d’estes  a iníluencia,  acompanhando,  como  classe,  o eiilhu- 
siasnio  dos  seus  acontecimentos. 

hàitre  nós  as  festas  populares  foram  desíignradas  jjelo  oIjscu- 
rantismo  ecclesiastico  á semelhança  das  tradições  germânicas  e 
arabes,  (]ue  solíreram  d’aqnelle  |)odcr  a mesma  iníluencia,  eml»ora 
com  mais  restricçoes;  porém  nos  povos  da  Beira  é onde  as  tradi- 
ções e.xistem  menos  obliteradas,  conservando  as  festas  populai’es 
evidentes  vestigios  do  esplendor  das  i)iãmitivas  civili.sações. 


* 


^ * 


Vamos  concluir  este  nosso  trabalho,  mencionando  alguns  indi- 
víduos que  foram  naturaes  d’esta  villa  e que  pelas  artes  e lettras 
mais  se  distinguiram  n’estes  últimos  tempos. 

Distingue-se  entre  os  primeiros  o nome  illustre  do  dr.  Antomo 
DE  Vasconcei.los  Pereiua  Coutimio  de  Macedo,  filho  do  dr.  Luiz 
Xavier  de  Figueiredo  Aguiar,  ministro  na  antiga  magistratura  e 
prefeito  da  Beira  Alta  depois  de  1834,  e de  D.  Maria  Feliciana  Faria 
Rel)ello,  descendente  do  illustre  fidalgo  1).  Jorge  de  Faria  Garcez, 
já  acima  referido. 

Aquelle  illustrado  cavalheiro  foi  um  dos  mais  insignes  filhos 
d’esta  terra.  Nasceu  em  1818,  e cursou  com  muita  distineção  a 
Universidade  de  Coimbra,  em  que  se  formou  em  1841.  Acompanhou, 
logo  depois,  como  auditor  do  exercito,  o du([ue  de  Saldanha,  de 


(1)  ílísí.  ílu  Cio,  Uwvicít. 
lÜ 
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quem  era  amigo  particular;  seguiu  a magistratura  judicial,  che- 
gando a vice-presidente  da  relação  de  Lisboa;  foi  duas  vezes  eleito 
deputado,  e por  fim  elevado  á alta  dignidade  de  digno  par  do  reino-, 
fallecendo  em  Lisboa  no  dia  9 de  julho  de  1880. 

A vida  d’este  honrado  filho  de  Oliveira  está  ainda  bem  patente 
na  memória  de  todos  os  seus  conterrâneos,  e nunca  a sua  lembrança 
poderá  apagar-se  pelos  muitos  serviços  que  a todos  prestou,  e 
especialmente  á sua  terra,  que  pela  sua  muita  influencia  politica  fez 
elevar  á categoria  de  comarca. 

Sua  filha,  a ex.'"“  sr.®  D.  Maria  Emilia  de  Vasconcellos,  e seu 
marido,  o sr.  dr.  Francisco  Cabral  Metello  são  hoje  os  represen- 
tantes e senhores  do  antigo  solar  onde  nasceu  aquelle  cidadão 
benemerito. 

Todos  os  oliveirenses  se  lembram  ainda  do  dia  28  de  setembro 
de  188Ü,  em  que  na  egreja  matriz  d’esta  villa  se  celebraram  exé- 
quias solemnes  por  sua  alma  com  toda  a pompa  e luzimento,  exé- 
quias promovidas  por  um  seu  particular  amigo,  o sr.  dr.  Lourenço 
Justiniano,  que  a expensas  suas  lhe  prestou  aquelle  obséquio  fúne- 
bre, derradeiro  tributo  de  profunda  saudade. 

A esta  demonstração  de  piedade  e testemunho  de  respeito  pela 
memória  de  tão  prestimoso  amigo  concorreram  alguns  centos  de 
convidados  não  só  d’este  concelho,  mas  de  muitos  outros  distantes, 
vindo  assistir  expressamente  a ella  uma  commissão  de  amigos 
politicos  de  Lisboa,  composta  do  digno  par  do  reino  Antonio  Au- 
gusto Pereira  de  Miranda,  Daniel  Cordeiro  Feyo,  e dos  deputados 
Domingos  Pinheiro  Borges,  representando  o ministro  da  guerra 
João  Chrysostomo  de  Abreu  e Sousa,  Marianno  de  Carvalho,  Tho- 
maz  Bastos  e José  Ribeiro  da  Cunha. 

Recitou  o elogio  fúnebre  o sr.  dr.  Garcia  Diniz,  amigo  particular 
do  illustre  extincto  e do  promotor  das  exequias. 

No  Diário  Popular  de  5 de  outubro  de  1880,  que  tenho  á mão, 
se  descrevem  circumstanciadamente  os  pormenores  d’estas  ceremo- 
nias,  terminando  a noticia  por  este  periodo : — «Da  maneira  aífa- 
vel  e distincta  com  que  o sr.  dr.  Lourenço  e sua  ex."’®  esposa,  a 
sr.®  D.  Maria  Candida  Mendes,  acolheram  os  que  alli  concorreram^ 
só  poderemos  dizer  que,  se  na  Beira  é proverbial  a boa  hospitali- 
dade, sobreleva  ella  em  primores,  quando  exercida  por  pessoas  tão 
dislinctas  como  o illustre  promotor  das  exequias  e sua  esposa». 
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ITi  1'POi.YTO  Maiua  da  Cuníia  oJosi';  da  Cüniia  Madaí.iiãks.  I-jvitn 
irnrujos;  nrjucllc  licenciado  em  Uicologia  e esle  formado  em  direito, 
o qual  n’esla  qualidade  foi  juiz.  do  fóra  em  Oouvôa.  Ahanflnuou 
depois  a carreira  da  magistratura  jiulicial,  recolhoiiflo-se  d sua  casa 
n’esta  villa,  onde  advogou.  I'’.xcrccu  n’cslc  conccllio  vários  cargo.s 
públicos,  que  sempre  desempenhou  condignarnenlo. 

Seu  irmão,  o dr.  Ilippolyto,  foi  homem  muito  versado  em  linguas 
e na  sciencia  thoologica.  Deixou  de  tomar  capello  n’esta  faculdade 
por  causa  dos  acontecimentos  polilicos  do  pelo  que  o can- 

didato se  retirou  para  esta  sua  terra  natal,  não  |)onsando  mais  no 
gráu. 

Krarn  filhos  de  Francisco  de  Paula  da  Punha  Magalhães  e de 
D.  Thereza  Botelho  da  Veiga,  de  Santa  Cojuha-Dão.  O repi-esen- 
tantc  d’esta  casa  c o nosso  amigo  e patricio,  o sr.  dr.  Basilio  Freire, 
que  casou,  como  já  referimos,  com  uma  filha  do  dr.  José  da  Cunha 
' Magalhães. 

Dr.  Manuel  José  de  Almeida.  É som  duvida  este  o maior  talento 
que  esta  terra  tem  produzido,  e um  dos  mais  abalizados  juriscon- 
sultos do  seu  tempo. 

Achando  limitado  este  meio  para  n’elle  exercer  a sua  potente 
actividade  intellectual,  foi  estaheleccr-se  em  Vizeu,  o alli  por  largos 
annos  exerceu  a profissão  de  advogado,  dei.xando  no  fòro  portuguez 
o seu  nome  res[)eitado  pelas  muitas  provas  que  deu  da  sua  vastis- 
sima  erudição  e maravilhoso  talento  em  muitos  e notáveis  proces- 
sos de  que  foi  patrono. 

Como  princiiial  redactor  do  jornal  O Viriato,  o dr.  Almeida 
sustentou  por  vezes  n’essa  folha  viziense  polemicas  scientificas, 
cuja  victoria  ninguém  lhe  contestava.  Com  o dr.  Albino  José  de 
Andrade  e Silva,  lente  de  theologia  c um  dos  sahios  do  seu  tempo, 
leve  o dr.  Almeida  discussões  im|)ortantes,  em  (jue  o lente  quasi 
sempre  se  declarava  vencido. 

Bento  José  Osorio  foi  um  distincto  e bravo  militar  da  armada 
real.  Morreu  no  anno  de  1863,  reformado  no  posto  de  capitão  de 
mar  e guerra.  Era  um  militar  muito  conceituado,  lirioso  e muito 
amigo  d’esta  terra:  descendia  dc  uma  familia  distincta,  que  para  aqui 
veiu  residir  nos  fins  do  século  passado.  Era  sobrinho  do  celebre 
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dr.  José  Ribeiro  Osorio  da  Costa,  que  exerceu  n’esta  terra  a profis- 
são de  advogado  com  muita  distincçõo,  e muito  considerado  pelos 
collegas  do  seu  tempo.  Bento  Osorio  não  deixou  descendencia. 

Resta-me  fallar  de  dois  extinctos,  classificados  no  numero  dos 
benemeritos  filhos  d’esta  terra. 

Sinto  uma  violenta  commoção  ao  recordar  os  seus  nomes,  por- 
que tenho  de  fallar  d’um  tio  e de  meu  saudoso  pae.  Chamava-se 
aquelle  Albano  Mendes  de  Abreu,  e era  formado  pela  Universidade 
de  Coimbra  na  faculdade  de  medicina,  que  cursou  sempre  com 
muita  distincçõo. 

Exerceu  a clinica  por  alguns  annos  como  medico  do  partido 
municipal  de  Taboa,  até  que  11’esta  mesma  qualidade  regressou 
para  a terra  da  sua  naturalidade. 

Foi  medico  abalizado,  de  grande  reputação  e de  muitas  sympa- 
thias,  tornando-se  notável  a sua  coragem  e grande  tino  medico, 
quando  teve  de  combater  umas  violentas  e mortiferas  epidemias 
que  assolaram  as  freguezias  de  Lagos  e Meruge  pelos  annos  de 
1868  e 1869. 

Nas  horas  vagas  cultivava  as  artes,  sendo  musico-amador  muito 
apreciado.  Falleceu  em  outubro  do  anuo  de  1886. 

Contava  eu  cerca  de  tres  annos  quando,  ainda  no  vigor  da  vida, 
meu  pae,  o sr.  dr.  Julio  Mendes  de  Abreu,  deixou  de  existir  no  dia 
20  de  setembro  de  1872. 

D’elle  só  posso  dizer  pelo  que  os  seus  amigos,  que  eram  muitos, 
me  contam  hoje.  Foi  formado  em  direito,  e dizem  os  do  seu  tempo 
que,  sem  ser  muito  estudioso,  acompanhava  os  seus  condiscípulos 
mais  laureados.  Foi  advogado,  e o seu  escriptorio  era  ao  mesmo 
tempo  uma  ofhcina.  Ao  lado  dos  livros  que  compulsava  e dos  pro- 
cessos em  que  escrevia  não  raro  era  ver  os  variados  instrumentos 
com  que  trabalhava.  Se  era  distincto  no  escriptorio  de  advogado, 
não  o era  menos  na  ofíicina  de  mechanico. 

Deixou  exemplares  admiráveis  do  seu  talento  artístico  em  muitos 
relogios  de  meza,  que  construía  em  estylo  Luiz  xv,  e outros  obje- 
ctos  d’arte  e trabalho  delicado,  com  que  presenteava  os  seus  amigos, 
(jue  os  conservam  como  saudosa  recordação. 

Fra  dotado  de  muita  energia  e extremamente  trabalhador,  o que 
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lhe  punha  cm  constante  e simultanca  actividade  as  suas  muitas 
aptidões. 

Os  seus  conterrâneos,  que  muito  o estimavam,  ainda  liojc  la- 
mentam a sua  falta  prematura,  ponjue  elle,  acostado  ao  torno  ou  n 
forja,  ou  abancado  no  escriptorio,  a todos  generosa  e gratuitamente 
servia  e concertava  nas  suas  prctençõcs,  fiuei’ juridicas  quer  arlis- 
ticas.  A sua  conversação  scintillante,  energica,  incisiva  e j)or  vezes 
humoristica  a todos  deleitava. 

Deixou  o seu  nome  vinculado  a alguns  melhoramentos  d’esta 
villa;  e os  seus  habitantes,  [)orque  n’elle  tinham  um  bom  patrono, 
e pelo  seu  caracter  honrado  e probo,  ainda  hoje  recordam  saudosos 
a sua  memória. 

Não  será  pois  de  admirar  que  seu  filho,  (jue  não  logrou  a 
ventura  de  pessoalmente  o apreciar,  tome  sobre  si  o grato  encargo 
de  recordar  os  seus  méritos.  E,  já  que  em  vida  lhe  não  poude  mani- 
festar o seu  respeito  e amor  filial,  á sua  saudosa  memória  dedica 
este  trabalho,  primeiro  fructo  dos  seus  estudos. 
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